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RESUMO 

 

Este estudo se constitui numa pesquisa de natureza qualitativa, de caráter descritivo e 

exploratório. Intenta contribuir para uma discussão ética no campo da prática clínica, tendo 

como referências a ética radical de Emannuel Lévinas e a Psicoterapia Centrada na Pessoa. O 

objetivo geral é compreender as possibilidades de abertura à alteridade radical na relação 

terapêutica a partir de discursos de psicoterapeutas centrados na pessoa sobre sua prática 

clínica. Para tanto, realizamos entrevistas semiestruturadas com cinco psicoterapeutas acerca 

de experiências com o inusitado em sua prática clínica. A interpretação dos discursos teve 

inspiração na hermenêutica derridiana, focalizando como proposta a ideia de desconstrução, 

por permitir a emergência da diferença advinda do próprio discurso. Na desconstrução dos 

discursos, pudemos nos aproximar de possíveis espaços de abertura à alteridade na relação 

terapêutica, discorrendo sobre a vulnerabilidade e responsabilidade do terapeuta frente ao 

inusitado. Numa postura de acolhimento, o terapeuta deveria permitir-se a utilização da 

sensibilidade e da intuição nos atendimentos, estando com o cliente em seu sofrimento a partir 

das atitudes facilitadoras como possibilitadoras de uma compreensão do cliente como enigma. 

 

Palavras-chave: Alteridade Radical. Psicoterapia Centrada na Pessoa. Relação Terapêutica.  
 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This study constitutes of a qualitative research with a descriptive and exploratory character. It 

intends to contribute to a discussion of ethics in clinical practice, with reference to the radical 

ethics of Emmanuel Levinas and the Person-Centered Psychotherapy. The overall goal is to 

understand the possibilities of opening to radical alterity in the therapeutic relationship from 

discourses of person-centered psychotherapists about their clinical practice. Thus, we 

performed semi-structured interviews with five psychotherapists about the unexpected 

experiences in their clinical practice. The interpretation of the discourses was inspired in 

Derrida's hermeneutics, focusing on how the idea of deconstruction was proposed, allowing 

the arising of the difference in speech itself. In the deconstruction of the discourses we get 

closer to potential areas of openness to otherness in the therapeutic relationship, talking about 

the therapist vulnerability and responsibility against the unexpected. In a welcoming position 

the therapist would have to allow the use of his sensitivity and the intuition in their 

attendance, being with the client in its suffering, from the facilitative attitudes as enablers of a 

understanding of the client as an enigma. 

 
Key-words: Radical Alterity. Person Centered Approach. Therapeutic Relationship. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Rogers (1997) considera que toda produção científica, por mais que se dê de 

forma objetiva e se empreguem métodos rigorosos e impessoais, possui cunho subjetivo na 

escolha da temática e da metodologia a ser utilizada, por exemplo. Neste trabalho, não é 

diferente. Para melhor fundamentá-lo, portanto, acredito ser necessário explicitar, a partir do 

meu percurso na graduação em Psicologia, as formas de pensamento e os questionamentos 

que culminaram no meu interesse em desenvolver esta pesquisa. 

Na graduação em Psicologia, tive a oportunidade de me deparar com 

fundamentações teóricas que passaram a ser bastante significativas no meu pensar e fazer 

psicologia, são elas: a Abordagem Centrada na Pessoa (ACP), criada pelo psicólogo norte-

americano Carl Rogers, e a alteridade radical, proposta pelo filósofo franco-lituano Emmanuel 

Lévinas. Foram também relevantes os questionamentos acerca da ética, mais especificamente 

da ética radical na psicologia, em especial na ACP, através das reflexões de Freire (2000, 

2002) e em Vieira e Freire (2006). Afetada pelos escritos rogerianos, passei a estudar a ACP 

no intuito de dar vazão a minha curiosidade sobre as potencialidades das relações humanas, o 

que estimulou meu interesse e enveredamento na área clínica. Já os escritos de Freire (2000, 

2002) e Vieira e Freire (2006) me apresentaram à ética da alteridade radical e levaram-me a 

refletir sobre a ética presente nas teorias e práticas psicológicas e a pertinência do espaço para 

a alteridade nestas.  

Desta forma, escrevi a monografia de fim de curso sobre a comunicação na obra 

rogeriana e as possibilidades de abertura à alteridade radical, na qual busquei compreender a 

comunicação de mão-dupla (ROGERS, 1983) como duplo movimento de ouvir e ser ouvido. 

Tal postura foi por mim entendida como uma escuta que viabiliza espaço para a ruptura e o 

estranhamento, possibilidade de abertura para o Outro, em detrimento de uma escuta surda à 

exterioridade. Ao sair da graduação, carreguei comigo os apontamentos da monografia que, 

atrelados à minha prática profissional como psicóloga clínica, culminaram na ânsia pelo 

mestrado e na possibilidade de continuação de uma caminhada que é, ao mesmo tempo, 

pessoal, de curiosidade sobre o ser humano, e profissional, de questionamento ético acerca de 

uma abertura do psicólogo clínico ao não-idêntico em sua prática. 

É difícil afirmar com precisão até que ponto essa pesquisa surgiu de 

questionamentos práticos provindos de minha atuação como psicoterapeuta da Abordagem 

Centrada na Pessoa ou de indagações teóricas diante das incitações produzidas pela leitura da 

ética levinasiana. Talvez seja exatamente a articulação entre essas questões práticas e teóricas, 
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sem um ponto de partida mais definido ou uma sobressaliência, que tenha permitido a 

germinação de questões que culminaram com a realização desta pesquisa. Figueiredo (2008) 

situa a necessidade de realização de pesquisas a partir das tensões entre teoria e prática como 

forma de atualização das teorias a partir de um olhar crítico constante que acaba por garantir 

vias de abertura à vida, à exterioridade que chega como o inesperado. 

Nesta imbricação, este trabalho surgiu de questionamentos éticos suscitados pela 

experiência clínica e a preocupação com a necessidade de preparação do terapeuta para uma 

atuação ética e eficaz. Por eficácia, podemos pensar num embasamento teórico consistente 

aplicado por um profissional competente; já acerca de uma atuação ética, temos em mente 

posturas profissionais condizentes com o código de ética profissional.  

De fato, o código de ética profissional do psicólogo insere-se no âmbito das 

necessidades para uma prática clínica responsável. Mas, tendo um caráter de universalidade e 

racionalidade, daria conta, por si só, das dimensões e dilemas éticos singulares que emergem 

da relação terapêutica e exigem uma via muito mais sensível que racional? Acredito ser 

necessário pensarmos a ética clínica não só no que concerne à aplicabilidade de regras 

provenientes do código de ética, assim como a prática clínica vai além da aplicabilidade de 

uma dada teoria. A ética na prática clínica que estamos abordando neste trabalho se refere ao 

reconhecimento e contato com a alteridade, com a emergência do novo (FIGUEIREDO, 

2008) e está para além de uma ética pautada exclusivamente numa aplicabilidade de regras 

morais ou de um dado sistema teórico. 

Neste sentido, a eficácia da prática clínica não precede a sua ética, muito pelo 

contrário. A preocupação com a dimensão ética antecede a sua eficácia, no sentindo de nos 

direcionarmos a uma ética das relações humanas para além do utilitarismo e da busca de 

saciação de uma demanda mercadológica, uma mera prestação de serviços. Só tomando a 

questão ética como primeira é que podemos repensar nossas práticas e enxergar novos 

espaços que nos exigem novas respostas, inclusive, teóricas. 

A atuação clínica, portanto, é vista nesse trabalho como um campo da ética por 

excelência, em que as relações humanas instituídas desvelam a dimensão do absolutamente 

outro, apontam para o infinito, e não podem ser considerados apenas a partir de códigos de 

ética ou de sistemas teóricos. Não estou, com isso, desconsiderando a importância do código 

de ética profissional ou da adesão coerente e responsável a uma abordagem teórica 

psicológica (das várias existentes) na prática clínica.  Pelo contrário, tais aspectos remontam 

também a posturas éticas diante da pessoa atendida. Ou seja, a discussão ética também passa 

por aí, mas nesses pontos não se encerra. A relação com o outro, como dito acima, nos escapa. 
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Resta-nos, portanto, garantir espaços de arejamento tanto para nossas práticas como para 

nossas teorias, pois a alteridade radical não nos pede permissão para acontecer, ela 

simplesmente irrompe das relações humanas, do face-a-face, e exige nosso eis-me aqui.  

Essa intimação chega ao terapeuta que, diante da sua solidão, tal como nos fala 

Moreira (2009a), é impelido a tomar decisão responsável quanto ao que falar ou fazer em 

cada situação singular. Cury (1987) afirma que, para ser psicoterapeuta, é necessário certa 

preparação para lidar com o imprevisível no seu cotidiano de trabalho. É a isto que busco dar 

luz nesse trabalho: a essa dimensão do inusitado que irrompe da relação terapêutica, 

emergência de alteridade por excelência, que exige resposta do psicoterapeuta e não se 

encontra prevista em códigos ou teorias. No entanto, a partir de agora escreverei na primeira 

pessoa do plural, visto que minha trajetória de solidão como psicoterapeuta ganhou novos 

contornos e companhias, transformando minhas indagações em questionamentos 

compartilhados. 

Este trabalho, portanto, propõe-se a investigar as possibilidades de abertura à 

alteridade radical na relação terapêutica a partir de discursos de psicoterapeutas centrados na 

pessoa sobre sua prática clínica. Os objetivos específicos são: identificar a emergência da 

alteridade na relação terapêutica nos discursos de psicoterapeutas centrados na pessoa sobre 

sua prática clínica e analisar as possibilidades de abertura à alteridade radical na relação 

terapêutica a partir dos discursos coletados à luz da ética radical. É formado por quatro 

momentos: no primeiro capítulo, discutimos as possíveis reverberações da ética radical no 

campo da psicoterapia, passando por uma breve apresentação da filosofia levinasiana e 

dimensões éticas que perpassam a prática clínica. No segundo, elucidamos a Psicoterapia 

Centrada na Pessoa, focando a relação terapêutica de tal prática clínica como lugar de 

emergência da alteridade. Ainda nesse capítulo, iniciamos reflexões acerca da abertura à 

alteridade radical nesse aporte teórico. 

No terceiro capítulo, versamos sobre nosso percurso metodológico de pesquisa, 

passando por nossas indagações iniciais. No último capítulo, procuramos desenvolver a 

desconstrução dos discursos dos psicoterapeutas analisando possibilidades de abertura à 

alteridade radical na relação terapêutica. Longe de buscar respostas conclusivas nos discursos 

dos entrevistados sobre o inusitado em sua prática clínica, partimos desses discursos para 

analisar possíveis espaços de abertura à alteridade radical, ao inusitado, que jamais se dará por 

conhecido, por corriqueiro. 
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2 A ÉTICA DA ALTERIDADE RADICAL: REPENSANDO O LUGAR D O 

OUTRO NA PSICOLOGIA  

 

A ética da alteridade radical, proposta pelo filósofo franco-lituano Emmanuel 

Lévinas, constitui-se como um movimento de ruptura da tradição filosófica ocidental e 

coloca-se como relevante ao campo da psicologia, herdeira, em grande medida, dessa 

tradição. As formulações levinasianas criticam o pensamento totalizador, que reduz o outro, o 

diferente, a algo familiar, fruto da filosofia ocidental tradicional, e buscam o rompimento do 

formato de relação com a alteridade1 que esse tipo de pensamento proporciona, apontando 

uma relação ética de abertura e vulnerabilidade, não-indiferença frente à alteridade tida como 

o absolutamente outro.2 

Lévinas situa suas reflexões no terreno da ética e da filosofia, não chegando a se 

debruçar sobre o campo da psicologia, apesar de trazer à tona uma forma própria de pensar 

acerca da alteridade e da constituição da subjetividade, por exemplo, conceitos essenciais a 

este campo. Ainda assim, longe da tentativa forçosa de uma leitura psicológica da obra 

levinasiana, pela imposição de sua filosofia ao campo psicológico de modo aplicado, o que 

faremos aqui é buscar nesta filosofia inspirações para reflexões éticas que perpassam a 

profissão e a ciência psicológica. 

Interessa-nos compreender a filosofia levinasiana como produtora de reflexões 

relevantes para a psicologia, focando, principalmente, as dimensões de alteridade radical e de 

relação não-totalizadora com o Outro que, para esse filósofo, é o pressuposto de todas as 

relações humanas. Nesse sentido, a finalidade deste capítulo é apresentar as dimensões da 

alteridade e da ética levinasianas como fundamentos para se repensar o lugar do outro, da 

alteridade, como estranhamento, na psicologia, tão acostumada ao familiar e ao idêntico. Não 

buscamos, contudo, formular uma aplicabilidade psicológica para a filosofia levinasiana, tão 

menos instituir posturas a serem seguidas, apenas apontar rastros possíveis da alteridade 

radical e da abertura em sua direção, no campo psicológico. 

Iniciamos nossa escrita com esse capítulo devido ao caráter anterior desta 

filosofia, pressuposto de onde partem as indagações da pesquisa que doravante será 

explanada. Aqui, portanto, delineamos algumas concepções levinasianas, elucidando 
                                                           
1 “ALTERIDADE [...] Ser outro, colocar-se ou constituir-se como outro. A Alteridade é um conceito mais 
restrito do que diversidade e mais extenso do que diferença.” (ABBAGNANO, p.34, 1998, grifo do autor).  
2 Martins Filho (2010, p. 56) nos esclarece o termo alteridade, em Lévinas, diferenciado da compreensão tida em 
Husserl, relação entre eus, e em Heidegger, em que “o outro é aquele que convive comigo num mundo 
circundante”. Para esse autor, a noção levinasiana defende a autêntica relação com o outro no plano da ética, 
finalidade última de toda existência humana. Essa relação não anula a diferença entre ambos, mas a reafirma. 
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brevemente como estas suscitam questionamentos éticos na psicologia, campo de nosso 

estudo. 

Dividimos esse capítulo em dois tópicos principais. O primeiro, intitulado A ética 

levinasiana, tem por intuito inserir o pensamento de Emmanuel Lévinas, densa proposição 

filosófica, como um convite para se deixar afetar pela linguagem hiperbólica e a terminologia 

levinasiana, inspirada, em grande medida, em noções e metáforas religiosas. Essa parte, por 

sua vez, está subdividida em dois momentos: Situando o pensamento levinasiano e A relação 

ética com o Outro. 

No segundo tópico, nomeado de Reverberações da Ética como filosofia primeira 

na psicologia, apresentamos algumas reflexões acerca do lugar do outro como alteridade 

radical na Psicologia, produzidas a partir dessa filosofia. Esta contextualização da filosofia 

levinasiana no campo da psicologia é uma tentativa de introduzir esta proposição filosófica, 

aproximando-a das indagações que levaram à nossa pesquisa, que se situa no espaço de saber 

e de fazer psicológicos. Aqui também existem duas subdivisões: Psicologia, herdeira do 

pensamento filosófico moderno e O Outro como não-eu na psicologia. 

  

2.1 A ética levinasiana 

 

2.1.1 Situando o pensamento levinasiano  

 

Lévinas (1906 - 1995) foi um filósofo judeu franco-lituano que viveu durante o 

século XX e teve como característica de seu pensamento a contraposição à filosofia 

tradicional, voltada para uma ética anterior e para além da ontologia, da filosofia e da própria 

ética (DERRIDA, 2004). Para adentrarmos sua produção filosófica, conheçamos um pouco de 

sua vida e influências. 

Nascido na Lituânia, Lévinas foi obrigado a mudar-se aos nove anos para a 

Ucrânia devido à invasão pelos alemães, em 1915, durante a Primeira Grande Guerra. Cresceu 

lendo a bíblia em hebraico e obras literárias clássicas, em especial as de Dostoiévski3. 

Retornou à Lituânia com sua família em 1920, partindo novamente em 1923, desta vez 

sozinho, para estudar em Estrasburg (cidade francesa localizada na fronteira entre a França e a 

Alemanha). Foi para Freiburg (Alemanha), entre 1928 e 1929, participar do curso de Edmund 

                                                           
3 Lévinas cita, em vários momentos, este autor russo como influência em sua trajetória filosófica. 
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Husserl4, durante o qual conheceu também Heiddeger. Retornou à Paris em 1930, 

estabelecendo-se na França até sua morte, em 1995.5 Neste retorno de Freiburg, finalizou sua 

primeira obra, A teoria da intuição na fenomenologia de Husserl, publicada em 1930, e 

traduziu o livro Meditações Cartesianas, de Husserl, do alemão para o francês. Livro este que 

permitiu a Sartre seu primeiro contato com a fenomenologia. 

Husserl, com a originalidade de sua metodologia filosófica, e Heiddeger, com a 

maneira pela qual praticava a fenomenologia, especialmente em Ser e Tempo, foram 

relevantes para o enveredamento de Lévinas pela fenomenologia (POIRIÉ, 2007).  Podemos 

conceber a obra levinasiana como uma proposta fenomenológica singular (HUTCHENS, 

2009).  

Para Lévinas (1991, p. 24), fazer fenomenologia6 consistiria na admissão de uma 

interpretação fenomenológica levada mais longe, pautada em indagar e recordar o tecido 

último e constitutivo da inteligibilidade, que se coloca como anterior a qualquer análise: “[...] 

a ordem interpessoal da alteridade do outro homem, o meu próximo, e da minha 

responsabilidade para com outrem [...]”. Convertendo a discussão fenomenológica em ética, 

para Dartigues (1992), Lévinas rejeitava toda a filosofia que fosse sistema, embora tenha 

frequentado Husserl e a fenomenologia em toda a sua carreira.  

A proposta levinasiana, de uma ética como filosofia primeira, tem como 

influência, também, o impacto das atrocidades nazistas. Segundo Haddock-Lobo (2006) e 

Hutchens (2009), Lévinas chegou a descrever sua biografia como o pressentimento e a 

lembrança do horror nazista. Sua vida foi marcada por eventos históricos de violência aos 

judeus, culminando na morte de grande parte da sua família durante o Holocausto. Sua mulher 

e filha foram salvas por amigos, escondidas às pressas em um mosteiro. 

Em entrevista realizada por François Poirié, em 1986, e publicada no livro 

Emmanuel Lévinas: ensaios e entrevistas, em 2007, Lévinas conta que, durante este período 

de nazismo, exerceu a função de intérprete militar de russo e alemão junto ao exército francês. 

                                                           
4 “Foi em Husserl que descobri o sentido concreto da própria possibilidade de <<trabalhar em filosofia>> sem, 
em seu conjunto, ficar fechado num sistema de dogmas, mas ao mesmo tempo sem correr o risco de avançar por 
intuições caóticas. Impressão, simultaneamente, de abertura e de método [...]”. (LÉVINAS, 1988b, p.22). 
5 “É possível imaginar que sua obsessão com metáforas de exílio, evasão e viagens com retornos (Ulisses) e sem 
eles (Moisés) foi consequência da vida itinerante de sua própria família.” (HUTCHENS, 2009, p.19). 
6“[...] fazer fenomenologia não é somente, contra a fraude, o deslize e a substituição do sentido, garantir a 
significação da linguagem ameaçada na sua abstração ou no seu isolamento; não é somente controlá-lo ao 
interrogar os pensamentos que ofusca e faz esquecer. É sobretudo indagar e recordar, nos horizontes que se 
abrem em torno das primeiras <<intenções>> do dado abstrato, a intriga humana – ou inter-humana – que é a 
concreção do seu impensado [...], a qual é necessária <<encenação>> cujas abstracções se desligaram no dito das 
palavras e das frases. É buscar a intriga humana ou inter-humana como o tecido da inteligibilidade última.” 
(LÉVINAS, 1991, p. 25). 
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Foi capturado, enviado a um campo de prisioneiros militares na Alemanha, agrupado a outros 

judeus prisioneiros de guerra. No campo de prisioneiros, trabalhava o dia todo na floresta, 

tendo pouco contato e notícias do que estava acontecendo de fato no mundo. Ainda nesse 

livro, Lévinas relata “Os habitantes, decerto, não nos injuriavam nem nos faziam nenhum mal, 

mas seus olhares diziam tudo. Nós éramos criaturas condenadas ou contaminados portadores 

de germes” (POIRIÉ, 2007, p.76). 

O impacto das atrocidades nazistas, vivenciadas pelo povo judeu, encontra-se em 

sua produção filosófica, que parte da impossibilidade de aniquilamento do Outro, alteridade 

absoluta, pelo Mesmo, afirmando a ética como filosofia primeira, anterior à ontologia7 e a 

qualquer tentativa de pensar ou abarcar o outro a partir do Ser. Assim,  

 
A questão de Lévinas é de que, se nossas interações sociais não forem sustentadas 
pelas relações éticas com as outras pessoas, então o pior pode acontecer, ou seja, o 
fracasso em se reconhecer a humanidade do outro (HADDOCK-LOBO, 2006, p.17). 

 
O não reconhecimento da humanidade do outro, a indiferença a outrem8, dá-se, 

para Lévinas (1988b, p. 67), na própria história da filosofia, totalizante e reducionista, império 

do eu e da consciência: 

 
Esta história [história da filosofia] pode interpretar-se como uma tentativa de síntese 
universal, uma redução de toda a experiência, de tudo aquilo que é significativo, a 
uma totalidade em que a consciência abrange o mundo, não deixa nada fora dela, 
tornando-se, assim, pensamento absoluto. A consciência de si ao mesmo tempo 
consciência do todo. Na história da filosofia, houve poucos protestos contra essa 
totalização. 
 

Lévinas, neste excerto, remete-se à totalização que se encontra alicerçada na 

primazia do ser, na ontologia como filosofia primeira. Nela, a relação do homem (do ser) com 

o mundo e com os outros homens é compreendida a partir da busca por assimilação, 

destituindo-se as diferenças. Assim, o que aparece como inicialmente outro, como alteridade, 

é logo tornado familiar, império do Mesmo, através da compreensão e domínio pela via do 

conhecimento e da percepção do ser, inteligibilidade calcada na presença e experiência do ser9 

(LÉVINAS, 1991).   

                                                           
7 Para Lévinas (1988b, p. 30) ontologia “É precisamente a compreensão do verbo <<ser>>”. Ele acusa a tradição 
filosófica ocidental de se reduzir a uma tentativa de responder à questão do significado do ser, colocando-o como 
prioridade em detrimento do ente, do outro. Assim, a filosofia afirma como essência o ser, subjugando o ente e 
funcionando muito mais como uma “egologia” (LÉVINAS, 1988a). Neste sentido, a ontologia é vista como 
redução do Outro ao Mesmo. 
8 “O Outro enquanto outro é Outrem” (LÉVINAS, 1988a, p. 58), ou seja, o outro enquanto diferente do eu, “não-
eu”. 
9 Lévinas (1988a) afirma que o “eu penso” cartesiano torna-se neste império do ser em “eu posso”. E, neste caso, 
o ser tudo pode, se afirmando a partir da apreensão do mundo e do ente pela via do conhecimento. Assim, “A 
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O outro é compreendido, neste viés tradicional, por sua sujeição à consciência do 

ser. Ele aparece, no máximo, como um outro ser, ou seja, idêntico ao Ser, rechaçando, com 

isso, toda e qualquer alteridade que se coloque como diferente ou que escape ao seu 

pensamento totalizante. A possibilidade do outro como não-ser é, neste sentido, ignorada: 

 
Enquanto saber, o pensamento é o modo pelo qual uma exterioridade se encontra no 
interior de uma consciência que não cessa de se identificar , sem ter de recorrer para 
tal a nenhum signo distintivo e é Eu: O Próprio. O saber é uma relação do Próprio 
com o Outro onde o Outro se reduz ao Próprio e se despoja da sua alienidade, onde o 
pensamento se refere ao outro, mas onde o outro já não é outro enquanto tal, onde 
ele é já próprio, já meu (LÉVINAS, 1991, p. 14). 
 

Contrapondo-se à redução do outro ao Mesmo, Lévinas afirma a possibilidade do 

outro como não-idêntico ao ser, anterior a toda iniciativa e fundado a partir da própria 

alteridade que o constitui:  

 
O Outro metafísico é outro de uma alteridade que não é formal, uma alteridade que 
não é o simples inverso da identidade, nem de uma alteridade feita de resistência ao 
Mesmo, mas de uma alteridade anterior a toda iniciativa, a todo o imperialismo do 
Mesmo; outro de uma alteridade que constitui o próprio conteúdo do Outro [...]. 
(LÉVINAS, 1988b, p. 26). 

 
Nessa direção, o Outro levinasiano é absolutamente outro, não tendo como 

referência constitutiva o Mesmo, conforme este autor reafirma em entrevistas a Poirié (2007, 

p. 86): “[...] você é um outro que não eu, outro de outro modo, outro absolutamente!”. O 

Outro, assim, pode ser vislumbrado como diferente do Ser, não mais à sua imagem e 

semelhança, transcendendo qualquer tentativa de pensamento sobre ele, tal como a ideia de 

infinito, de Descartes.  

A ideia de Infinito é adotada por Lévinas por permitir alusão a uma 

transcendência, a algo para além do ser, pois, embora consigamos pensar o Infinito, este 

sempre ultrapassa todo e qualquer pensamento nosso sobre ele. O Infinito apresenta-se como 

irredutível ao pensamento, impossível de totalização.10 A ideia de Infinito, em Lévinas, vem, 

assim, romper com aquela de totalidade. Nesta, reina o pensamento do igual, com a busca de 

que o Outro se torne o Mesmo, e há um saber e verdade absolutos. Naquela, implicam-se o 

pensamento do desigual e o excesso no ato de pensar, que contêm e não-contêm, 

paradoxalmente, a presença do Infinito (LÉVINAS, 1988a).  

                                                                                                                                                                                     
posse afirma de facto o Outro, mas no seio de uma negação da sua independência.<<Eu penso>> redunda em 
<<eu posso>> - numa apropriação daquilo que é, numa exploração da realidade. A ontologia como filosofia 
primeira é uma filosofia do poder.” (LÉVINAS, 1988a, p.33). 
10 Daí o título de um seus livros mais conhecidos, Totalidade e Infinito, de 1961. 
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Para Lévinas (1988b), o Infinito é o absolutamente outro, e a ideia do Infinito se 

refere à relação com o Outro, pois “O outro é o que não pode ser contido, que conduz para 

além de todo contexto e do ser” (LÉVINAS, 2005, p.15). O Outro radical é estranhamento 

que não se permite familiarizar, sempre nos remetendo para-além-do-ser-e-da-compreensão. É 

a isso que se refere a ideia de Outro radical, o outro tido como outro (diferente do ser), que 

 
[...] não me aparece como igual a mim, ou como pessoa, nem mesmo como outro 
empírico. É o Próximo em sua distância ética; o Estrangeiro que se hospeda no 
melhor cômodo; quem exige a passividade pré-reflexiva que traz o Infinito e Deus à 
idéia (FREIRE, 2002, p.132-133). 
 

Alicerce do pensamento levinasiano, o paradoxo gerado pela ideia do infinito em 

nós, seres finitos, e pela impossibilidade de contê-lo em nosso pensamento, nos lança ao 

contato com uma outra forma de inteligibilidade, sensibilizando-nos ao que não se permite ser 

compreendido racionalmente, abarcado pelo pensamento do ser.11 Isto porque, para Lévinas 

(1988b, p. 36), “Pensar o infinito, o transcendente, o Estrangeiro, não é pois pensar um 

objecto”. 

 

2.1.2 A relação ética com o Outro 

 

A relação com o Outro absoluto é instituída, portanto, dentro de novos parâmetros 

de inteligibilidade, “um novo modo de inteligibilidade, contra a consciência englobante e 

organizadora do sistema através do saber, contra a tendência para igualar e reduzir” 

(LÉVINAS, 1991, p. 20). Essa nova inteligibilidade coloca como anterior a responsabilidade 

para com o Outro, como já explicitado acima. Ela inverte o pensamento instituído na história 

da filosofia, apontando uma ética primeira, anterior à filosofia e à ontologia: 

 
[...] não parto da racionalidade como uma noção que engloba um sistema de 
categorias da nossa lógica do conhecimento; gostaria de alargar esta noção; parto do 
que é significativo, onde o humano se fixa antes de qualquer sistema (LÉVINAS, 
1991, p. 30-31). 
 

Desta forma, a relação ética com a alteridade absoluta aparece como original e 

anterior, não partindo de uma escolha ou vontade, pois “A relação ética não é o desvelamento 

de um dado, mas exposição do eu a outrem, prévia a toda e qualquer decisão [...]” 

(LÉVINAS, 2003, p. 203). Para este autor: 

                                                           
11 É neste sentido, também, que  a leitura dos seus escritos nos leva ao que é de fundo a sua proposta, colocando-
nos diante de uma ruptura na nossa forma mesma de pensar e de apreender o que lemos. Segundo Hutchens 
(2009), para compreender a filosofia levinasiana, é preciso deixar-se perder nas suas formulações ao invés de 
buscar a todo instante abarcar este pensamento de forma racional e fechada, buscando uma totalização deste. 
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Chama-se ética a esta impugnação da minha espontaneidade pela presença de 
Outrem. A estranheza de Outrem – a sua irredutibilidade a Mim, aos meus 
pensamentos e às minhas posses – realiza-se precisamente como um pôr em questão 
da minha espontaneidade, como ética (LÉVINAS, 1988b, p. 30). 
 

Essa ética configura-se numa responsabilidade primeira pelo e para o outro, na 

qual sou insubstituível.12 Segundo Lévinas (1988a, p. 92), “[...] A minha responsabilidade não 

cessa, ninguém pode substituir-me. De fato, trata-se de afirmar a própria identidade do eu 

humano a partir da responsabilidade [...]”. 

A relação de responsabilidade com a alteridade absoluta precede até mesmo a 

constituição subjetiva do próprio sujeito. Assim, a subjetividade é, desde o início, refém: “A 

subjetividade, ao constituir-se no próprio movimento em que lhe incube ser responsável pelo 

outro [...] é [...] refém.” (LÉVINAS, 1988a, p. 92). A subjetividade, na filosofia levinasiana, 

aparece como constituída no trauma da exterioridade, na relação com a alteridade absoluta: 

“A subjetividade não é um para si: ela é [...] inicialmente para outro.” (LÉVINAS, 1988a, p. 

88). Ela é, desde o início, acolhimento deste Outro, hospitalidade (LÉVINAS, 1988b; 

DERRIDA, 2004). 

Lévinas aponta com isso o Outro como princípio da subjetividade, contrapondo-se 

à subjetividade constituída pela confirmação de si (exemplificada na famosa frase de 

Descartes “penso, logo existo”) que se pauta no saber, e com isso na dominação dos seres. A 

intersubjetividade traumática (COELHO JUNIOR; FIGUEIREDO, 2004), a relação com o 

Outro, aparece, desta maneira, como fundante e originária do eu.  

Esta relação intersubjetiva é, para Lévinas (1988a, 1988b), da ordem do Desejo. O 

Desejo ao qual esse filósofo se refere é um desejo que difere do usual, não é falta de algo que 

pode ser satisfeito, alcançado. Ele é excesso: 

 
O infinito no finito [...] produz-se como Desejo. Não como um Desejo que a posse 
do Desedejável apazigua, mas como o Desejo do Infinito que o desejável suscita, em 
vez de satisfazer. Desejo perfeitamente desinteressado – bondade (LÉVINAS, 
1988b, p. 37). 
  

A relação desinteressada com o Outro, essa bondade gratuita e primeira, é tida por 

Lévinas como amor, e é onde se releva o absolutamente outro, tal como ele aponta em uma 

entrevista: 

 
Tudo isso desabrocha em amor: a responsabilidade precisa algo de grave na 
consciência da alteridade. O amor vai mais longe, é a relação com o único. Ele 
pertence ao princípio do amor que o outro, amado, é único no mundo pra mim. Não 

                                                           
12 “A relação ética não é o desvelamento de um dado, mas exposição do eu a outrem, prévia a toda e qualquer 
decisão [...]” (LÉVINAS, 2003, p. 203). 
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é de todo, porque, na medida em que estou apaixonado tenho a ilusão de que o outro 
é único, é porque há a possibilidade de pensar alguém como único que há amor 
(POIRIÉ, 2007, p. 87). 

 
Desta forma, Lévinas propõe um amor para-com-o-outro em sua outridade, único, 

como responsabilidade e bondade: “A responsabilidade pelo próximo é, sem dúvida, o nome 

grave do que se chama amor do próximo, amor sem Eros, caridade, amor em que o momento 

ético domina o momento passional, amor sem concupiscência” (LÉVINAS, 2005, p. 143). 

É no chamado à minha responsabilidade como bondade e amor por outrem que o 

outrem é próximo. Essa proximidade não se refere a uma questão espacial ou a uma relação 

intencional de conhecimento de um objeto, um “eu conhecer o outro”. Diferentemente, o 

outro “[...] se aproxima essencialmente de mim enquanto me sinto – enquanto sou – 

responsável por ele” (LÉVINAS, 1988a, p. 89).  

A bondade por Outrem, responsabilidade ilimitada, não espera por uma 

reciprocidade, sendo, por este motivo, ética por excelência, relação desinteressada: 

 
O inter-humano propriamente dito está numa não-indiferença de uns para com os 
outros, numa responsabilidade de uns para com os outros, mas antes que a 
reciprocidade desta responsabilidade, que se inscreverá nas leis impessoais, venha 
sobrepor-se ao altruísmo puro desta responsabilidade inscrita na posição ética do eu 
como eu; antes de todo contrato que significaria, precisamente, o momento da 
reciprocidade onde pode, com certeza, continuar, mas onde pode também atenuar-se 
ou extinguir-se o altruísmo e o des-interessamento (LÉVINAS, 2005, p. 141). 

 
Tem-se, assim, uma relação de não-reciprocidade13, desigual, em que o Outro 

coloca-se a uma altura e distância intransponíveis, proximidade apenas enquanto 

responsabilidade. Neste sentido, é impossível uma relação de igual entre Mim e Outro, pois o 

Outro se encontra sempre anterior e a uma altura diferente, o Outro está acima do Mesmo. É, 

portanto, uma relação de diacronia e de assimetria, de distância absoluta.  

Segundo Lévinas (1988b), dá-se uma impossibilidade, inclusive, de se pensar esse 

Mesmo ou esse Outro fora desta relação de separação radical em que se encontram, no intuito 

de estabelecer uma negativa ou afirmativa no que se refere a uma correspondência, pois o 

Outro não pode ser apreendido, está sempre distante de mim, em diacronia. Quando eu chego, 

ele já foi, deixando apenas seus rastros, vestígios de sua passagem. Para esse autor, 

 
A irreversibilidade não significa apenas que o Mesmo vai para o Outro, 
diferentemente de como o Outro vai para o Mesmo. Essa eventualidade não entra em 
linha de conta: a separação radical entre o Mesmo e o Outro significa precisamente 

                                                           
13 Acerca desta questão, Freire e Moreira (2009, p. 151) elucidam: “Minha responsabilidade é infinita, mas a 
responsabilidade do outro por mim é negócio dele que a mim não compete. Eis a radicalidade do pensamento 
ético levinasiano, que me põe pra fora de mim, na separação em relação ao Outro, e que me exige de fora, da 
exterioridade, na substituição de mim ao Outro”. 
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que é impossível colocar-se fora da correlação do Mesmo e do Outro para registrar a 
correspondência ou a não-correspondência desta ida a este regresso. De outro modo, 
o Mesmo e o Outro encontrar-se-iam reunidos sob um olhar comum e a distância 
absoluta que os separa seria preenchida (LÉVINAS, 1988b, p. 24). 

 
Esta relação de distância ética absoluta garante a não totalização do Outro pelo 

saber e nos remete à dimensão de poder no pensamento levinasiano: “[...] a relação com os 

homens, irredutível à compreensão, se afasta por isto mesmo do exercício do poder, mas nos 

rostos humanos logra alcançar o infinito [...]” (LÉVINAS, 2005, p. 29-30). 

É nessa distância que o outro surge como a revelação do Rosto14 para esse autor: 

“O modo como o Outro se apresenta, ultrapassando a ideia do Outro em mim, chamo-lo, de 

facto, rosto. [...] O rosto de Outrem destrói a cada instante e ultrapassa a imagem plástica que 

ele me deixa, a ideia à minha medida [...]” (LÉVINAS, 1988b, p. 37). 

O Rosto que irrompe da relação com outrem ultrapassa, no entanto, sua mera 

imagem plástica, objetificável. O acesso ao Rosto, segundo Lévinas (1988a, p. 77), não se 

daria, por este motivo, na percepção totalizante da visão: 

 
[...] pergunto-me se podemos falar de um olhar voltado para o rosto, porque o olhar 
é conhecimento, percepção. Penso antes que o acesso ao rosto é, num primeiro 
momento, ético.[...] A melhor maneira de encontrar outrem é nem sequer atentar na 
cor dos olhos! Quando se observa a cor dos olhos, não se está em relação social com 
outrem [socialidade]. A relação com o rosto pode, sem dúvida, ser denominada pela 
percepção, mas o que é especificamente rosto é o que não se reduz a ele (p.77). 

 
Diferente do olhar totalizador, a proposta levinasiana se pauta no acolhimento da 

expressividade do Rosto por uma escuta, pois, para Lévinas (1988b), o Rosto é significação, 

fala. Acolher é, portanto, ouvir o Rosto, pois ele fala, pede, ordena, interpela-me, e com isso 

exige resposta. Eis a origem do discurso para este autor, resposta ao desvelamento do Rosto, 

que é pressuposto de todas as relações humanas.15 

O surgimento do discurso pela fala anterior e original do Outro nos traz a 

dimensão levinasiana da linguagem. Para este autor, a linguagem tem como intenção 

primordial o acontecimento ético, colocando em questão a posse do mundo pelo Ser, na 

medida em que instaura um mundo comum, uma primeira entrega: 

 
A relação com outrem não se dá fora do mundo, mas põe em questão o mundo 
possuído. A relação com outrem, a transcendência, consiste em dizer o mundo a 

                                                           
14 Encontramos, também, o uso do termo “Semblante” para designar a dimensão levinasiana de alteridade radical 
que irrompe na relação (DARTIGUES, 1992). Optamos o uso da nomenclatura “Rosto” por ser a mais utilizada 
nas traduções das obras levinasianas por nós referidas nesse estudo. 
15 “[...] penso que, seja qual for sua inversão, a análise do rosto tal como acabo de fazer, com o domínio de 
outrem e da sua pobreza, com a minha submissão e a minha riqueza, é primeira. É pressuposto de todas as 
relações humanas” (LÉVINAS, 1988b, p. 81). 
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Outrem. [...] A generalidade da palavra aponta, instaura um mundo comum. O 
acontecimento ético situado na base da generalização é a intenção profunda da 
linguagem (LÉVINAS, 1988b, p. 155). 

 

Lévinas (1988b, 2005) concebe a linguagem a partir da dimensão originária da 

relação com outrem em contraposição a uma mera exteriorização de uma representação 

preexistente. Ela não se encontra subordinada à consciência, como se dela dependesse, pelo 

contrário, a linguagem a precede e a possibilita: 

 
A palavra delineia uma relação original. Trata-se de perceber a função da linguagem 
não como subordinada à consciência que se toma da presença de outrem ou de sua 
vizinhança ou da comunidade com ele, mas como condição desta ‘tomada de 
consciência’ (LÉVINAS, 2005, p. 27). 

 
Linguagem por excelência, o encontro não totalizador entre o Mesmo e o Outro se 

dá pelo face-a-face: “Na relação interpessoal, não se trata de pensar conjuntamente o eu e o 

outro, mas de estar diante. A verdadeira união ou a verdadeira junção não é uma junção de 

síntese, mas uma junção do frente a frente” (LÉVINAS, 1988a, p. 69).  

Nesta direção, Haddock-Lobo (2006, p. 16) afirma que “A tarefa central da obra 

de Lévinas [...] é o esforço em descrever a relação com outra pessoa, que não pode ser 

reduzida à compreensão. Ele descobre isso no que chamou, excelentemente, de relação ‘face-

a-face’”.  

Para Lévinas (2005), estar em relação com outrem face-a-face é um não poder 

matar. A morte, em Lévinas, aparece em seus escritos a partir da irrupção do Rosto que revela 

a mortalidade do outro, que me convoca, e da qual sou cúmplice (embora a alteridade, em 

Lévinas, não possa ser destruída). Diante disso “[...] não devo deixar outrem só, em sua 

solidão mortal” (LÉVINAS, 2005, p. 194).  

A preocupação pela morte de outrem se coloca como anterior à preocupação pela 

minha própria morte. É um sair de si, ocupando-se do outro e de seu sofrimento. Este é o 

apelo primordial ao qual o Outro me impele, constituindo o meu próprio psiquismo. Sobre 

isto, Lévinas afirma em entrevista:  

 
Eu levo isso até a idéia de que sou responsável pela morte de outrem e mesmo até a 
ponto de pensar que o fato de ser afetado pela morte de outrem é o acontecimento 
nótavel e essencial de meu psiquismo enquanto psiquismo humano (POIRIÉ, 2007, 
p. 91). 
 

Estranho ao eu, estrangeiro em sua miséria e nudez, o Rosto irrompe como um 

convite à violência, ao mesmo tempo que uma proibição (LÉVINAS, 1988a). Ele se apresenta 

como frágil, em sua possibilidade de assassínio, apesar da exigência senhoril que sua 
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revelação também concerne. Sua fragilidade é apelo, é de onde emerge minha resposta de 

responsabilidade:  

 
[...] analiso a relação inter-humana como se, na proximidade com outrem – para 
além da imagem que faço de outro homem –, o seu rosto, o expressivo no outro (e 
todo o corpo humano é, neste sentido mais ou menos, rosto), fosse aquilo que me 
manda servi-lo (LÉVINAS, 1988a, p. 89).  

 
Neste sentido, o acolhimento à expressividade do Rosto coloca-se como abertura à 

alteridade radical, visto que a exposição do Rosto na sua nudez e miséria é o chamado à 

minha responsabilidade, restando-me apenas como resposta o meu eis-me aqui. A abertura a 

esta alteridade radical coloca-se na intimação em acolher a expressividade do rosto pela via da 

sensibilidade (LÉVINAS, 1988b), respondendo-lhe, instituindo, assim, a linguagem. Esta se 

apresenta como um dizer, em contraposição a um dito, pressupondo, portanto, um 

interlocutor, um para-alguém, um sair de si.  

A linguagem como um sair de si é, para esse autor, compreendida diante da 

ausência da possibilidade de um retorno ao Mesmo. Lançar-se para fora de si, sem retorno, 

colocar-se como movimento sem pré-visão de um ponto de chegada a partir da afectação do 

Outro que me tira de mim e me intima para além da minha vontade de respondê-lo. Eu sou, 

desde sempre, resposta a outrem. 

Essa abertura ao Outro, relação ética por excelência, conforme Coelho Junior 

(2008, p. 211), dá-se no nível da sensibilidade, em contraposição ao da consciência: “A ética 

precisa ser vista como algo vivido na sensibilidade corporal de uma exposição constante ao 

outro.”. Para Lévinas, sensibilidade e afetividade iniciam-se a partir do outro e para este, 

colocando-se como vias de abertura e acolhimento, resposta, tal como esclarece em entrevista: 

 
Na visão que eu desenvolvo, a emoção humana e sua espiritualidade começam no 
para-com-o-outro, na afeição pelo outro. O grande acontecimento e a fonte mesma 
de sua afetividade estão em outrem! Em todo sentimento intervém minha relação 
com o outro (POIRIÉ, 2007, p. 92). 

 
Segundo Lévinas (1988b, p. 191), da dimensão do Rosto também irrompe o 

terceiro, estando este sempre subentendido na relação: “A presença do rosto – o infinito do 

Outro – é indigência, presença do terceiro (isto é, de toda a humanidade que nos observa) 

[...]”. O terceiro, o outro outro, também único e diferente do Outro e do Mesmo, encontrando-

se presente em toda relação do Outro com o Mesmo. Este pressuposto é o que traz, para 

Lévinas (1988b, p. 192), a dimensão de igualdade entre o Outro e o terceiro perante o Mesmo: 

“No acolhimento do rosto (acolhimento que é já a minha responsabilidade a seu respeito e em 
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que, por consequência, ele me aborda a partir de uma dimensão de altura e me domina), 

instaura-se a igualdade”. 

O terceiro permite, portanto, o clamor por igualdade enquanto justiça, já que não 

poderia recorrer à justiça por mim, pressupondo alguma igualdade minha perante o Outro. O 

Outro me intima, me exige, mas na entrada do terceiro, este outro outro, que também me 

intima e exige, coloca-se a necessidade de justiça, pois os dois entre si encontram-se em uma 

mesma altura, ambos acima de mim. 

Complexa forma de pensamento, o que nos interessa compreender disto é que 

“Toda a relação social, como uma deriva, remonta à apresentação do Outro ao Mesmo” 

(LÉVINAS, 1988b, p. 191) e que esta irrupção do Rosto pressupõe um terceiro, a humanidade 

inteira, que transforma a linguagem, instituída como resposta intimada a outrem, em justiça.  

A alteridade radical é compreendida como constitutiva do sujeito na instauração 

da sua subjetividade e incondição nas relações sociais por este instituídas, mesmo diante de 

possibilidades de inversão e descaso, ou seja, não-escuta do Rosto (LÉVINAS, 1988b). 

Assim, a Ética da alteridade do Outro radical, outro que já traz em si a presença do terceiro, 

apresenta-se como um chamado ao reconhecimento da alteridade radical como anterior, a 

partir e para além do ser.    

É nesta direção que os escritos levinasianos nos remetem à afecção (FREIRE, 

2002), a esta alteridade que é estranhamento e impossibilidade de apreensão racional, 

possibilitando-nos o questionamento do formato do nosso próprio pensamento e nos 

impelindo a uma abertura para além da nossa compreensão usual, pautada na totalização e no 

Mesmo. 

Diante das proposições de Lévinas, que nos inquietam e nos intimam a pensar o 

Outro como para-além-de-mim e numa abertura para esta alteridade que é radical, resta-nos 

indagar como tais formulações filosóficas acerca da metafísica do transcendente podem ser 

relevantes para o campo da psicologia, aproximando-o de nossa pesquisa. 

 

2.2 Reverberações da Ética como filosofia primeira na psicologia  

 

Neste tópico, buscaremos elucidar reverberações da filosofia levinasiana no 

campo de saber psicológico, apontando heranças totalizadoras e alérgicas à alteridade na 
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psicologia16, bem como as implicações do reconhecimento desta ética primeira que culminam 

na produção de espaços profícuos de abertura à alteridade radical. 

Como visto no tópico anterior, o pensamento levinasiano contrapõe-se à tradição 

filosófica ocidental, pautada na metafísica da presença. A proposta de delineamento, de 

reverberações da filosofia levinasiana na psicologia torna-se viável devido a esta ser, em 

grande medida, herdeira da filosofia tradicional, cartesiana e solipsista (COELHO JUNIOR; 

FIGUEIREDO, 2004). 

 

2.2.1 Psicologia, herdeira do pensamento filosófico moderno 

 

Segundo Figueiredo (2008), o surgimento das grandes propostas de apreensão do 

psicológico deu-se devido a dois momentos: o contexto histórico cultural de transição do 

renascimento para a modernidade, que propiciou a experiência de subjetividade privatizada17, 

e, mais à frente, a crise da modernidade, o fracasso desta experiência de cisão da 

subjetividade. A psicologia surge, assim, “[...] de um processo histórico-social que, 

simultaneamente, instituía cisões na experiência subjetiva e fracassava na manutenção destas 

mesmas cisões” (FIGUEIREDO, 2008, p. 39). 

A partir de Descartes, colocou-se para a filosofia moderna e para a nascente 

psicologia “[...] uma distância irreconciliável entre eu e outro, ou entre consciência e mundo” 

(COELHO JUNIOR; FIGUEIREDO, 2004, p. 13). A cisão subjetiva que se refere ao 

surgimento como dualidades das divisões mente-corpo, razão-sentimento, eu-outro ou 

consciência-mundo, tem se presentificado no pensamento humano e nas formulações 

filosóficas e psicológicas.  

É daí que surge, para esses autores, o problema da intersubjetividade e a busca 

por estabelecer pontes entre esses pólos. A proposta levinasiana coloca-se, neste contexto, 

como uma tentativa específica de lidar com esta problemática tomando-a como uma questão, 

                                                           
16 Apesar de não concordamos com uma unidade chamada psicologia, pois compreendermos a existência de 
diferentes psicologias, optamos pela utilização do termo no singular, haja vista a generalização necessária neste 
primeiro momento. Em seguida, a partir do próximo capítulo, focaremos uma abordagem psicologia específica, a 
saber, a Abordagem Centrada na Pessoa. Reafirmamos, assim, que tomamos as psicologias “[...] como distintas 
formas de tratar a subjetividade e que, ao fazê-lo, por sua vez, constroem diferentes subjetividades” (FREIRE, 
2001, p.12). 
17 Segundo Figueiredo (2008), a experiência de subjetividade privatizada foi possível diante da vivência de 
múltiplas verdades e a liberdade instaurada como saída da experiência medieval, pautada na verdade única 
instituída nas igrejas e feudos. O homem, agora, dono de si, capaz de fazer escolhas, tem espaço para variadas 
experiências subjetivas individuais e privadas. Para lidar com estas escolhas na busca pela verdade, a partir da 
sua racionalidade, institui a cisão corpo-mente. A crise nesta experiência de subjetividade privatizada se dá 
mediante a percepção de que essa liberdade é ilusória, do fracasso dessa cisão, que garantiria o sujeito 
epistêmico pleno, autônomo e capaz de conhecer a si, a sua consciência e o mundo de forma objetiva. 
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antes de tudo, ética. Lévinas nos remete a um novo conceito e experiência de 

intersubjetividade18, a partir do reconhecimento do outro como Infinito e da relação não-

totalizadora com a alteridade. Coloca, assim, em xeque, o lugar de destaque do eu e do outro 

como idêntico, presente no pensamento racional e universalizante, provindo da filosofia 

ocidental e instaurado na psicologia.  

É neste sentido que a filosofia da ética radical intima a psicologia questionando as 

reais e profundas implicações do reconhecimento da anterioridade e excedência do Outro. A 

psicologia, de uma forma geral, ainda restringe-se ao terreno do idêntico, do mesmo, pautado 

na metafísica da presença, de um eu independente e autoconstituído:  

 
As psicologias, no nosso entendimento, deveriam dar conta das passagens, das 
rupturas, dos excessos, da transgressão, dos limites, do indeterminismo e da 
imprevisibilidade que caracterizam a existência humana. Entretanto, têm-se atado 
somente às identidades, aos estágios, às contenções, às normas, às perícias, ao 
determinado e ao previsível e controlável [...] Tememos que as psicologias que estão 
por aí não possibilitem esse encontro do sujeito com a alteridade do outro e de si, 
com o desconhecido, o diferente, o desafiante (FREIRE, 2001, p. 88). 

 

2.2.2 O Outro como não-eu na psicologia 

 

Contudo, como aquisição recente da psicologia (COELHO JUNIOR; 

FIGUEIREDO, 2004), o outro como “não-eu”, mais especificamente, o outro radical, vem 

suscitando reverberações no saber e prática psicológicos através de críticas e estudos que 

buscam, de diferentes formas, desvelar a dimensão de Rosto e apontar possibilidades para 

abertura a esta alteridade (BIRRELL, 2006; BOSI; CARVALHO; FREIRE, 2009; 

DOUGLAS, 2005; WHITING; NEBEKER; FIFE, 2005;  FREIRE, 2000, 2001, 2002, 2003; 

FREIRE; MOREIRA, 2003; GANTT, 1994, 2000; VIEIRA; FREIRE, 2006).  

Esta abertura, o reconhecimento da irrupção do Outro radical como incondição 

da subjetividade e das relações, abre espaço para a compreensão, pelas psicologias, do sujeito 

a partir da sua alteridade, permitindo a escuta do excluído, do estranho e imprevisível sem se 

estabelecer como uma forma de adaptação ou eliminação deste (FREIRE, 2003).  

A escuta da alteridade radical é ainda um desafio à ciência e profissão psicológica 

e as intima a uma ética como filosofia primeira. Pensar dessa forma, mais do que a defesa de 

                                                           
18 A intersubjetividade traumática reinstala uma distância entre o eu e o outro, apontando a ilusão do plano das 
intersubjetividades interpessoais, em que “Emerge com toda potência a questão ética: o outro – o outro concreto 
e singular – precede o eu e exige trabalho e esforço, e onde há trabalho e esforço há inadequação, dor e 
sofrimento” (COELHO JUNIOR; FIGUEIREDO, 2004, p. 15). Nesta medida, embora o Outro seja fundamental 
na constituição da subjetividade, não há adaptabilidade entre eu e o outro, não há totalização, unidade: “O outro 
não só me precede, sempre me excede” (COELHO JUNIOR; FIGUEIREDO, 2004, p. 16). 
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uma determinada postura ou pensamento a ser seguido, é um convite para deixar-se impactar, 

abrindo espaço para reflexões e diferenças acerca das dimensões éticas que permeiam a teoria 

e atuação profissional em psicologia.  

Tomamos por dimensão ética “[...] essa dimensão que diz respeito ao sentido, ao 

juízo e às consequências de comportamentos de uns que afetam a outros” (FREIRE, 2003, p. 

13).  Podemos situar, no campo psicológico, três dimensões éticas, tal como explicitado por 

Freire (2003): a subjacente a um sistema teórico que sustenta determinada prática, a instituída 

pelo código de conduta profissional do psicólogo, e a levinasiana, intimação à resposta 

perante outrem. 

No que concerne à ética subjacente aos arcabouços teóricos psicológicos, 

observamos as implicações éticas das posturas profissionais provocadas pelos diferentes 

sistemas psicológicos a partir da visão que instituem de mundo, de homem e de psicologia.  

Figueiredo (2008) vai além e defende que a verdadeira questão ética na psicologia 

é pensar que os sistemas teóricos que constituem esse campo do saber provêm de um contexto 

histórico-cultural específico e cumprem uma função social, cabendo-nos a necessidade de 

uma apropriação crítica destes. Já Freire (2003, p. 12) aponta que as psicologias são “[...] 

distintas formas de tratar a subjetividade e que, ao fazê-lo, por sua vez, constroem diferentes 

subjetividades”. Nesta medida, a psicologia, em sua diversidade de sistemas teóricos, pode ser 

considerada como uma prática moral com consequências políticas, diferente de uma pretensa 

neutralidade (GANTT, 1994). 

Entretanto, geralmente, a ética na profissão psicológica é vista apenas como um 

sistema dado de regras de como se relacionar com colegas e clientes (BIRRELL, 2006). Para 

essa autora, somente a adesão aos códigos e à formalização da relação terapêutica19 não é 

suficiente, pois a prática psicológica seria mais da ordem da afetação e do pessoal, sendo a 

escuta ética, sensível, não um pensamento posterior, mas a principal consideração da utilidade 

clínica. 

 Birrell (2006) contesta, ainda, a aplicabilidade de uma ética generalista numa 

vivência tão singular como a clínica. Esta autora critica o pensamento ocidental que embasa 

uma noção de ética pautada principalmente na autonomia e na universalidade, distante de uma 

ética pautada no Outro, na singularidade e no eis-me aqui levinasiano. Desta forma, revela a 

necessidade de uma ética primeira na relação profissional psicológica ao constatar em seus 

                                                           
19 Boa parte das reflexões aqui travadas acerca da prática psicológica parte da relação terapêutica. Apesar de não 
termos feito este recorte de forma mais específica ainda, esse trabalho focará essa atuação, tal como 
explicitaremos em breve. 
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estudos a não suficiência da adesão ao código de ética profissional para uma prática 

efetivamente Ética, de acolhimento ao Outro radical que emerge da relação profissional 

psicológica. 

A irrupção do Rosto não parte de uma escolha, nem de definições prévias do 

modelo de atendimento, e também não provém do interesse do psicólogo. Ela se dá como 

estranhamento, como inusitado, ao qual o profissional é submetido e intimado a uma 

responsabilidade pela qual ele não optou. 

Whiting, Nebeker e Fife (2005) nos trazem a importância da responsabilidade do 

terapeuta pensada a partir da epifania do Rosto na relação terapêutica. Eles aproximam essa 

responsabilidade da experiência de respeito, inspiração ou sentimentos de obrigação para com 

o cliente que chega pelas vias de sentimentos repentinos, ideias intuitivas ou mudanças na 

atitude relacional na experiência terapêutica.  

Para esses autores, a obrigação ética do encontro face-a-face se expressa na forma 

de fenômenos relacionais e atitudes. Nestas últimas, encontramos a atitude de colocar as 

necessidades do outro à frente das suas, a do sentimento de responsabilidade pelo outro sem 

aguardar reciprocidade e a provisoriedade dos diagnósticos, evitando a redução do outro a 

categorizações rígidas. Já nos fenômenos relacionais, encontramos a surpresa diante de 

momentos em que o cliente excede as concepções e expectativas prévias do terapeuta ou 

quando o próprio terapeuta faz algo não esperado pelo cliente ou por ele mesmo, as 

interrupções diante da redução da experiência do cliente ou conclusões precipitadas, as 

mudanças na estratégia de intervenção em resposta ao outro e as clarificações e reparações 

diante de situações de engano ou desentendimentos.  

Para Gantt (2000), o profissional de psicologia é intimado a sofrer pelo e com o 

cliente como uma alternativa radical de entendimento sobre a relação terapêutica. Sofrimento, 

aqui, é entendido por ele a partir de dimensões físicas, psicológicas e espirituais, para além da 

redução a um sintoma visando um diagnóstico. Seguindo o viés levinasiano, ele aponta a 

impossibilidade de reduzir ou capturar a alteridade e, apesar de não enveredar pela linha 

utilitarista desta ação, ele defende esta preocupação como geradora de resultados terapêuticos 

satisfatórios. 

Freire (2000, 2001, 2002), por sua vez, analisa o lugar do outro a partir de uma 

escuta ética, em abordagens significativas da psicologia, propondo a inclusão da discussão da 

alteridade radical nestas perspectivas ainda surdas ao Outro. Ele nos remete, em seus estudos, 

ao lugar das psicologias na sociedade contemporânea, focado em uma consciência de si, e 
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propõe uma consciência do outro que si ou consciência de ser para outrem, configurando-se 

em: 

 
Primeiramente, respeitar o Outro enquanto inlerlocutor, enquanto parceiro numa 
comunidade de discursos; [...] possibilitar uma atitude crítica do outro frente ao 
mundo do consumo; [...] escutar as diferenças, ou seja, a alteridade dos discursos 
provenientes de culturas diversas; [...] partilhar a intersubjetividade que acolhe a 
narrativa do outro (na psicoterapia, por exemplo) (FREIRE; MOREIRA, 2009, 
p.153). 

 
Freire (2003) defende a necessidade dos serviços de psicologia se constituírem 

como modos de estar a serviço do Outro, oferecendo uma morada temporária, propiciando o 

encontro da pessoa com os outros e as suas diferenças. Para ele,  

 
Aquele que procura o serviço de psicologia é um outro em relação ao profissional, 
em primeiro lugar. Esse cliente, por sua vez, detém um outro em si mesmo, mas 
também  interage com outros específicos em sua família, seu trabalho, na sua vida 
geral. E, não podemos nos esquecer, foi constituído enquanto subjetividade a partir 
de um Outro (bem como o profissional ele mesmo). A alteridade está presente de 
variadas formas nessa relação possível entre o profissional que se oferece e o cliente 
[seja indivíduo, grupo, organização, dentre outros] que o procura (FREIRE, 2003, p. 
13). 

 
Desta forma, o reconhecimento da ética como filosofia primeira, na psicologia, o 

realocamento, aí, do lugar do outro absoluto, instaura uma série de pontos de tensão acerca da 

abertura à alteridade radical que irrompe sem pedir permissão nas práticas psicológicas, 

tencionando os arcabouços teóricos que as embasam. Intima-nos a propiciar, neste campo, um 

espaço com o inesperado, com o inusitado, que constitui a vivência humana, para além de 

práticas ortopédicas (FREIRE, 2001; VIEIRA; FREIRE, 2006) de adequação e controle pelo 

uso de técnicas subsidiadas pelo saber psicológico.  

Nosso trabalho segue este rastro, buscando apontar as possibilidades de abertura à 

alteridade radical nos discursos de Psicoterapeutas Centrados na Pessoa, como clarificado 

posteriormente. O breve panorama, delineado aqui, das reverberações das proposições 

levinasianas na Psicologia, serve-nos no intuito de aproximar a alteridade radical levinasiana 

da e na relação profissional instituída na prática psicológica, em especial da relação 

terapêutica. 

Cabe ao próximo capítulo afunilar ainda mais as reflexões nesse nosso estudo, 

apresentando um recorte da prática psicológica, a psicoterapia, reflexões estas embasadas por 

uma teoria psicológica específica, a Abordagem Centrada na Pessoa.  

 

 



30 
 

3 A PSICOTERAPIA CENTRADA NA PESSOA: A RELAÇÃO TERA PÊUTICA 

COMO LUGAR DE EMERGÊNCIA DA ALTERIDADE 

 

Este capítulo tem como objetivo proporcionar reflexões acerca da emergência da 

alteridade na relação terapêutica da Psicoterapia Centrada na Pessoa. Para tanto, é necessário 

a apresentação dessa proposta psicoterápica com suas características e especificidades 

provindas das formulações de Carl Rogers (1902 - 1987) e seus colaboradores, focando a 

relação terapêutica configurada e alcançando a noção de Psicoterapia Centrada na Pessoa. Em 

seguida, aproximaremos esse tipo de relação terapêutica de uma discussão ética para 

retomarmos as reflexões traçadas anteriormente sobre a emergência da alteridade e o lugar do 

outro na psicologia, mais especificamente no que diz respeito a essa prática psicoterápica. 

Em nosso estudo, tomamos o termo Psicoterapia Centrada na Pessoa (PCP), a 

partir de Cury (1993), para designarmos a prática de psicoterapia embasada pela Abordagem 

Centrada na Pessoa (ACP) 20. A adoção desse termo nos traz as noções de relação terapêutica 

e de processo terapêutico condizentes com a psicoterapia individual como um grupo diádico 

(CURY, 1993), um grupo de dois (WOOD, 1983). A visão dessa autora provém da 

reverberação das experiências com grupos vivenciadas por psicoterapeutas dessa Abordagem, 

acarretando em reformulações de suas práticas de terapia individual, como será melhor 

explicitado adiante. 

Para compreendermos essa proposta de psicoterapia, é necessário que conheçamos 

o desenvolvimento da Abordagem Centrada na Pessoa, em seus diferentes momentos, 

constituindo uma visão panorâmica das formulações de Rogers e seus colaboradores acerca da 

psicoterapia para, então, chegarmos à proposta por nós adotada de Psicoterapia Centrada na 

Pessoa.  

 

3.1 A psicoterapia nas fases do pensamento rogeriano: da não-diretiva à experiencial 

 

A Abordagem Centrada na Pessoa é uma teoria das relações humanas que foi 

constituída a partir da experiência na prática clínica do seu fundador, o psicólogo norte-

americano Carl Rogers, que iniciou sua carreira como psicoterapeuta nos anos 30 (WOOD, 

                                                           
20 O termo Abordagem Centrada na Pessoa é utilizado de duas formas ao longo desse capítulo. É a nomenclatura 
que usamos para nomear, de uma forma geral, a teoria e proposta de relações humanas rogeriana reconhecida e 
adotada por diversos profissionais. Mas também situamos historicamente essa nomeação que foi alcançada em 
um momento específico do constructo rogeriano, o que a diferencia, em certo sentido, de outros momentos 
anteriores do pensamento rogeriano, ainda que tenham acarretado na sua formulação. Apresentaremos esse 
desenvolvimento mais à frente. 
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2008), nos Estados Unidos, e de pesquisas junto aos seus colaboradores. Se for para apontar 

um período específico do surgimento dessa Abordagem como formulação embrionária, é 

comumente adotado o dia 11 de dezembro de 1940 (PINHEIRO, 2004; WOOD, 1983), 

quando Rogers, ao proferir uma palestra, se deu conta do caráter inovador e destoante de seus 

pensamentos. 

A partir de então, o pensamento rogeriano passou por desdobramentos acerca da 

proposta singular de psicoterapia. Segundo Moreira (2010), a percepção de um potencial 

positivo para o desenvolvimento das pessoas que atendia levou Rogers à formulação do 

conceito de tendência atualizante, ideia central ao longo desses desdobramentos. A tendência 

atualizante é compreendida como uma tendência inerente aos seres humanos que os 

direcionaria à manutenção e ao crescimento como expansão (WOOD, 1983).  

De uma forma geral, temos como as diferentes fases da ACP, tal como 

usualmente são apresentadas: a Fase não-diretiva,  de 1940 a 1950; a   reflexiva, de 1950 a 

1957;  e a experiencial, de 1957 a 1970, essas duas últimas da Terapia Centrada no Cliente 

(CURY, 1987). A essas, foram acrescentadas outras duas fases: a coletiva (MOREIRA, 1990, 

2007) ou inter-humana (HOLANDA, 1998), no período de 1970 a 1986, momento em que 

Rogers afastou-se da psicoterapia individual e voltou-se para questões mais amplas e trabalho 

com grupos; e a fase neo-rogeriana ou pós-rogeriana (MOREIRA, 2010b), referente ao 

desenvolvimento da ACP a partir de diferentes vertentes, após a morte de Rogers, em 1987. 

Em nosso escrito, a compreensão desses momentos se dá mediante o intutito de 

possibilitar a compreensão do desenvolvimento conceitual e prático do pensamento rogeriano, 

focando a psicoterapia. Assim, nos deteremos às três primeiras fases, período em que Rogers 

encontra-se voltado diretamente para a psicoterapia, ainda que cheguemos a citar as duas 

últimas ao longo de nosso texto. 

 

3.1.1 Fase da psicoterapia21 não-diretiva (1940 – 1950)  

 

Refere-se ao período em que Rogers trabalhou como docente na Universidade de 

Ohio e em que se deu a publicação de seu segundo livro, Psicoterapia e consulta psicológica 

                                                           
21Cury (1987) refere-se, nessa fase, a Aconselhamento ao invés do termo Psicoterapia, pois a prática de 
psicoterapia ainda era exclusividade médica. Esse período foi, inclusive, marcado pela luta para ampliação dessa 
prática por Rogers (ROGERS; ROSEMBERG, 1977). Ainda assim, para fins desse escrito, utilizaremos o termo 
Psicoterapia não-diretiva, tal como Moreira (2010b). O mesmo ocorre no que se refere ao tratamento do 
profissional como conselheiro (CURY, 1987) ou como terapeuta (MOREIRA, 2010b). Adotamos este último 
para nos referir ao profissional que realiza atendimento clínico ainda que nessa fase.  
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(1942)22. Essa obra, referência dessa fase, desenvolve as ideias lançadas na palestra de 11 de 

dezembro, já referida acima, e que não deixam de ser provenientes também de suas 

experiências clínicas em um instituto em Rochester, atendendo crianças (MOREIRA, 2010b). 

Nesta fase, para Rogers (1974, p. 11), “[...] a consulta psicológica é um processo 

susceptível de ser conhecido, previsto e compreendido, um processo que pode ser aprendido, 

testado, elaborado e aperfeiçoado”. É com esse intuito que ele procura, através desse livro, 

expor suas convicções e incitar maiores investigações no campo da psicoterapia e consulta 

psicológica. 

O autor trouxe de singular em sua proposta a ideia da terapia não mais como uma 

preparação para a mudança, sendo ela mesma já um processo de mudança, apresentando a 

relação terapêutica como uma experiência de crescimento para o cliente (CURY, 1987). São 

também características da compreensão de psicoterapia nesse período: a base em um impulso 

individual para o crescimento, uma maior ênfase em sentimentos em detrimento de aspectos 

intelectuais, o foco no presente ao invés do passado do indivíduo e o interesse no indivíduo 

como um todo em vez de uma atuação voltada para o problema (MOREIRA, 2010b). 

A respeito da obra de referência dessa época, Rogers afirma em entrevista a 

Richard Evans: “O tema central era a noção de que o potencial para uma saúde melhor residia 

no cliente e foi, certamente, um livro com orientação bastante técnica. As respostas do 

conselheiro deveriam ser do tipo capaz de desenvolver o potencial do cliente” (EVANS, 1979, 

p. 261-262). Nessa nova proposta, é atribuída ao terapeuta uma relação afetivamente 

controlada e de neutralidade com a primazia de técnica que propicia maior permissividade 

(MOREIRA, 2010b) e livre expressão do cliente , com foco na modificação na percepção de 

si (insight) desse último (CURY, 1987). Assim, o processo terapêutico aqui é compreendido 

como uma sequência de eventos ao longo do tempo. 

É nesse período que o terapeuta renuncia um papel de especialista (WOOD, 

1983), já que é o próprio cliente quem deve conduzir o processo. Isso significa que esse 

profissional deveria intervir minimamente, deixando que o cliente guiasse as sessões, abrindo 

mão de uma autoridade incompatível à atuação terapêutica (CURY, 1987). Daí a utilização, 

na época, da ideia de não-diretividade do terapeuta. Rogers (1974) afirma que o termo não-

diretivo diz respeito a um protesto, marcando, portanto, uma diferença com relação às 

posturas tradicionalmente adotadas pelos terapeutas até então.  

                                                           
22 Referir-nos-emos às datas originais das obras citadas. 
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Assim, a ideia de não-diretividade buscava demarcar uma diferença de postura do 

terapeuta, afastando-se de uma noção de autoridade imbuída, até então, na figura do terapeuta. 

Para isso, fazia-se necessário que ele evitasse sugestões ou orientações, com a preocupação 

com o não estabelecimento de qualquer tipo de pressão ou coerção da sua parte, deixando o 

andamento a cargo do cliente.   

O termo não-diretivo sofreu inúmeras críticas, acarretando em mitos e mal-

entendidos com a ideia de laissez-faire (MOREIRA, 2010b), de inatividade do terapeuta 

rogeriano (HOLANDA, 1998) , embora a significação dada por Rogers não implique em “[...] 

ausência de atividade, mas ausência de atividade intervencionista” (ROGERS; KINGET, 

1977, p. 34), como o uso de interpretação, por exemplo, tida, na época, como função do 

terapeuta. Segundo Moreira (2007, p. 64) esse termo “[...] liga-se ao caráter puramente 

negativo do termo, que não reflete adequadamente os aspectos positivos dos pressupostos 

rogerianos”. Rogers deixa de utilizar essa nomenclatura na década de cinquenta, ainda que a 

possamos encontrar como referência à teoria rogeriana devido à grande difusão da mesma na 

época (MOREIRA, 2010b). 

A insatisfação com o termo não-diretivo pela impressão transmitida de uma ação 

sem direção, neutra, bem como a passagem do aconselhamento para o campo da psicoterapia 

propriamente dita, levaram à nomeação Terapia Centrada no Cliente (TCC) (CURY, 1987; 

ROGERS; KINGET, 1977). Cury (1987) elenca como constituintes da TCC a fase reflexiva e 

a fase experiencial. 

  

3.1.2 Fase da psicoterapia reflexiva (1950-1957) 

 

Rogers ensinava psicologia e montou um Centro de Aconselhamento na 

Universidade de Chicago (LEITÃO, 1986), publicando o livro Terapia Centrada no Cliente 

em 1951, obra ilustrativa desse momento. Foi nesse período que apareceram as primeiras 

referências sobre a tendência direcional positiva, nomeada posteriormente de tendência 

atualizante (MOREIRA, 2010a). Nessa fase, o autor também começou a formular as atitudes 

facilitadoras, na tentativa de criação, por parte do terapeuta, de um acolhimento, de uma 

atmosfera desprovida de ameaças para o cliente (EVANS, 1979). São três essas atitutes23: a 

empatia, a consideração positiva incondicional e a congruência. 

                                                           
23 Por enquanto, iremos apresentar as atitudes facilitadoras tal como aparecem nessa fase. Mais adiante, 
voltaremos a esse importante constructo da teoria rogeriana, desenvolvido a partir da presente conceitualização. 
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A empatia diz respeito ao terapeuta sentir o mundo do cliente, sua raiva, medo e 

confusão como se fossem seus fossem seus, mas sem serem seus efetivamente (não perdendo 

a qualidade de como se). O terapeuta moveria-se livremente no mundo do cliente podendo 

comunicar, para ele, elementos já conhecido e outros não conhecidos assim. O cuidado não-

possessivo com o cliente, uma forma de apreciar o cliente e aceitar calorosamente cada 

aspecto da experiência desse, é apresentado como consideração positiva incondicional.  

Já a autenticidade é tida como o terapeuta, na relação terapêutica, ser uma pessoa 

genuína, integrada e congruente, sendo ele mesmo, ainda que diante de situações consideradas 

não ideias para a psicoterapia. Assim, seria, por exemplo, o terapeuta estar ciente de que não 

está conseguindo ouvir o cliente naquele dia, ou de que determinado cliente lhe traz medo, 

não precisando, necessariamente, externar tais compreensões, expressando seus sentimentos 

ao cliente. Isso seria preciso, em algumas situações, quando os sentimentos do terapeuta 

estiverem obstruindo as outras duas atitudes. 

Desta forma, em 1957, em um dos artigos seminais de Rogers (MOREIRA, 

2010b; ROGERS, 2008), foram publicadas como condições necessárias e suficientes à 

mudança construtiva da personalidade:  

 
1.Que duas pessoas estejam em contato psicológico; 2.Que a primeira, [...] cliente, 
esteja num estado de incongruência, [...] vulnerável ou ansiosa; 3.Que a segunda 
pessoa, [...] terapeuta, esteja congruente ou integrada na relação; 4.Que o terapeuta 
experiencie consideração positiva incondicional pelo cliente; 5.Que o terapeuta 
experiencie uma compreensão empática do esquema de referência interno do cliente 
e se esforce por comunicar esta experiência ao cliente 6.Que a comunicação ao 
cliente da compreensão empática do terapeuta e da consideração positiva 
incondicional seja efetivada, pelo menos num grau mínimo (ROGERS, 2008, p. 
145). 

 
O papel do terapeuta é compreendido como o de criar um ambiente desprovido de 

ameaças para promover o crescimento do cliente. Para isso, era utilizado, principalmente, o 

reflexo de sentimentos, daí a nomeação da fase de reflexiva (MOREIRA, 2010b). O terapeuta, 

portanto, passa a ter um papel mais ativo, como a própria mudança de nomenclatura sugere, 

de não-diretivo a centrado no cliente (CURY, 1987). Sua atenção está voltada de forma 

intensa para o cliente, implicando em uma maior participação subjetiva, ainda que não seja 

expressa ao cliente durante o atendimento.  

Neste sentido, o terapeuta é mais ativo e atento aos sentimentos provocados nele 

pelo cliente, reconhecendo a importância da experiência vivida na relação terapêutica para sua 

vida pessoal (CURY, 1987). Já o processo terapêutico nesse período é tido como uma 
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composição causal entre eventos, do tipo causa-e-efeito (CURY, 1987, 1993), o terapeuta 

aplica as condições apresentadas para que ocorra uma mudança processual efetiva. 

  

3.1.3 Fase da psicoterapia experiencial (1957- 1970)  

 

A fase experiencial é a última que conta com a participação direta de Rogers no 

desenvolvimento teórico e prático da psicoterapia, correspondente ao seu período em 

Wisconsin (MOREIRA, 2010b). A obra de referência desse momento é On becoming a 

person, de 1961, publicado no Brasil, sob o título de Tornar-se Pessoa, apenas em 1976, 

ainda segundo essa autora. 

Nesse período, é redimensionamenda a importância dos sentimentos do terapeuta 

para o andamento da psicoterapia (CURY, 1987), pois sua experiência é considera parte da 

relação ali estabelecida, possibilitando o estabelecimento do diálogo como um encontro 

existencial (MOREIRA, 2010b). Se no momento passado o terapeuta reconhece suas 

experiências subjetivas como relevantes, embora não as expresse, agora a expressão dessas 

passa a ganhar destaque no papel do terapeuta, enfatizando-se a autenticidade como “[..] estar 

presente na experiência da relação terapêutica” (MOREIRA, 2010b, p. 540).  

Isso se deu como desdobramento da experiência vivenciada por Rogers e seus 

colaboradores no atendimento de pessoas ditas esquizofrênicas no intuito de perceber a 

aplicabilidade da teoria a um público mais abrangente do que aos chamados neuróticos 

(CURY, 1987). Os participantes dessa pesquisa perceberam a importância de responder 

empaticamente não apenas ao conteúdo do que é falado, mas à significação, à experiência 

sentida, à vivência presente, seja através do silêncio quase absoluto ou de outras formas de 

expressão (GENDLIN, 1987), implicando em uma maior presença autêntica por parte do 

terapeuta.  

Desta forma, a procupação com a técnica deu lugar à atitude, e a experiência 

ganhou cada vez mais espaço, gerando maior fluidez nos conceitos dessa teoria, em especial a 

partir da formulação do conceito de experienciação ou experiência imediata de Eugene 

Gendlin24. Tal conceito designa a “experiência vivida” ou “[...] processo de sentimento, 

vivido corpórea e concretamente que constitui a matéria básica do fenômeno psicológico e de 

                                                           
24 Gendlin conheceu Rogers por volta dos anos 50, foi supervisionado por ele na formação de psicoterapeuta e 
participou da equipe de estudos por 11 anos (GENDLIN, 1992; MESSIAS; CURY, 2006). Foi pesquisador do 
projeto de psicoterapia com esquizofrênicos em Winsconsin e participou da consolidação da Psicologia 
Humanista e do surgimento do movimento de grupos de encontro (MESSIAS; CURY, 2006). Acabou por fundar 
a Terapia Orientada pela Focalização ou Teoria Experiencial. 
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personalidade” (GENDLIN, 1961, p. 357). Sobre a reverberação desse conceito na teoria 

rogeriana, Rogers (1997, p. 171) conclui: “Gendlin chamou-me a atenção para a qualidade 

significativa da vivência como ponto de referência”. 

Esse novo conceito permitiu também uma compreensão de processo terapêutico 

como um movimento ou fluxo experiencial. Um dos marcos característicos dessa fase foi a 

elaboração da escala de medição do processo terapêutico que assinala a psicoterapia como 

processo de mudança. No texto de 1958, reproduzido no livro Tornar-se Pessoa, já 

apresentado nesse trabalho, Rogers (1997) estabelece sete estágios desse processo num 

continuum, que vai de um estado de maior rigidez a uma maior fluidez experiencial do 

cliente, em direção a uma maior abertura à experiência. 

Segundo Rogers (1997, p. 86) “o processo da psicoterapia [...] é uma experiência 

única e dinâmica, diferente de indivíduo para indivíduo, mas patenteando uma lei e uma 

ordem espantosa na sua generalidade”. Nesta perspectiva, “A conseqüência desse movimento 

é uma alteração na personalidade e no comportamento no sentido da saúde e da maturidade 

psíquica e de relações mais realísticas para com o eu, os outros, o mundo circundante.” (p. 

77). Essa alteração poderia se dar de forma mais superficial ou mais profunda, como o próprio 

autor aponta: “[...] esse processo é algumas vezes superficial, envolvendo de início uma nova 

orientação para um problema imediato; [e em] outras vezes é profundo a ponto de envolver 

uma completa reorganização da personalidade” (ROGERS, 2008, p. 31). 

Na terapia, portanto, se daria a libertação e facilitação da tendência atualizante do 

organismo que outrora se vira bloqueada (ROGERS, 1997). Isto levaria a uma mudança no 

ponto de avaliação que fundamenta a tomada de comportamento, passando este a ser 

embasado pelas necessidades do e a partir de um foco de avaliação no próprio organismo. O 

cliente passaria, então, a ser  

 
[...] capaz de confiar mais no seu organismo no que se refere ao seu funcionamento, 
não porque seja infalível, mas porque pode estar completamente aberto às 
conseqüências de cada um dos seus atos e corrigi-los se eles não o satisfizerem 
(ROGERS, 1997, p. 219). 

 
O processo terapêutico é apresentado, assim, como esse espaço de facilitação da 

vivência da experiência, da experienciação (GENDLIN, 1961; MESSIAS; CURY, 2006) do 

cliente na busca por tornar-se quem ele é, na qual passaria a ser cada vez mais ele mesmo. A 

terapia levaria, portanto, o cliente a ser o que se é, aproximando-o de um modo de 

funcionamento mais flexível e integrativo, denominado de funcionamento pleno. Inspirado na 
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expressão utilizada pelo filósofo dinamarquês Sôren Kierkegaard, ser o que realmente se é, 

Rogers (1997, p. 129-130) nomeia de tornar-se pessoa o processo pelo qual o indivíduo  

 

[...] experiencia os vários elementos em si mesmo que se encontravam escondidos 
dentro dele. Desta forma, cada vez mais ele se torna ele mesmo – não uma fachada 
de conformidade aos outros, não uma negação cínica de todos os sentimentos, nem 
uma frente de racionalidade intelectual, mas um processo vivo, que respira, sente e 
oscila [...]. 

 
Para Cury (1987), tanto o terapeuta quanto o cliente estão nesse processo de 

tornar-se e ambos afetam-se mutuamente, mesmo que em níveis diferentes. O que diferencia 

significativamente o terapeuta é a “[...] disponibilidade [...] para fluir de acordo com as 

experiências diretamente sentidas durante a interação num grau mais aprofundado do que o 

cliente” (CURY, 1987, p. 22). 

Ao se debruçar sobre a temática da relação, Rogers (1997) passa a considerá-la tal 

como a relação Eu-Tu buberiana, na qual “[...] parece que existe um real e experiencial 

encontro de pessoas, no qual cada um de nós é modificado” (DIÁLOGO, 2008), devido a um 

“[...] profundo sentimento de comunicação e unidade” (EVANS, 1979, p. 262) vivenciado por 

terapeuta e cliente.  

Apesar da relutância de Buber em considerar a relação terapêutica como uma 

relação Eu-Tu devido à diferenciação de papeis existente (CURY, 1987; AMATUZZI, 1989), 

Rogers insiste em afirmar certa neutralização dessas diferenças que se daria ao longo dos 

contatos terapêuticos (CURY, 1993). Amatuzzi contribui com a discussão ao esclarecer que 

Buber estava preocupado com a plenituda da relação humana, tendo Rogers, nesse momento, 

uma preocupação com a plenitude da relação terapêutica. Amatuzzi (1989, p. 60), a partir do 

diálogo de Rogers com Buber, aponta que  

 
[...] mesmo colocando os limites à mutualidade, ele [Buber] considera essas 
situações (terapia e educação) como relações Eu-Tu, embora impossibilitadas de 
toda a plenitude possível a uma relação Eu-Tu (exatamente porque é nessa 
impossibilidade que se definem como terapia e educação especificamente). 
 

A psicoterapia, portanto, é, nesta perspectiva, uma forma específica de relação Eu-

Tu em que o objetivo é mais voltado para uma pessoa, embora uma relação não possa ser 

profundamente terapêutica sem a presentificação das pessoas envolvidas, sem que se constitua 

como algo significativo também para o terapeuta (AMATUZZI, 1989). Estaria presente, 

assim, uma horizontalidade na relação terapêutica e o foco no entre, na relação. 
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A vivência do terapeuta nos atendimentos ganha ênfase numa compreensão de 

relação terapêutica como experiência intersubjetiva em prol do cliente. A relação passa a ser 

considerada, portanto, bicentrada ou bipolar (CURY, 1987) e não mais centrada no cliente, 

mas na relação estabelecida entre terapeuta e cliente. É nessa medida que essa fase aproxima-

se da tradição fenomenológica (MOREIRA, 2010b). No entanto, é deixada de lado nas 

atuações de Rogers na fase posterior por esse autor insistir em focar no cliente, em uma noção 

de interioridade, em detrimento da relação intersubjetiva (MOREIRA, 2007, 2010b). Em um 

estudo realizado por Moreira (1990), analisou-se a prática desenvolvida por Rogers em 

diferentes fases e constatou-se que, após a fase experiencial, que traz uma aproximação com o 

viés fenomenológico, focando a relação como intersubjetiva, há um retorno a um centramento 

no cliente e consequente afastamento da perspectiva fenomenológica. 

Parece-nos que Rogers foi experimentando, ao longo da evolução clínica aqui 

apresentada, uma diferenciação entre a expressão do terapeuta e a coerção que a figura do 

terapeuta pudesse vir a acarretar, encontrando, inicialmente, técnicas que, incorporadas pelo 

terapeuta como atitudes, possibilitavam uma expressão desse profissional que não fosse 

condizente com uma noção de autoridade. Percebemos, nesse sentido, que nas formulações 

rogerianas o terapeuta vai ousando uma maior pessoalidade na relação, de uma preocupação 

inicial em não intervir, ou seja, focado numa negativa, num não fazer algo, para a 

compreensão de que sua expressão acerca da sua experiência subjetiva é relevante para o bom 

desempenho de sua função de psicoterapeuta. Isso tem implicações para a relação terapêutica 

dessa Abordagem, conforme apontaremos posteriormente. 

 

3.2 A passagem da Psicoterapia Centrada no Cliente para a Psicoterapia Centrada na 

Pessoa 

 

Wood et al. (2008) apontam que a fase experiencial da Terapia Centrada no 

Cliente foi a base a partir da qual sobreveio a ACP. Os autores afirmam que  

 
Rogers considerou a Abordagem Centrada na Pessoa como uma forma singular de 
abordagem, organizadora da experiência bem sucedida, em diversas atividades. A 
Terapia Centrada no Cliente foi a primeira dessas aplicações e consistiu na 
facilitação do crescimento pessoal e saúde psicológica de indivíduos numa 
psicoterapia pessoa-a-pessoa (WOOD et al., 2008, p. 14). 

 
A denominação de Abordagem Centrada na Pessoa foi adotada a partir de 1976, 

formalizada no livro Sobre o poder pessoal, de 1977 (MOREIRA, 2010b; ROGERS, 2001). A 

utilização do termo Abordagem traria a dimensão de uma ampliação para os preceitos 
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rogerianos para além da clínica, abarcando as experiências com grupos, com mediação de 

conflitos, na educação, dentre outros (AMATUZZI, 2010; WOOD, 1983; WOOD et al., 

2008).  

A ACP relaciona-se mais a um modo de ser, que acarreta modos de fazer, do que 

a uma aplicabilidade específica, um jeito uniforme de agir (AMATUZZI, 2010). Ela é “É 

meramente uma abordagem; nada mais, nada menos. É um ´jeito de ser´ [...] ao se deparar 

com certas situações [...]” (p. 14). Este jeito de ser seria, portanto, uma postura diante da 

relação com o outro em vários contextos, que consistiria numa perspectiva de vida positiva; 

na crença da tendência formativa direcional25; na intenção de eficácia nos objetivos; no 

respeito à autonomia e dignidade do individuo; na flexibilidade de pensamento e ação e na 

tolerância quanto às incertezas; e senso de humor, curiosidade e humildade (WOOD et al., 

2008). Para Cury (1993), esse jeito de ser se afasta da adoção de uma técnica, mas encontra-se 

na expressão de atitudes e comportamentos do terapeuta. 

No que se refere mais diretamente à psicoterapia, foco de nosso trabalho, a fase 

experiencial aparece como o momento final de participação direta de Rogers em formulações 

acerca da psicologia clínica (CURY, 1993). Com o afastamento de Rogers dessa atuação, 

enveredando pelo trabalho com grupos, o que rendeu uma grande difusão da Abordagem em 

diferentes países26, a produção teórica acerca da clínica individual destoou das novas 

experiências com grupos e com os poucos escritos acerca dessa nova etapa. 

É visando uma atualização da psicoterapia embasada nessa Abordagem, na 

evolução trazida pelas experiências de grupo, que Cury (1993) propõe uma nova fase de 

desenvolvimento dessa prática clínica, a Psicoterapia Centrada na Pessoa. Isso se deu diante 

da necessidade de uma denominação para a psicoterapia desenvolvida a partir da evolução da 

Terapia Centrada no Cliente em Abordagem Centrada na Pessoa27, o que, para essa autora, é 

mais do que uma ampliação dos campos de atuação da teoria rogeriana no que diz respeito à 

terapia. Cury (1993, p. 231) afirma: 

                                                           
25

 Refere-se à tendência formativa, uma ampliação da noção de tendência atualizante, que será melhor 
explicitada a seguir. Essas tendências “São tendências naturais de um organismo para atingir um maior grau de 
harmonização dinâmica interna e externa, exercitando suas potencialidades adaptativas e transformativas” 
(BRANCO, 2008, p. 69). 
26 A vinda de Rogers para o Brasil, nos anos 1977 e 1978, por exemplo, impulsionou a Abordagem no país, 
proporcionando a experiência com grupos nessa vertente a um grande número de pessoas, formando uma 
primeira geração de profissionais da Abordagem que ainda hoje contribuem e influenciam as novas gerações de 
profissionais (BANDEIRA; CHAVES, 2011). 
27 A mudança do termo cliente por pessoa é trazida por Wood (1983) como uma mudança de perspectiva das 
atitudes do terapeuta na relação. O centro não é aqui o paciente, nem o cliente, nem mesmo a teoria, a pessoa 
como um todo. Para Moreira (1990, 2007), o termo pessoa, assim como a ideia de centro, é insuficiente para 
descrever uma relação intersubjetiva por acarretar numa dicotomia interior-exterior. Ao nosso entender, a 
proposta de Cury (1993) rompe com essa dicotomia a partir de uma proposta de Psicoterapia Centrada na Pessoa. 
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É nosso posicionamento que a Terapia Centrada no Cliente somente poderá ser 
considerada uma Psicoterapia Centrada na Pessoa quando sua teorização privilegiar 
o enfoque fenomenológico como método de acesso à interação entre o terapeuta, seu 
cliente e os aspectos culturais determinantes do seu setting. 

 
Segundo Moreira (2010b, p. 538), a Abordagem Centrada no Cliente “[...] tinha 

como foco o desenvolvimento de um  sistema de mudanças na personalidade, concentrando-se 

no mundo subjetivo do indivíduo”; e na Abordagem Centrada na Pessoa, de uma forma geral, 

as interações sociais ganham ênfase. Já Amatuzzi (2010, p. 56) cita a concepção de 

Psicoterapia Centrada na Pessoa de Cury (1993) ao afirmar que as aplicações da ACP em 

diferentes espaços “[...] resultaram uma nova teorização da abordagem e uma nova 

compreensão de psicoterapia”. 

Nosso estudo, portanto, situa-se numa perspectiva existencial-fenomenológica ou 

humanista-fenomenológica (MOREIRA, 2010b) com a adoção da compreensão de 

psicoterapia tal como formulada por Cury (1993). Segundo Moreira (2010b), essa vertente 

pós-rogeriana da ACP, que agrega autores brasileiros que são referência na área e de grande 

importância para nosso estudo, parte da fase experiencial da psicoterapia rogeriana, 

ampliando seu caráter fenomenológico.  

É nesse sentido que nos parece que a ideia de Psicoterapia Centrada na Pessoa, 

cunhada por Cury (1993) e utilizada por Amatuzzi (2010), se desenvolve. Esse conceito parte 

da psicoterapia proposta na fase experiencial, em direção a uma teorização consonante com o 

desenvolvimento da prática em relações humanas da ACP, abarcando um período que vai de 

1965 aos dias atuais. Com isso, a autora citada busca dar um maior suporte teórico para a 

prática psicoterapêutica exercida a partir das experiências vivenciadas em grupos intensivos. 

Contudo, não se pode falar de um formato uniforme de teoria e prática 

psicoterapêutica da Abordagem Centrada na Pessoa. Moreira (2009a, 2010b) aponta a 

diversidade de propostas atualmente desenvolvidas a partir das formulações rogerianas. Tal 

heterogeneidade dá vazão a diferentes formas de se pensar-fazer a ACP. No entanto, nos 

parece que a proposta de Cury (1993) é consoante com nossa necessidade de estabelecer 

preceitos básicos que caracterizem a relação terapêutica da psicoterapia embasada pela 

Abordagem Centrada na Pessoa em prol de nossa pesquisa. Conheçamos melhor essa 

proposta e a relação terapêutica que a permeia, utilizando-nos, também, de outros autores para 

melhor fundamentar nosso estudo. 
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3.3 A relação terapêutica da Psicoterapia Centrada na Pessoa 

 

O conceito de Psicoterapia Centrada na Pessoa não se configura como uma nova 

prática psicoterápica, mas a mudanças referentes, especialmente, à conceitualização de 

processo terapêutico e de relação terapêutica, pois, 

 
O terapeuta que incorporou o conceito de experienciação e participa das aplicações 
correntes da Abordagem Centrada na Pessoa aos Grupos de Encontro e Workshops 
Intensivos adquiriu uma perspectiva nova em relação à terapia individual: passou a 
considerá-la como um grupo diádico [...] redimensionou os elementos envolvidos no 
processo, passando a conferir igualdade de posição às duas pessoas que se 
encontram face-a-face (CURY, 1993, p. 233). 

 
Cury (1993, p. 233) aponta que Rogers insiste que, apesar de certa estruturação, o 

vínculo que estabelece com a outra pessoa  

 
[...] é de natureza tal que pode neutralizar esta diferença no transcorrer dos encontros 
[...] acredita [ele ainda] que o potencial curativo deste encontro reside na 
possibilidade de estabelecer-se como uma relação genuinamente humana e real. 

 
O caráter de igualdade proposto para esse tipo de relação interpessoal é, além de 

uma postura política do terapeuta, decorrência da noção de tendência formativa (CURY, 

1993). Acompanhamos, ao longo das fases do pensamento rogeriano, um afastamento cada 

vez maior da figura de autoridade do terapeuta a partir, inicialmente, de uma postura não-

diretiva em direção à incorporação da empatia, autenticidade e consideração positiva como 

atitudes, não como técnicas. Tais atitudes, a nosso ver, geraram maior liberdade de expressão 

do terapeuta, sem tanto receio de uma postura tendenciosa e coercitiva da sua parte.  

Cury (1993) reconhece um amadurecimento gradativo do psicoterapeuta, na 

Abordagem, em recusar de forma consciente o poder e o controle das relações interpessoais, 

alterando o conceito de ajuda, o qual requer do terapeuta uma maior confiança em suas 

próprias percepções intuitivas. Para essa autora, a proposta rogeriana apresenta uma “inversão 

no centro de controle da relação terapêutica” (p.191), na qual o cliente deveria dirigir o 

conteúdo das sessões e o terapeuta restituir isso ao cliente. Assim, dá-se o resgate do poder 

pessoal do cliente ao considerá-lo como ativo na relação (MESSIAS, 2002). 

A renúncia a essa autoridade de especialista, para Cury (1993), se deu como 

possível diante dessa tendência, ou seja, da compreensão e confiança de que o cliente é a 

fonte e o critério do seu próprio crescimento e saúde. Essa tendência encontra-se também no 

terapeuta, que deve utilizá-la em prol do cliente. A tendência formativa é uma ampliação da 

tendência atualizante, tendência ao crescimento e expansão, ao universo como um todo, “cuja 
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direção aponta no sentido de uma ordem crescente, visando uma complexidade 

interrelacionada, visível tanto no nível inorgânico como no orgânico” (CURY, 1993, p. 181). 

Para Moreira (2009b, p. 65), “acreditar no poder de mudança ndo processo terapêutico de 

base humanista-fenomenológica significa crer na tendência atualizante do cliente”. 

As tendências atualizante e formativa aparecem na obra rogeriana na forma de 

hipóteses e são, por alguns autores, demasiadamente criticadas por serem consideradas 

otimistas, ingênuas e idealistas, não dando a devida atenção aos fenômenos contrários aos de 

expansão, ou seja, os de degeneração (FREIRE, 2001; MOREIRA, 2007). A nosso ver, essa 

tendência à expansão tem um caráter central na Abordagem, precisando de uma maior 

fundamentação teórica e prática em futuros estudos. Ao que nos cabe nesse trabalho, tomá-la-

emos como relevante na psicoterapia tanto quanto a agressividade e destrutividade, também 

partes da natureza humana. Assim, ambas devem ser consideradas no processo psicoterápico.  

O objetivo terapêutico é compreendido, na proposta de Cury (1993), muito mais 

como confirmar o cliente como digno de confiança em seu estado atual do que meramente 

levar esse a novos modos de percepções ou emocionais. No que se refere ao processo 

terapêutico, ele é tido como uma relação intersubjetiva, em que o fluxo experiencial surge da 

relação terapeuta-cliente: 

 
[...] do ponto de vista de uma Psicoterapia Centrada na Pessoa, o processo 
terapêutico pode ser concebido como uma relação intersubjetiva, abrindo espaço 
para pesquisas que priorizem a descrição e análise do fluxo experiencial surgido na 
interção entre terapeuta e cliente (CURY, 1993, p. 219).  

 
Como vimos anteriormente, a dimensão intersubjetiva é primordial nessa 

perspectiva de psicoterapia em que “a ênfase maior recai sobre uma análise da relação 

intersubjetiva que se desenvolve entre terapeuta e cliente, a serviço do cliente” (CURY, 1993, 

p. 245). O foco, então, deixa de ser nos aspectos subjetivos de um ou de outro, terapeuta e 

cliente, não considerando mais as duas experiências como distintas, mas interrelacionadas de 

forma complexa e intersubjetiva.  

 Para Cury (1993, p. 231-232), a relação psicoterapêutica é compreendida como 

“[...] um tipo de relação interpessoal complexa, com objetivos definidos, implicitamente 

estruturada, e que não pode ser apreendida através de uma análise isolada de quaisquer de 

seus elementos”. Com o deslocamento do eixo principal de uma tentativa de centralização no 

cliente para um foco ainda maior na relação intersubjetiva terapeuta-cliente, fica evidente uma 

maior preocupação com o processo do terapeuta nessa relação. 
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A esse profissional caberiam uma menor obstrução do seu fluxo imediato, a 

vivência das atitudes facilitadoras e um envolvimento afetivo ao mesmo tempo em que uma 

consciência crítica sobre o seu papel. Sua fomação, nesse sentido, deveria ser muito mais 

voltada para o desenvolvimento da sua capacidade experiencial do que para o treino de 

resposta empática.  

Sobre o fluxo experiencial do terapeuta, Cury (1993) aponta cinco fases a partir de 

sua experiência clínica. A primeira é a de Encontro com o inusitado, na qual se dão os 

primeiros encontros com um cliente desconhecido, tendo como suporte seu método 

terapêutico, suas vivências anteriores e sua capacidade experiencial. Na segunda, Impacto 

Emocional ou o Despertar da Empatia, o terapeuta passa a experienciar um interesse 

autêntico pela pessoa do cliente, aproximando-se do mundo emocional através da 

compreensão empática por vias de suas capacidades intuitivas e cognitivas, bem como de sua 

disponibilidade emocional para a vivência no aqui e agora da relação intersubjetiva. 

A terceira fase é a de Trabalho Terapêutico, na qual se aprofunda o 

relacionamento que passa a se dar de forma mais descontraída e espontânea, podendo surgir o 

uso de metáforas e imagens mentais a partir de uma empatia mais aprimorada. Na quarta, 

Encontro a dois, a função terapêutica passa a ser, de certa forma, assumida também pelo 

cliente, que passa a fazer uso do que aprendeu na relação, gerando maior autonomia na 

experimentação de sentimentos pelo cliente. Na última, desfaz-se o vínculo com o aumento da 

capacidade experiencial do cliente, percebe-se maior necessidade de autonomia deste e dá-se 

o fim do processo.  

No que se refere às atitutes facilitadoras, a aceitação incondicional é tida como 

apreciar o cliente como pessoa mesmo não gostando de algumas formas desse agir ou pensar, 

incluindo expressões de raiva ou surpresa em prol do processo experiencial do cliente 

(CURY, 1993). A autenticidade aparece como a valorização e ampliação do estilo pessoal do 

terapeuta ao estar numa relação genuína e real, mais próxima das relações travadas no 

cotidiano apesar da função específica. O estilo próprio de cada profissional deve auxiliar a 

transformação da sua criatividade pessoal num recurso terapêutico, segundo a autora.  

A Empatia seria um meio para o terapeuta conhecer a outra pessoa e a si mesmo, 

voltando-se, também, para suas experiências na relação, consistindo “num estado de 

consciência no qual uma pessoa experiencia e participa do fluxo de consciência de outra, 

enquanto também permanece consciente do contexto mais amplo no qual está fazendo isso” 

(CURY, 1993, p. 239). Para essa autora, o terapeuta deve diferenciar empatia de reflexo de 



44 
 

sentimentos e utilizar da sua criatividade nesse ponto, compreendendo essa atitude como não 

apenas entrar no mundo do cliente, mas estar envolvido a partir da sua própria experienciação.  

Parece-nos que nessa direção “a empatia possibilita que o psicoterapeuta não 

somente ‘penetre’ no mundo do cliente, como se mova na companhia do cliente, buscando a 

compreensão de sua experiência vivida” (MOREIRA, 2009b, p. 62). Acerca da sua 

experiência de fluidez empática, Moreira (2009b, p. 63) relata:  

 
Nessas situações psicoterapêuticas me sinto solta, como se seu mundo vivido [do 
cliente] passasse a ser familiar pra mim; posso rir junto [...], ser irônica ou mesmo 
mais agressiva em minhas intervenções. 

 
Para Cury (1993, p. 245-246), as atitudes facilitadoras aparecem compreendidas, 

portanto, de uma nova forma “como expressão da presença ativa de ambos os participantes 

[...] elas são parte das condições gerais que incidem sobre a relação e não um mero 

instrumental técnico fornecido pelo terapeuta ao cliente”. Nesse sentido, essa autora aponta, 

na busca por condições que favoreçam um clima de disponibilidade experiencial dos 

envolvidos, outras influências como o ambiente físico (organização da sala, iluminação etc) e 

a presença de princípios e valores explícitos e implícitos nessa psicoterapia.  

A concepção de um jeito de ser tal como apresentado por Wood et al. (2008), já 

explicitado nesse trabalho, nos traz princípios gerais estabelecidos na Abordagem. Indagando-

se sobre quais princípios e valores balizam a ACP, Graziottin (2009) realizou uma pesquisa 

sobre a ética dessa Abordagem a partir de dilemas éticos junto a psicoterapeutas norte-

americanos e europeus. Ela identificou qualidades éticas tanto na prática dos entrevistados, a 

partir das situações trazidas, quanto na teoria da Abordagem. 

 Como representação, foram construídas, pela pesquisadora, duas pirâmides 

contendo, considerando a partir da base: valores primários, secundários e terciários. Em uma 

pirâmide estão os valores pessoais dos entrevistados, percebidos nas situações de dilemas 

éticos descritas; na outra estão os valores percebidos pelos entrevistados como da própria 

Abordagem. Como podemos observar na figura abaixo, numa comparação entre as duas 

pirâmides, existem valores elencados diferencialmente, localizados mais para as laterais, e 

valores correspondentes numa mesma ordem de relevância, na intersecção das pirâmides. 
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Figura 1-Pirâmides de valores pessoais dos terapeutas e de valores da ACP 

 
Fonte: Pesquisa realizada por Graziottin (2009). A tradução foi realizada por Araújo (2011) e cedida por esse 
autor para nosso estudo. 
 

Surgiram como valores presentes na teoria e na prática da ACP: confiança e 

respeito pela natureza humana, autonomia e autodeterminação, além de valor pela vida, como 

valores fundamentais. Compreensão empática, consideração positiva incondicional, não-

diretividade, não-imposição, abertura para a experiência, congruência, ausência de 

julgamentos e expectativas, o cliente como centro de avaliação, como valores secundários. 

Nos valores terciários, encontramos: potencializar a consciência, valor pela vida, a primazia 

da saúde psicológica e do aqui e agora, cuidado e integridade. 

Amatuzzi (2010) envereda por essa dimensão relevante para se pensar a relação 

psicoterapêutica, a ética da ACP. Ora, toda teoria, como vimos no primeiro capítulo, traz em 

si uma ética, no sentido de uma série de valores que perpassam as formas de pensar e os 

comportamentos adotados. Ao que nos parece, esse autor percebe uma série de valores 

humanos que definem a estrutura dessa Abordagem e os considera condizentes com uma 

postura de compreensão e abertura, possibilitadora de relações saudáveis e, nesse sentido, a 

Abordagem como uma ética. O que esse autor afirma é que a ACP se dá no campo dos 

valores, com preferências quanto ao modo de ser, e não se dá no campo da técnica, com 

comportamentos específicos a serem seguidos. E isso traz nos traz duas implicações. 
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A primeira diz respeito à amplitude de possibilidades que o terapeuta tem para 

exercer seu papel diante do enfoque bem mais amplo do que em questões meramente técnicas 

de como proceder, do que fazer e de como fazer. Isso abre espaço para a criatividade do 

terapeuta a partir do seu estilo pessoal, como vimos acima. 

A segunda encontra-se diretamente vinculada à primeira, pois diante de tamanha 

liberdade no que se refere a formas de atuar ao tomar como guia a incorporação das atitudes e 

a crença na tendência atualizante, nos parece necessário um maior aprofundamento das 

discussões a respeito das dimensões éticas28 presentes na prática da Psicoterapia Centrada na 

Pessoa. Isso nos parece ainda mais sobressaliente diante da solidão na qual se encontra o 

terapeuta,  

 
[...] uma vez que, por mais acompanhado que o psicoterapeuta esteja de todas as 
teorias e técnicas, aprendidas na realização de uma supervisão ou no contato com as 
suas experiências individuais, no momento em que estiver com o paciente estará 
sozinho, e caberá unicamente a ele decidir o que deverá propor, em que momento 
deverá intervir, como, quando e o quê deverá dizer ao paciente (MOREIRA, 2009a, 
p. 63). 

 
Então, ao terapeuta cabe tomar decisões e atitudes imediatas diante de situações 

que emergem da relação terapêutica no cotidiano de seu trabalho e na singularidade de cada 

relação estabelecida sob a pena de falhar em sua função. Discutindo sobre fracasso 

terapêutico, Barbosa (2002) aponta alguns aspectos relevantes no que diz respeito à 

responsabilidade do terapeuta, como o cuidado e atenção aos rumos do processo terapêutico, a 

suas próprias limitações e às da sua Abordagem, além dos cuidados consigo, incluindo 

formação teórica, supervisão e psicoterapia pessoal. Alguns motivos elencados para as 

situações de fracasso foram, a saber: a falta de experiência do terapeuta, contratos iniciais 

malfeitos, o terapeuta não exercer seu direito de escolha diante da não disponibilidade no 

atendimento de um cliente, comportamentos antiéticos e danosos ao cliente. 

O terapeuta, assim, além de uma postura consonante com os princípios 

subjacentes à teoria que aderiu em sua prática, precisa, a nosso ver, questionar criticamente 

esses princípios e valores, bem como as consequências desses e dos comportamentos 

adotados na relação terapêutica em sua atuação profissional a partir das dimensões éticas que 

a perpassam.  

 

                                                           
28

 Dimensão ética é compreendida aqui tal como definida no capítulo anterior, a saber, relacionada ao sentido, 
juízo e consequências dos comportamentos de uns que afetam a outros (FREIRE, 2003). Ela é pensada a partir 
de três dimensões: subjacente a um sistema teórico - que é a que está sendo pensada nesse momento -, a 
instituída pelo código de conduta profissional do psicólogo e a levinasiana, foco do nosso trabalho. 
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3.4 A emergência da alteridade na relação terapêutica da Psicoterapia Centrada na 

Pessoa 

 

Segundo Figueiredo (2008), o que define a clínica psicológica é a sua ética, seu 

compromisso com a escuta do interditado, do excluído e com a sustentação das tensões e 

conflitos. Afastando-se da noção de clínica como um serviço ofertado a ser consumido, ele a 

compreende como um dispositivo terapêutico que é histórico, que se encontra situado num 

contexto mais amplo, histórico e cultural.  

No que se refere a estudos sobre contexto histórico e cultural da ACP, e das 

limitações daí provenientes, estes têm sido realizados por autores como Moreira (2007) e 

Freire (1987, 1989), por exemplo. Moreira (2007) considera a noção rogeriana de pessoa 

como o foco de uma dicotomia interior-exterior. A ênfase no interior da pessoa reforçaria uma 

abstração e desvinculação do processo histórico e cultural. Entendida assim, “a noção de 

pessoa rogeriana é fruto de uma visão dicotômica do mundo. Exalta-se a subjetividade, 

enquanto que se dá pouca importância, peso e eficácia à realidade objetiva” (MOREIRA, 

2007, p.190).  

O foco na percepção de eu caracterizaria uma construção abstrata de pessoa, 

deixando a desejar quanto à importância da determinação histórico-cultural do homem. Esta 

autora aponta o uso de termos internos e externos como indícios dessa dicotomia do 

pensamento ocidental, no qual Rogers está inserido. O modelo de psicoterapia proposto por 

Moreira (2007, p. 229), a partir da contribuição do conceito de carne do filósofo Merleau-

Ponty, é de uma psicoterapia descentrada, não dualista. Uma psicoterapia “[...] comprometida 

com a realidade sócio-cultural e com o mundo”. 

Freire (1987, 1989) também se refere à necessidade de um comprometimento e de 

um posicionamento diante do mundo que levem em consideração o homem concreto, 

histórico e cultural. Para este autor, tal postura deverá ir à busca do homem concreto e da 

transformação de suas condições sócio-históricas em detrimento de sua alienação. Para tanto, 

ele opta por uma análise crítica da ética da Abordagem Centrada na Pessoa, a partir de um 

enfoque crítico-social, por via do materialismo histórico e dialético. E conclui que a ACP, 

com sua visão abstrata de pessoa, assume uma “[...] moral burguesa, de cunho individualista 

radical e libertarista [...]” (FREIRE, 1989, p. 145). Contudo, propõe uma Abordagem 

Dialética da Pessoa, na qual o conceito de pessoa e as condições facilitadoras sofreriam 

influência do materialismo histórico e dialético. Desta forma,  
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A pessoa enquanto indivíduo concreto, criador e transformador, seria o fundamento 
desta nova abordagem; ser passível de confiança na medida em que almeje a 
transformação da sociedade para algo mais justo, mais humano, igualitário (FREIRE, 
1989, p. 145). 

 
Advíncula (2001) nos traz reflexões acerca das experiências desalojadoras do eu 

como propiciadoras do desenvolvimento de uma escuta clínica. Essas experiências:  

 
[...]‘quebras’ na ordem costumeira e o contato com o estranho, com o múltiplo e 
com o complexo, [que] desestabilizam o rotineiro, ‘desalojam o eu’. Criam, com 
isto, possibilidades da escuta do novo e do redimencionamento das percepções, 
desconstruindo lógicas identitárias (p. 33). 

 
Para essa autora, a teoria desenvolvida por Rogers busca, a partir de conceitos 

centrais como autonomia e liberdade, restaurar “a ilusão da unidade do sujeito e da idéia de 

que o homem é o centro do mundo” (ADVÍNCULA, 2001, p. 35). A dualidade da teoria 

rogeriana, presente na sua noção de sujeito, tem sua raiz no nascimento da própria psicologia, 

segundo essa autora. Ela propõe ainda que as intervenções clínicas devam ser mais 

interacionistas do que intervencionistas, configurando uma escuta clínica de “abertura à 

irrupção do inusitado” (ADVÍNCULA, 2001, p. 57). 

A Abordagem, no entanto, influenciada pelo pensamento dualista ocidental, 

encontra-se originalmente muito mais voltada para lidar com o idêntico do que com 

estranhamento (FREIRE, 2003), com a experiência desalojadora do eu. Para Freire (2000), 

essa Abordagem, tal como concebida por Rogers, não dá espaço para se pensar a estranheza e 

a diferença por estar muito arraigada ao ser-si-mesmo, à familiaridade da identidade.  

Segundo Vieira (2009, 2010), o processo psicoterápico traz momentos de desconhecimentos e 

rupturas que precisam ser reconhecidos e compreendidos pela via da sensibilidade, fazendo-se 

necessário repensar a prática psicoterapêutica embasada na ACP e seus conceitos arejando-os 

a partir da exterioridade e estranhamento, alteridade que emerge na relação terapêutica. 

A Psicoterapia Centrada na Pessoa, tal como proposta acima, parece-nos trazer 

uma preocupação com os aspectos históricos e culturais tanto no que diz respeito à 

Abordagem como à contextualização da cultura na qual cliente e terapeuta encontram-se. O 

estranhamento, nessa perspectiva, aparece em alguns momentos, como,  por exemplo,  na fase 

inicial do processo do terapeuta na relação, apresentado posteriormente, em que o cliente é 

visto no início dos contatos como desconhecido, configurando num primeiro momento um 

Encontro com o inusitado (CURY, 1993). Ainda assim, a dimensão de alteridade como 

estranhamento parece ser calada ao longo das sessões, numa maior familiaridade entre os 

envolvidos, culminando numa relação de intimidade e reciprocidade. 
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A nosso ver, a discussão acerca da dimensão ética como abetura à alteridade nessa 

prática se mostrou incipiente. É nessa direção que queremos apontar, defendendo que a 

relação terapêutica precisa ser compreendida como um espaço arraigado de valores e 

princípios da Abordagem e do próprio terapeuta, em que o posicionamento desse profissional 

encontra-se balizado por uma postura ética diante do reconhecimento das limitações da teoria 

que embasa sua prática, da sua responsabilidade na relação terapêutica como um lugar de 

emergência da alteridade. 

 

3.5 A alteridade radical na Psicoterapia Centrada na Pessoa  

 

Ao realizar uma análise ética da Abordagem Centrada, em termos do 

reconhecimento do lugar do Outro, a partir da ética da alteridade radical do filósofo 

Emmanuel Lévinas, Freire (2000, 2002) conclui que a Abordagem Centrada é surda à 

alteridade radical levinasiana. Existiria, no máximo, uma abertura na relação autêntica para a 

existência do outro como Tu buberiano, que permite uma relação de igualdade e 

reciprocidade, longe da diacronia defendida nas teses levinasianas. 

Para esse autor, enquanto para Lévinas o Outro vem sempre antes do eu, 

constituindo-o, em Rogers ocorre o inverso: o eu (self) viria primeiro, abrindo lugar ao outro. 

Tal primazia do si-mesmo na teoria rogeriana se afirmaria, inclusive, como objetivo do 

processo terapêutico ao se intentar que, ao final deste, o cliente se torne o que é. Tal 

elaboração pode ser compreendida dentro de uma perspectiva totalizadora da subjetividade, 

na qual haveria um ideal de funcionamento a ser alcançado ao fim do processo terapêutico 

(VIEIRA; FREIRE, 2006).  

Neste sentido, tornar-se pessoa poderia vir a ser compreendido como tornar-se 

um ideal de pessoa, à imagem e semelhança do terapeuta. Freire (2000, p. 133) afirma: 

“Rogers [...] parece tratar de uma individualidade calcada na identidade – ‘ser o que realmente 

se é’ –, na plenitude da presença e do ser, na subjetividade extrema”. Vieira (2010) também 

denuncia a sobrevalorização do autor norte-americano à dimensão de integração em 

detrimento daquela do estranhamento na constituição do psiquismo ao buscar reduzir tal 

constituição àquilo que pode ser reconhecido pelo self, na busca de uma integração harmônica 

entre o self e o organismo. 

Vieira e Freire (2006, p. 429) questionam a pertinência de um lugar para o Outro 

radical, para o estranhamento, na ACP, e propõem uma releitura da tendência atualizante e 

das atitudes facilitadoras como lugares possíveis para o encontro com o Outro em sua 
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radicalidade, em detrimento de uma “[...] técnica ortopédica de transformação do outro numa 

réplica daquele que se ‘abre’ à sua diferença (em nosso caso, o terapeuta)”. 

Assim, a aceitação positiva incondicional é tencionada como via de abertura à 

exterioridade a partir de uma escuta da alteridade trazida pelo cliente, mas que também diz 

respeito ao imprevisível do psicoterapeuta e do cliente consigo mesmos. A autenticidade é 

compreendida, através da ideia de fala autêntica, como desencadeadora de novas intenções, 

nas quais o discurso reconfiguraria as intenções do sujeito, descentrando o sujeito que a 

pronuncia. Já a empatia seria um deixar-se impactar pela diferença, a partir da busca pela 

compreensão do sentido do que é trazido da psicoterapia e não uma tentativa de apreender a 

totalidade racional da experiência do cliente (VIEIRA; FREIRE, 2006). 

No que diz respeito à tendência atualizante, esta é vista, por esses autores, como 

constante renovação de padrões, como “[...] um processo que se alimenta da diferença, que 

sempre impacta o sujeito centrado e lhe traz uma novidade para aquilo que ele pensa ser sua 

própria imagem (Self)” (VIEIRA; FREIRE, 2006, p. 430). Em meio a tais tensões, o processo 

terapêutico diria respeito a um desconhecimento de si, estranhamento e vulnerabilidade a 

partir da desconstrução de uma imagem rígida de si.  

Outro autor que realiza uma aproximação entre a filosofia levinasiana e a ACP é 

Schmid (2002, 2003, 2006a, 2006b). Ele se inspira na ética levinasiana para repensar a 

natureza da psicoterapia (2006a). Para ele, a psicoterapia deve ser considerada como um 

fenômeno ético, pois todo tipo de psicoterapia se origina no outro, no cliente, que chega com 

uma demanda, com um chamado (SCHMID, 2006a). Essa pessoa é um estranho que 

surpreende e a quem é preciso conhecer com respeito em uma atitude de não-conhecer 

(SCHMID, 2002, 2006a), ou seja,  diferenciando-se de um conhecimento totalizante e 

dominador, reconhecendo a impossibilidade da redução do estranho ao familiar mesmo no 

decorrer das sessões. Nesse sentido, para Amatuzzi (2010, p. 65), “Na verdadeira 

compreensão [...] é preciso estar aberto ao novo, ao diferente, ao que não se encaixa em 

nossos esquemas”. 

O desafio para o terapeuta é ser capaz de oferecer um compromisso de 

profundidade relacional para cada cliente em sua singularidade. Profundidade relacional não é 

apenas olhar na mesma direção que o cliente, mas estar num face-a-face com ele, confrontá-

lo. Confrontar é considerado por Mearns e Schmid (2006) como algo que faz parte também da 

Terapia Centrada na Pessoa. Para eles, essa terapia não é apenas compreensiva, e o terapeuta 

não precisa ficar assentindo com a cabeça, concordando sempre. O terapeuta também deve 
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assumir-se como uma pessoa diferente do cliente, discordando e não-compreendendo em 

alguns momentos, entrando em desacordo ou negando. 

O encontro que ocorre nessa relação, assim, é tido como um estar contra, de 

frente um para o outro, em que o cliente é uma outra pessoa, diferente do terapeuta, uma outra 

realidade, sendo essa a dimensão existencial e inevitável do encontro (SCHMID, 2002). Dessa 

forma, o outro é compreendido, para esses autores, a partir de um não-saber (SCHMID, 2003, 

2006a), como uma pessoa absolutamente diferente, um constante enigma com o qual eu me 

deparo num encontro face-a-face. 

O terapeuta, então, deve estar preparado para ser surpreendido e aprender algo 

novo com cada cliente e em cada sessão, resguardando a dimensão de estranhamento desse 

outro que chega e intima o terapeuta a ir para além do seu próprio pensamento e experiências 

anteriores. O oposto disso seria cair na armadilha do mesmo, o que ocorre quando o terapeuta 

busca compreender apreendendo, o que é uma ação possessiva de transformar a diferença em 

parte de nós mesmos, ou quando privilegia a harmonia e coesão em lugar da diversidade e 

variedade presentes no discurso do cliente (SCHMID, 2006a). 

Vieira (2010) analisa um caso clínico descrito por Rogers, que traz trechos de 

falas diretas da cliente, a senhora Cam, e do terapeuta, o próprio Rogers. Diante disso, ele 

conclui que o discurso do cliente carrega consigo um caráter de exterioridade, e essa 

exterioridade, que chega pela via da experiência organísmica, possibilita a produção de novos 

sentidos a respeito das questões trazidas pelo cliente e da forma como esse se percebe. O que 

se aproxima de uma fala autêntica, tal como trazida por Amatuzzi (1989) e, posteriormente, 

por Viera e Freire (2006), uma fala primeira que desencadeia novas intenções, produzindo 

sentidos. 

Outro aspecto relevante, para nós, que Schmid (2006b) traz é de, ao invés de uma 

relação Eu-Tu, como usualmente é concebida, a psicoterapia ser tomada como uma relação 

Tu-Eu, na qual o outro vem primeiro. Essa relação conta, ainda, com a dimensão de um nós 

que não são dois, mas três, por sempre corresponder à presença do terceiro.  

A psicoterapia é tida, desta forma, como um encontro assimétrico, constituída pela 

responsabilidade, solidariedade e disponibilidade pelo e para o outro, e na qual é exigida uma 

resposta do terapeuta. Schmid (2006a) afirma que trabalhar como um terapeuta centrado na 

pessoa não é somente uma maneira de ser, mas uma maneira de estar com o outro. O 

terapeuta oferece uma forma de estar com o cliente, num processo de comunicação e encontro 

que avance em direção à cooperação e se estabeleça como diálogo. Diálogo, para esse autor, 

não é consequência da relação, mas algo anterior, um principio irreversível na condição de ser 
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humano. Os seres humanos não só se valem do diálogo, eles são o diálogo. E a psicoterapia 

não cria diálogo, mas é o próprio diálogo. Diálogo, assim, não é o objetivo ou o estágio final 

da terapia, mas o fundamento. Schmid (2006b) coloca, assim, a relação como o centro da 

psicoterapia. 

Nessa relação que é diálogo, o terapeuta precisa estar presente, estando atento de 

forma contínua, numa atenção que não se dá racionalmente, oferecendo um clima de 

segurança e respeito que possibilite ao cliente enfrentar seu desenvolvimento e o contato à 

pluralidade do seu self (MEARNS; SCHMID, 2006a). A autenticidade do terapeuta dar-se-ia, 

nessa direção, vinculada a essa atitude relacional de estar imediatamente presente para o 

cliente em uma forma de ser e escutar a serviço do cliente (MEARNS; SCHMID, 2006a). 

Estar a serviço do cliente não significa, aqui, eliminar problemas de forma rápida, 

econômica, indolor e eficaz, como bem nos atenta Schmid (2003, 2006b). Ao se ter na 

Psicoterapia Centrada na Pessoa um jeito de estar com e estar contra o cliente, tem-se a 

psicoterapia como um espaço de acolhimento à singularidade de cada cliente e à situação que 

emerja na relação. 

Embasados por esses estudos, podemos vislumbrar a compreensão do outro como 

absolutamente diferente (não-eu) e o acolhimento dessa alteridade radical como 

estranhamento na psicoterapia da Abordagem Centrada na Pessoa. É nesse sentido que 

desenvolvemos esse estudo, na busca pelo fomento dessa discussão acerca da ética na 

psicoterapia dessa Abordagem, mais especificamente a partir da emergência da alteridade, 

estranhamento, nessa atuação, pautando-nos na ética radical levinasiana, apresentada no 

capítulo anterior. Esse entendimento de ética questiona a prática da ACP a partir da sua lida 

com o estranho, embora não diga respeito a uma análise restrita à moral ou ao cumprimento 

de regras codificadas, mas à abertura para a diferença, tendo em vista as concepções acerca da 

alteridade radical formuladas por Lévinas.  
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4 O PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA  

 

Diante de nosso interesse em estudar a filosofia levinasiana em relação à 

psicologia, em especial na Psicoterapia Centrada na Pessoa, alcançamos o seguinte 

questionamento sobre a ética em atendimentos, nossa pergunta de partida: quais as 

possibilidades de abertura à alteridade radical em atendimentos clínicos embasados pela 

Abordagem Centrada na Pessoa? 

Inicialmente formulada como investigação teórica, nosso envolvimento no 

cotidiano da clínica psicológica e nossos estudos bibliográficos exploratórios nos permitiram 

elaborar uma pesquisa empírica a partir da reformulação da pergunta de partida para “Quais 

as possibilidades de abertura à alteridade radical em discursos de psicoterapeutas acerca de 

atendimentos clínicos embasados pela ACP?”. Assim, nosso interesse em estudar a ética 

radical na prática clínica centrada na pessoa nos levou a indagações acerca das possibilidades 

de abertura à alteridade radical a partir da emergência desta na relação terapêutica e de como 

os psicoterapeutas lidavam com essas situações de estranhamento e intimação que não 

partiam de suas escolhas, mas que emergiam nos atendimentos. 

Formulamos como objetivo principal: compreender as possibilidades de abertura à 

alteridade radical na relação terapêutica a partir de discursos de psicoterapeutas centrados na 

pessoa sobre sua prática clínica. Já os objetivos específicos elencados foram dois: 1. 

Identificar a emergência da alteridade na relação terapêutica nos discursos de psicoterapeutas 

centrados na pessoa sobre sua prática clínica; 2. Analisar as possibilidades de abertura à 

alteridade radical na relação terapêutica a partir dos discursos coletados à luz da ética radical. 

Em nossa revisão bibliográfica, tal como consta nos capítulos anteriores, a relação 

com a alteridade, na ética radical levinasiana, foi compreendida como pré-originária, 

constituidora da subjetividade, embora extravase todo pensamento ou saber sobre ela. A 

alteridade emerge sem pedir licença, irrupção do Outro absoluto, e intima a uma resposta e a 

uma relação não-totalizadora, de abertura ética e de escuta, que pode ou não vir a ser 

instaurada. Na Psicoterapia Centrada na Pessoa, a dimensão de estranhamento é trazida pelo 

termo inusitado por autores como Cury (1993) e Amatuzzi (2010), que possibilitam a 

compreensão da relação terapêutica como espaço de emergência da alteridade, embora não 

tenha sido utilizado originalmente por esses autores dentro da perspectiva levinasiana, tal 

como propomos nesse trabalho. 

Isso nos levou a uma aproximação da formulação teórica levinasiana alteridade 

radical com o termo inusitado a partir, também, das definições semânticas presentes em 
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dicionários de língua portuguesa, a saber: “adj. que não é costumeiro ou frequente, desusado, 

incomum, insólito, raro, estranho. / s.m. aquilo que causa surpresa ou estranhamento por ser 

inesperado”. (ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS, 2008, p. 741); “adj. Não usado; não 

usual; incomum, estranho” (FERREIRA, p. 1180, 2010), ou ainda: 

 
adj. 1 não usual 1.1 que não é corrente, que não se usa ou emprega com frequência, 
que foge a padrões costumeiros; incomum, insólito, estranho; inabitual [...] s.m. 1.2 
que causa surpresa, estranhamento; que é diferente do que se espera ou se imagina 2 
ocorrência, fato, circunstância fora do comum (HOUAISS; VILLAR; FRANCO, 
2009, p. 1103). 
 

A referência à palavra inusitado nas entrevistas permite aos participantes se 

reportarem à ideia geral e compartilhada de algo que causa estranheza, por não ser 

costumeiro, por ser inesperado, o que na nossa concepção pode dar margem à evocação de 

sentidos relacionados à alteridade, já que nesta se inclui também a presença do estranho, do 

desalojador (ADVINCULA, 2001). A utilização desse termo de uso coloquial na língua 

portuguesa, na pesquisa, se deu pela necessidade de não direcionar as entrevistas a 

conceituações teóricas, facilitando a compreensão e a emergência de experiências com a 

alteridade, focando-se na prática dos entrevistados mais do que em elaborações teóricas 

destes. 

Já a relação terapêutica foi por nós compreendida como um tipo específico de 

relação, uma relação profissional embasada por uma visão singular de homem e de mundo, 

que vem sendo, recentemente, pensada teoricamente como espaço de emergência e relação 

com a alteridade radical (SCHMID, 2006a; VIEIRA; FREIRE, 2006). Nesta abordagem, cabe 

ao psicoterapeuta proporcionar um clima seguro, vivenciando as atitudes facilitadoras e 

estabelecendo uma relação de pessoa para pessoa com o cliente, auxiliando na ressignificação 

das experiências deste a partir do que é vivenciado por ambos na relação terapêutica.  

Foi diante dessas reflexões teóricas que nossa pesquisa passou a versar, mais 

especificamente, acerca das experiências com o inusitado como espaço de emergência da 

alteridade radical na relação terapêutica embasada pela psicoterapia centrada na pessoa. Para 

tanto, adotamos o termo inusitado para nos referirmos à noção de alteridade radical, junto aos 

entrevistados, quando da produção de discursos sobre a emergência e trato da alteridade. 

Posteriormente, buscamos analisar, a partir e para além dos relatos acerca da experiência com 

o inusitado na relação terapêutica, as possibilidades de abertura à alteridade radical.  

Mas como pesquisar o que não se deixa ser compreendido por excelência, o Outro 

absoluto, tal como vimos anteriormente? Se essa alteridade radical não se deixa apreender, 

como iremos nos aproximar das possibilidades de abertura ética a essa outridade sem 
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configurarmos uma tentativa de transformá-la no Mesmo, no familiar, mesmo sabendo da 

impossibilidade desta totalização? Tais problematizações estiveram presentes ao longo da 

realização desta pesquisa, sempre nos initimando a respostas que garantissem uma coerência 

teórico-metológica.  

Especialmente delicada em seu objeto de estudo, a metodologia precisou ser 

pensada e repensada diante de nossas intenções e do fenômeno por nós delimitado. Este 

provinha de formulações filosóficas densas, com bases teóricas que não poderiam ser 

ignoradas. Assim, optamos por utilizar uma postura de abertura e acolhimento na pesquisa, 

assumindo a impossibilidade de apreensão completa (o que acarretaria na totalização, oposta à 

proposta filosófica levinasiana) e intencionando uma aproximação ética do fênomeno 

estudado a partir dos discursos coletados acerca da experiência com o inusitado na relação 

terapêutica. 

Para Minayo (2007, p. 14), “a metodologia inclui simultaneamente a teoria da 

abordagem (o método), os instrumentos de operacionalização do conhecimento (as técnicas) e 

a criatividade do pesquisador (sua experiência, sua capacidade pessoal e sua sensibilidade)”. 

Neste sentido, configuramos nosso percurso metodológico buscando diferenciar e distanciar 

nossa pesquisa daquela com fins de predição, controle ou busca de uma essência totalizadora. 

Essa pesquisa foi delineada apresentando-se como abertura ao estranhamento, na tentativa de 

produzir espaços de escuta a este, em especial na prática clínica.  

A apresentação do nosso percurso metodológico é composta de dois tópicos 

principais. No primeiro, discutimos os aspectos metodológicos que foram adotados, 

apresentando o embasamento teórico que nos serviu de fundamento, a saber, o procedimento 

hermenêutico de inspiração derridiana. Em seguida, apresentamos o desenvolvimento da 

pesquisa em si, especificando a natureza e o tipo da pesquisa realizada, os procedimentos 

adotados para a produção dos discursos que nos serviram de base e como se deu a análise 

destes a partir de uma leitura desconstrucionista. 

 

4.1 Aspectos metodológicos: a hermenêutica filosófica derridiana 29  

A escolha e a apropriação de um método para uma pesquisa devem ser pensadas 

com muita cautela e exigem um esforço contínuo de questionamento e problematização 

                                                           
29 Esclarecemos que a filosofia derridiana volta-se para a leitura de elementos que ficam à margem dos textos, de 
fora da estrutura argumentativa, sendo as notas de rodapé um recurso muito utilizado nos escritos deste filósofo. 
Diante da complexidade desta proposta filosófica e da necessidade de clareza em seu tratamento, optamos por 
utilizar um número considerável de notas de rodapé neste tópico com informações secundárias aos nossos 
objetivos, mas relevantes à compreensão desta densa filosofia das margens. 
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durante todas as etapas do seu desenvolvimento. Neste trabalho, o que nos permitiu, apesar de 

momentos de dificuldades e dúvidas, assumir a escolha aqui apresentada foi a coerência com 

nossos objetivos de estudo, com nossa teoria de base, com o problema tratado e, 

consequentemente, com o fenômeno em estudo. É nesta medida que nos inspiram Minayo e 

Sanches (1993, p. 239), para quem: 

 
Um bom método será sempre aquele, que permitindo uma construção correta dos 
dados, ajude a refletir sobre a dinâmica da teoria. Portanto, além de apropriado ao 
objeto da investigação e de oferecer elementos teóricos para a análise, o método tem 
que ser operacionalmente exeqüível.  

 
Diante do nosso interesse em pesquisar as possibilidades de abertura à alteridade 

radical na relação terapêutica, em discursos de psicoterapeutas, com todos os percalços desta 

empreitada, adotamos como quase método30 (COSTA, 2003) o procedimento hermenêutico 

inspirado na filosofia derridiana por compreendermos que permite uma maior abertura à 

alteridade frente aos discursos, sendo mais propícia aos nossos objetivos e pressupostos 

teóricos. Desta feita, não adotamos o método fenomenológico (GARNICA, 1997; MOREIRA, 

2004), embora consideremos que este se encontra de acordo com parte dos objetivos desse 

trabalho, como o campo de análise e a abordagem teórica (ACP), a não ser pela emergência 

da questão central da análise – a abertura à alteridade radical. Ressaltamos ainda que, apesar 

de autores como Decastro e Gomes (2011) atribuirem à filosofia derridiana uma perspectiva 

fenomenológica linguística, esta é tomada, aqui, tal como em Costa (2003), como pós-

estruturalista, por se posicionar no contexto da tradição estruturalista formalista e linguística 

francesa. Feitas tais considerações, voltemos para a explicitação da filosofia derridiana. 

A hermenêutica filosófica derridiana volta-se para a ideia de desconstrução31 

como um processo de descentramento, por permitir, ao contrário da preocupação com a não-

contradição da filosofia platônica32, a emergência da diferença advinda do próprio discurso, 

seja oral ou escrito. Afasta-se, nesta medida, da preocupação com a manutenção de um 

querer-dizer uno e idêntico, de um significado estável, abrindo-se a diferentes formas de 

                                                           
30 Usamos aqui a expressão quase método, tal como Costa (2003), em analogia à ideia derridiana de “quase 
conceito”. Algumas noções cunhadas por Derrida, ao tratar do modelo de desconstrução, funcionam como 
operadores textuais, não carregam em si a essencialidade de um nome ou de um conceito. Eles “não são” a 
ausência, nem a presença de algo, são de outra ordem que não a do pensamento binário metafísico. Por esta 
dificuldade proposital em chegar numa definição, são consideradas indecidíveis ou quase conceitos. Diferente 
dos conceitos que contemplam uma presença, os termos derridianos não respondem facilmente à pergunta “O 
que é?”, pois eles não são dessa ordem da identidade. 
31 Esta estratégia nasceu das leituras da obra de Heidegger, na qual aparece o termo Destruktion (COSTA, 2003), 
mas ao ser incorporada, ganha novos sentidos e alcances com Derrida.   
32 “Uma visão platonista de linguagem pensa que as palavras e os signos são substitutos das coisas que 
significam e pensa também que esses objetos transcendentes são o centro fixo sobre o qual se controem as 
estruturas de pensamento e linguagem” (COSTA, 2003, p. 41). 
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interpretação e à emergência de várias verdades, tal como explicitado por Nascimento (2004, 

p. 31): 

 
[...] seria então, num certo sentido, um conjunto em aberto de dispositivos que os 
textos de Derrida agenciam a fim de levar o discurso metafísico a seus impasses [...] 
em vez de pensar a desconstrução como um método fixo, dotado de regras 
específicas e exauríveis, cabe pensá-la como um processo geral da própria cultura 
ocidental e mundial, e tem a ver com a possibilidade do advento do outro e da 
diferença no discurso metafísico, o qual gostaria de se dar como uno e idêntico a si 
mesmo. 

 
Para compreendermos melhor este processo, estratégia ou jogo de desconstrução 

que inspirou a realização da nossa pesquisa, faz-se necessário que saibamos mais sobre o 

pensamento derridiano e a que ele se propõe, ainda que de forma passageira, sem qualquer 

pretensão de aprofundamento nas complexas questões filosófico-linguísticas, próprias desta 

filosofia, que escapam aos objetivos desse trabalho. 

Segundo Costa (2003, p. 33), o pensamento de Derrida emerge em meio à crise do 

estruturalismo e da fenomenologia (de Husserl), na qual “Tanto Freud, como Heidegger e 

Derrida, questionam o eu, no nível da consciência, da compreensão e da desconstrução”. 

Ainda para esta autora, a tese derridiana refere-se à disseminação dos significados e à 

incontrolabilidade dos sentidos. Derrida (1991) parte da crítica à metafísica ocidental, do 

privilégio da consciência e da presença:  

 
A história da metafísica, como a história do Ocidente, seria a história dessas 
metáforas e dessas metonímias. A sua forma matricial seria [...] a determinação do 
ser como presença em todos os sentidos desta palavra. Poder-se-ia mostrar que 
todos os nomes do fundamento, do princípio ou do centro, sempre designaram o 
invariante de uma presença (eidos, arquê, télos, energeia, ousia [essência, 
existência, substância, sujeito] aletheia, transcendentalidade, consciência, Deus, 
homem etc). (DERRIDA, 2009, p. 409). 

 
Diante disso, o filósofo franco-argelino possibilita uma compreensão outra, que 

não se limita à outra forma essencialista de definição, como podemos observar no excerto 

abaixo, longo, porém relevante: 

 
Acabamos, portanto, por estabelecer a presença – e singularmente a consciência, o 
estar junto de si da consciência – não mais como a forma matricial absoluta do ser, 
mas com uma ‘determinação’ e com um ‘efeito’. Determinação e efeito no interior 
de um sistema que não é mais o da presença, mas o da diferança33, e que tolera 

                                                           
33 Este termo refere-se à différance, vocábulo utilizado por Derrida (2009) com “a”, diferenciando-o do termo na 
língua francesa, différence. Com a troca silenciosa do “e” pelo “a”, imperceptível na pronúncia, Derrida chama a 
atenção para as diferenças advindas do e no próprio discurso, ainda que inicialmente imperceptíveis. O discurso 
se trai. Em português, existe uma variedade de termos utilizados na tentativa de alcançar este jogo derridiano: 
“diferance” (DERRIDA, 1991), diferenssa (GUIMARÃES, 2008), por exemplo. Utilizaremos nesse trabalho o 
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tampouco a oposição da atividade e da passividade como a da causa e do efeito ou a 
da indeterminação e da determinação etc, de tal modo que ao designarmos a 
consciência como um efeito ou como uma determinação continuamos, por razões 
estratégicas que podem ser mais ou menos lucidamente deliberadas e 
sistematicamente calculadas, a operar segundo o léxico daquilo mesmo que 
delimitamos (DERRIDA, 1991, p. 49). 

 
Para esse autor, as oposições binárias do discurso metafísico, mais do que uma 

simples oposição, aparecem hierarquizadas, sustentadas por concepções metafísicas como 

unidade, identidade, presença e origem (GUIMARÃES, 2008). Parece-nos que é isto que 

Derrida procura denunciar em suas complexas produções textuais: a existência de uma 

escolha ético-política diante da (e subterfugida na) sobressaliência de um determinado 

sentido, em detrimento de outros possíveis, na estrutura de um mesmo texto ou contexto.  

Evitando cair numa oposição dicotômica que o deixaria ainda preso ao 

pensamento ocidental metafísico, Derrida aponta a saída do sistema de presença através do 

sistema da diferança: “Da saída da clausura deste esquema procurei indicar o alcance através 

do rastro34, o qual é tanto menos um efeito quanto não tem causa, mas não pode bastar em si 

mesmo, extra-texto, para operar transgressões necessárias” (DERRIDA, 1991, p. 43).  

É a partir da própria linguagem, através dos indecidíveis35, que Derrida insititui o 

jogo da différance (diferança), produzindo diferenças. Desta feita,  

O que escreve diferança será, portanto, o movimento de jogo que ‘produz’, por meio 
do que não é simplesmente uma atividade, estas diferenças, estes efeitos de 
diferença. Isto não significa que a diferança que produz as diferenças seja anterior a 
elas, num presente simples e, em si, imodificado, indiferente. A diferança é a 
‘origem’ não-plena, não-simples, a origem estruturada e diferente das diferenças. O 
nome ‘origem’, portanto, já não lhe convém. [...] designaremos por diferança o 
movimento pelo qual a língua, ou qualquer código, qualquer esquema de reenvios 
em geral se constitui ‘historicamente’ como tecido de diferenças (DERRIDA, 1991, 
p. 43). 

 
Ao buscar os múltiplos sentidos, já presentes num mesmo texto como jogo de 

diferenças, Derrida nos revela o movimento de desconstrução como uma via de emergência 

de sentidos não esperados e que estão em constante processo de mudança num texto. Isso 
                                                                                                                                                                                     
termo original différance, salvo nas citações literais de outros autores que seguirão a tradução utilizada em seus 
textos. 
34 “Todo esforço do pensamento inicial de Derrida gira em torno desse rompimento com a idéia de origem que se 
dá a partir da inflação, ou melhor, do transbordamento do conceito de linguagem e de seu ultrapassamento pela 
escritura [...] derridiana é a própria denúncia de que todo significado não passa de um significante e que todo 
significante se insere numa cadeia de remetimentos sem fim. [...] Derrida vai abandonar o termo ‘significante’ 
em prol do termo ‘rastro’ ao perceber que, se não há significado em si, também não há significante, uma vez que 
o significante só é o que é segundo o lugar que ocupa numa cadeia de diferenças [...]” (DARDEAU, 2011, p. 60). 
35 “Há nos textos derridianos uma ampla cadeia de indecidíveis. São, em alguns casos, unidades de simulacro, 
falsas propriedades verbais (nominal ou semântica), vocábulos singulares que confundem ou desfocam o ato da 
significação ou as oposições filosóficas, perturbando a articulação do logos como valor de discernibilidade entre 
o falso e o verdadeiro [...] Em suma, os indecidíveis, enquanto articulação textual, inscrevem dilemas sem 
resolução; jogam sobre a barra flexível do e/ou; promovem quiasmas e paradoxos; e possibilitam lacunas na 
legibilidade do texto” (GUIMARÃES, 2008, p. 70). 
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possibilita a compreensão de uma interpretação hermenêutica múltipla, sendo impossível a 

pretensão de um significado verdadeiro até mesmo pelo próprio autor do texto, pois não 

haveria significado único, mas apenas rastro. Vale a pena ressaltar a influência do pensamento 

levinasiano na filosofia derridiana em que o indecidível rastro aparece como outrem, 

alteridade radical do discurso, pois “[...] o pensamento da diferença [disseminado por Derrida] 

implica toda a crítica da ontologia clássica empreendida por Lévinas” (DERRIDA, 1991, p. 

55). Nesta direção, Costa (2003) aponta que Derrida se assemelha a Lévinas ao dizer que a 

coisa mesma sempre escapa, preservando e ocultando em segurança o inteiramente outro. 

É a busca por esses múltiplos sentidos que Cauduro (1996) nos esclarece no 

significativo trecho abaixo, ainda que extenso:  

 
Então, a teoria da différance [...] de Derrida desafia a noção metafísica tradicional do 
signo binário, monosêmico, fechado, imutável, assim como os modelos 
estruturalistas que postulam linguagem e comunicação funcionando como códigos 
estáveis, por (re)introduzir nesses conceitos os efeitos das variáveias tempo e 
subjetividade, para dar conta de diferenças individuais no ler/escrever de textos. O 
sentido, a significação, portanto, são vistos como efeitos dos significantes que se 
obtém de um texto, num certo contexto, e através das correlações que eles 
estabalecem com outros textos e significantes previamente gravados na memória dos 
sujeitos. Sendo o resultado de interpretações subjetivas, condicionadas 
historicamente, o sentido está sempre mudando. Com isso, é impossível que alguém 
possa ter a pretensão de estabelecer o ‘verdadeiro’ significado de qualquer texto ou 
as ‘verdadeiras’ intenções do seu autor – nem mesmo o próprio tem esse direito. 
Assim como também fica impossibilitada a medida da ‘eficiência’ de qualquer 
comunicação. Tudo o que a significação nos permite fazer, parece sugerir Derrida, é 
jogar com probabilidades e hipóteses, arriscando suposições fundamentadas e 
correndo riscos calculados (CAUDURO, 1996, p. 71). 
 

Segundo Dardeau (2011, p. 56), a desconstrução coloca-se como uma estratégia 

inerente ao sistema de diferenças que fundamenta todo discurso, ainda que, por vezes, 

silencioso: 

 
[...] para rever a metafísica e as suas características etno, logo, falo e fonocêntricas, 
deve-se operar dentro do seu horizonte, nas suas brechas e contradições, ou seja, no 
próprio potencial descontrutor inerente ao seu discurso, a todo discurso [...] Derrida 
quer chamar atenção para o fato de que os próprios discursos já comportam em si a 
sua própria desconstrução. 

 
Para Nascimento (2004), o processo de desconstrução pode acontecer nos mais 

variados contextos e não possui um método fixo. Ele, portanto, não se constitui numa 

metodologia tal como usualmente concebida, pois simplesmente ocorre e acontece, sendo 

impossível de se precisar, localizar ou dizer (WOLFREYS, 2009). O que se busca, então, é 

colocá-lo em foco, dando atenção às suas nuances que provocam “[...] ´desestabilização em 

movimento´ nas estruturas discursivas de um discurso” (WOLFREYS, 2009, p. 69). 
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É a este movimento que intencionamos nessa pesquisa, focalizando a 

desestabilização dos discursos acerca da experiência com o inusitado em prol de possíveis 

espaços de abertura ética à alteridade radical. Apesar, no entanto, do embasamento dessas 

experiências se darem a partir de uma sistematização teórica, a ACP, originalmente surda à 

questão da alteridade radical36 (FREIRE, 2000, 2001, 2002), mas que já recruta possibilidades 

teóricas outras de abertura (SCHMID, 2006a; VIEIRA; FREIRE, 2006). 

No sentido derridiano, o texto é como um tecido, uma composição heterogênea 

composta de muitas camadas de vários fios, o que a desconstrução intenta é  

 
[...] pôr os dedos no tecido, puxando alguns de seus fios e acrescentando outros, 
inventando, assim, um novo texto. [...] Partindo, ou seja, tomando-os como ponto de 
partida e afastando-se deles, fazendo-os dizer o que jamais teriam dito 
(NASCIMENTO, 2004, p. 18).  

 
Segundo Costa (2003, p. 42), “[...] na desconstrução o que interessa é multiplicar, 

de acordo com o deslocamento do texto, em diferentes contextos, e pretextos, o significado 

que eles adquirem, promove uma polissemia dos conceitos, multiplicar suas vozes, suas 

identidades [...]”. 

No entando, como operaremos a partir da hermenêutica derridiana? Segundo 

Guimarães (2008, p. 67),  

 
Certamente, a desconstrução derridiana não é uma técnica, um método que segue 
uma programação e aplica regras. Cada intervenção realizada em um texto é singular 
e irredutível, como Derrida afirmou muitas vezes. A desconstrução parte do próprio 
texto que intenciona descontruir, de seus pontos de guarda, de suas afirmações 
‘auto-evidentes’, de seus conceitos ‘universais’ e dicotômicos, de sua lógica, de seus 
pressupostos e relações com a metafísica, de suas contradições e pontos de fuga. 

 
O processo de desconstrução, portanto, se dá na singularidade e contradições 

metafísicas do próprio texto, o que nos fez manter uma postura de abertura diante da leitura37 

exaustiva dos discursos produzidos, intentando o desvelamento dos rastros da alteridade 

radical e a polissemia das possibilidades de abertura que esta propicia. 

                                                           
36 Ao remetermos, aqui, a esta constatação teórica de Freire (2002), da qual partem nossas intenções iniciais da 
pesquisa, lembramos que, por mais delicado que possa parecer, não intentamos criticar a teoria rogeriana por não 
ser levinasiana (nem aos psicoterapeutas entrevistados), tal como acreditamos não ser o intuito de Freire (2000, 
2001, 2002). Ao que nos parece, e consonante com o que interessa nessa pesquisa, o foco desta constatação é a 
análise crítica de uma construção teórica que nasce em um contexto e um momento histórico específicos, mas 
que precisa ser pensado diante de problemáticas contemporâneas, em especial para nós, no que se refere à ética 
de uma prática profissional em vigor. Neste sentido, essa pesquisa procura analisar as possibilidades de abertura 
a partir e para além dos discursos como uma forma de arejar e atualizar a prática clínica rogeriana, lançando 
questionamentos e possibilidades. 
37 Uma descrição mais detalhada de como se deu a produção, organização e análise dos discursos nessa pesquisa 
encontra-se no último tópico deste capítulo. 
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Consideramos, para tanto, as duas estratégias gerais da desconstrução, 

explicitadas abaixo por Dardeau (2011, p. 57), como possibilidades latentes em nosso 

movimento de leitura: 

 
[...] estratégia geral da desconstrução [...] é constituída de dois momentos ou, nos 
termos derridianos, de um duplo gesto. O da inversão e o do deslocamento. Trata-se 
de inverter a hierarquia conceitual metafísica dando um olhar especial a tudo aquilo 
que se encontra na posição de subordinado e, ao mesmo tempo, deslocar os termos 
de uma dada oposição conceitual para outro lugar, para além da dicotomia da 
metafísica dualista. 

 
Já Freire e Ramalho (2011, p. 677) trabalharam com três movimentos em sua 

pesquisa. No primeiro, identificando elementos: “a (re)leitura dos textos, procurando 

identificar elementos (rastros) que apontassem na direção de um reconhecimento da alteridade 

radical”. Em seguida, o tratamento desses elementos “visando fazê-los diferir de uma primeira 

compreensão, na busca por significações várias (polissemia) e da explicitação de tais 

possibilidades”. Por último, propuseram “novas significações para o conteúdo dos textos, 

reenviando a outras leituras possíveis (disseminação)”. Outro aspecto relevante do trabalho 

desses autores para nossa pesquisa é a produção de elementos desconstrutores específicos 

permitidos pela obra a ser analisada, a saber: acontecimento, ocultamento/desvelamento, 

multiplicidade, polissemia, inversão e diferença/alteridade. 

Neste sentido, temos a análise dos discursos dos participantes sobre experiências 

com o inusitado na relação terapêutica como uma contra-assinatura, reinvenção, dentro de 

um jogo de fidelidade e traição (NASCIMENTO, 2005, p. 15), a partir do qual concebemos 

os textos-discursos como estando para além de um querer-dizer dos entrevistados, pois  

  
Para haver leitura como contra-assinatura, ou seja, como reinvenção, é preciso que o 
leitor de algum modo traia o que o outro diz, que ele diga de um outro modo, em 
outras palavras, pois, segundo Derrida, nunca é o mesmo que volta como resposta ou 
correspondência. 

 
Este quase método nos pareceu o mais apropriado diante de nosso objetivo 

principal da pesquisa, a saber, compreender as possibilidades de abertura à alteridade radical a 

partir dos discursos coletados, por nos permitir o distanciamento da busca de uma presença ou 

essência da alteridade radical e da abertura a esta nos discursos acerca da experiência com o 

inusitado.  

A filosofia derridiana nos permitiu uma compreensão diferenciada acerca do 

nosso fenômeno de estudo. Dentro desta perspectiva, compreendemos que o fenômeno em 
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análise possui várias facetas, é múltiplo, bem como as palavras e as expressões que 

constituem os discursos acerca dele, renegando o seu lugar de verdade absoluta: 

 
[...] o descontrucionismo marca a época da leitura e da interpretação como sendo 
uma desleitura e uma desinterpretação, onde o signo e o significado, temporalidade, 
sujeito dominados pela inadequação e apresentados como um efeito do texto 
produzidos na própria leitura ou desleitura. Está, desfeita, dessa forma, a idéia de 
uma pretensão de verdade única e definitiva (COSTA, 2003, p. 35). 
 

Isto coloca, também, a produção da nossa pesquisa longe de uma tentativa de 

alcançar uma verdade unívoca acerca dos discursos da ética filosófica, da psicoterapia 

rogeriana ou das entrevistas, fazendo emergir sentidos múltiplos destes elementos. 

 

4.2 A pesquisa 

 

4.2.1 Natureza e tipo de pesquisa 

 

Esta pesquisa busca investigar as possibilidades de abertura à alteridade radical na 

relação terapêutica a partir de discursos de Psicoterapeutas Centrados na Pessoa acerca de 

experiências com o inusitado na relação terapêutica. Ela se configura como uma pesquisa de 

natureza qualitativa. Richardson (1999, p. 80) afirma que a abordagem qualitativa pode 

auxiliar efetivamente o pesquisador a: 

 
[...] descrever a complexidade de determinado problema, analisar a interação de 
certas variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos vividos por grupos 
sociais, contribuir no processo de mudança de determinado grupo e possibilitar, em 
maior nível de profundidade, o entendimento das particularidades do 
comportamento dos indivíduos. 

 
Segundo Günther (2006, p. 202),  

 
A pesquisa é percebida como um ato subjetivo de construção [...] [e] a pesquisa 
qualitativa é uma ciência baseada em textos, ou seja, a coleta de dados produz textos 
que nas diferentes técnicas analíticas são interpretados hermeneuticamente.  

 

O foco desse tipo de investigação é a linguagem, a fala cotidiana, reveladora de 

estruturas, normas e representações de um grupo específico: 

 
O primordial da investigação qualitativa é a palavra que expressa a fala cotidiana, 
seja nas relações afetivas e técnicas, seja nos discursos intelectuais, burocráticos e 
políticos. [...] Nestes termos, a fala torna-se reveladora de condições estruturais, de 
sistema de valores, normas e símbolos (sendo ela mesma um deles), e, ao mesmo 
tempo, possui a magia de transmitir, através de um porta-voz (o entrevistado), 
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representações de grupos determinados em condições históricas, sócio-econômicas e 
culturais específicas (MINAYO; SANCHES, 1993, p. 245). 

 
Nesta pesquisa, embora todas as etapas de sua constituição tenham caráter de 

extrema relevância, é aos discursos de nossos entrevistados que voltamos especial atenção e 

por meio dos quais desenvolvemos nossa investigação propriamente dita. Outro aspecto 

relevante a ser esclarecido é que por mais que nos afastemos da compreensão dos discursos 

como representações unívocas de sentido, entendendo-os como constituídos por múltiplas 

facetas, não discordamos do fato de que estes tendem a ir além das intenções conscientes dos 

entrevistados, configurando-se dentro de uma complexa trama de discursos outros que os 

sustentam. É nesta medida que compreendemos a questão da representatividade de nossos 

entrevistados, que nos leva à importância da escolha desses, questão abordada com mais 

minúcia em breve.  

Neste sentido, visamos, em nossa pesquisa, a produção de textos-discursos acerca 

de experiências com o inusitado na relação terapêutica por meio de entrevistas em que 

analisamos as possibilidades de abertura à alteridade radical inspirados no procedimento 

hermenêutico derridiano, já explicitado. Para Minayo e Sanches (1993, p. 246),  

 
[...] uma análise qualitativa completa interpreta o conteúdo dos discursos ou a fala 
cotidiana dentro de um quadro de referência, onde a ação e a ação objetivada nas 
instituições permitem ultrapassar a mensagem manifesta e atingir significados 
latentes.  

 
A pesquisa qualitativa permite ao pesquisador trabalhar com fenômenos que 

fazem parte da realidade social, vivida e compartilhada de um determinado grupo, 

 
[...] ela [a pesquisa qualitativa] trabalha com o universo dos significados, dos 
motivos, das aspirações, das crenças, dos valores, das atitudes. Esse conjunto de 
fenômenos humanos é entendido aqui como parte da realidade social, pois o ser 
humano se distingue não só por agir, mas por pensar sobre o que faz e por 
interpretar suas ações dentro e a partir da realidade vivida e partilhada com seus 
semelhantes (MINAYO, 2007, p. 21). 

 
Desta forma, compreendemos que “É exatamente esse nível mais profundo [...] – 

o nível dos significados, motivos, aspirações, atitudes, crenças e valores, que se expressa pela 

linguagem comum e cotidiana – o objeto da abordagem qualitativa” (MINAYO; SANCHES, 

1993, p. 245). Günther (2006) elenca três formas principais de aproximações para a 

compreensão de comportamentos e estados subjetivos. São elas  

 
a) observar o comportamento que ocorre naturalmente no âmbito real; b) criar 
situações artificiais e observar o comportamento diante das tarefas definidas para 
essas situações; c) perguntar às pessoas sobre o seu comportamento, o que fazem e 
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fizeram e sobre os seus estados subjetivos, o que, por exemplo, pensam ou pensaram 
(GÜNTHER, 2006, p. 201). 

 
O desenvolvimento dessa pesquisa aproxima-se do terceiro item, pois optamos 

por nos aproximar de uma compreensão acerca das possibilidades de abertura à alteridade 

radical na relação terapêutica nos discursos dos psicoterapeutas produzidos em entrevistas, em 

que estas constituíram  

 
[...] uma representação da realidade: idéias, crenças, maneiras de pensar; opiniões, 
sentimentos, maneiras de sentir; maneiras de atuar; condutas; projeções para o 
futuro; razões conscientes ou inconscientes de determinadas atitudes e 
comportamentos (MINAYO, 2007, p. 65). 

 
Esse formato de pesquisa se firma no campo da subjetividade, ou melhor, da 

relação intersubjetiva, diferenciando-se de uma relação sujeito-objeto com a busca de leis e 

observações experimentais ou de uma compreensão meramente introspectiva: 

 
É no campo da subjetividade e do simbolismo que se afirma a abordagem 
qualitativa. A compreensão das relações e atividades humanas com os significados 
que as animam é radicalmente diferente do agrupamento dos fenômenos sob 
conceitos e/ou categorias genéricas dadas pelas observações e experimentações e 
pela descoberta de leis que ordenariam o social. A abordagem qualitativa realiza 
uma aproximação fundamental e de intimidade entre sujeito e objeto, uma vez que 
ambos são da mesma natureza: ela se volve com empatia aos motivos, às intenções, 
aos projetos dos atores, a partir dos quais as ações, as estruturas e as relações 
tornam-se significativas. No entanto, não se assume aqui a redução da compreensão 
do outro e da realidade a uma compreensão introspectiva de si mesmo (MINAYO; 
SANCHES, 1993, p. 244). 

 
Amatuzzi (2006, p. 95) nos adverte acerca do estudo da subjetividade, que é o 

“[...] âmago mais profundo da experiência” e que  

 
[...] para conhecê-la [é] preciso sair da relação sujeito-objeto, [é] preciso aceitar que 
nesse caso pensamento, sentimento e decisão estão indissociavelmente ligados, [é] 
preciso aceitar também que o caminho em direção a ela é um caminho de 
envolvimento pessoal.  

 
É nesta medida que cabe ao pesquisador em pesquisa qualitativa assumir seu 

envolvimento como influência de crenças e valores pessoais e seu envolvimento emocional, já 

que: 

[...] na pesquisa qualitativa há aceitação explícita da influência de crenças e valores 
sobre a teoria, sobre a escolha de tópicos de pesquisa, sobre o método e sobre a 
interpretação de resultados [...] Além da influência de valores no processo de 
pesquisa, há de se constatar um envolvimento emocional do pesquisador com seu 
tema de investigação (GÜNTHER, 2006, p. 203). 

 
Compreendemos, assim, que os passos realizados nessa pesquisa partem deste 

envolvimento dos pesquisadores, desde o interesse em realização da pesquisa nesta temática, 
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como explicitado na introdução geral desse trabalho, a decisões consideradas banais ou 

corriqueiras no desenvolvimento de qualquer pesquisa.  

Outras características da pesquisa qualitativa relevantes para nossa pesquisa são a 

flexibilidade e adaptabilidade, pois  

 
Ao invés de utilizar instrumentos e procedimentos padronizados, a pesquisa 
qualitativa considera cada problema objeto de uma pesquisa específica para a qual são 
necessários instrumentos e procedimentos específicos (GÜNTHER, 2006, p. 204). 

 
Dentro dessa proposta, cabe ao pesquisador a reflexão sobre os seus passos e as 

necessidades proeminentes do delineamento da pesquisa que pretende desenvolver, tendo uma 

postura de curiosidade, abertura e flexibilidade para a manipulação dos métodos (FLICK, 

2009), o que se faz necessário em relação ao nosso estudo acerca das possibilidades de 

abertura à alteridade radical a partir de discursos de psicoterapeutas rogerianos acerca da 

experiência com o inusitado na relação terapêutica. Nesta medida,  

 
[...] o trabalho qualitativo caminha sempre em duas direções: numa, elabora suas 
teorias, seus métodos, seus princípios e estabelece seus resultados; noutra, inventa, 
ratifica seu caminho, abandona certas vias e toma direções privilegiadas. Ela 
compartilha a idéia de “devir” no conceito de cientificidade. (MINAYO; 
SANCHES, 1993, p.245). 

 

No que se refere ao tipo de pesquisa, ao buscarmos elucidar as possibilidades de 

abertura à alteridade radical na relação terapêutica pelos discursos de psicoterapeutas 

rogerianos, temos por objetivo “levantar as opiniões, atitudes e crenças de uma população” 

(GIL, 2010, p. 28), o que caracteriza uma pesquisa descritiva. Segundo Gil (2010, p. 28) “As 

pesquisas descritivas são, juntamente com as exploratórias, as que habitualmente realizam os 

pesquisadores sociais preocupados com a atuação prática”, tal como nos encontramos nesse 

estudo, que partiu e se delineou vinculado à atuação na prática clínica e a uma preocupação 

com reflexões que levem ao desenvolvimento dessa área. 

Esse autor aponta, ainda, que quando pesquisas descritivas “acabam servindo mais 

para proporcionar uma nova visão do problema” (GIL, 2010, p. 28), existe uma aproximação 

desta com a pesquisa de caráter exploratório. Neste sentido, consideramos que a pesquisa aqui 

apresentada encontra-se nesta situação, por versar também sobre um tema pouco explorado, 

precisando desenvolver e esclarecer conceitos e ideias visando à “[...] formulação de 

problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores” (GIL, 2010, p. 

28). 
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Trata-se, portanto, de uma pesquisa descritiva tendo como objetivo “a descrição 

das características de determinada população ou fenômeno [...]” (GIL, 2010, p. 28). O caráter 

exploratório da pesquisa pode ser elucidado, mesmo esta tendo o intuito de levantar posturas e 

opiniões dos psicoterapeutas em seus discursos, devido à nossa intenção de ampliar o 

conhecimento sobre a temática da alteridade radical e abertura a esta na relação terapêutica da 

psicoterapia centrada na pessoa, instigando e possibilitando futuros estudos. 

Desta forma, é a partir das descrições de experiências com o inusitado na relação 

terapêutica que pretendemos ir além, buscando o desvelamento de múltiplos sentidos acerca 

da abertura à alteridade radical nos e dos discursos, proporcionando uma maior exploração da 

temática que impulsione novas pesquisas.  

 

4.2.2 A produção dos discursos 

 

4.2.2.1 Os sujeitos  

 

Na busca por discursos que nos trouxessem elementos relevantes e suficientes 

para o movimento de desconstrução proposto, a escolha dos entrevistados se deu a partir de 

uma estratégia gradual desenvolvida por Glasser e Strauss (FLICK, 2009), a amostragem 

teórica. Nesta, “[...] selecionam-se indivíduos, grupos, etc., de acordo com seu nível 

(esperado) de novos insights para a teoria em desenvolvimento [...] As decisões sobre a 

amostragem visam [então] àquele material que prometa os maiores insights [...]” (FLICK, 

2009, p. 120).  

Para esta pesquisa, interessavam-nos profissionais de psicologia que tivessem 

experiência em atendimentos clínicos embasados pela Abordagem Centrada na Pessoa. Um 

dos critérios, portanto, era que o psicoterapeuta se considerasse orientado por essa 

Abordagem em sua prática clínica. Aparentemente simples, este critério trouxe surpresa e 

reflexão para nós na medida em que um dos entrevistados mostrou-se indeciso quanto a se 

considerar da Abordagem ou não. Por fim, todos os entrevistados afirmaram que tinham 

embasamento na teoria rogeriana, identificando-se como Psicoterapeuta Centrado na Pessoa, 

mesmo quando consideravam a nomenclatura centrada na pessoa ultrapassada, como foi o 

caso desse participante em específico38.  

                                                           
38 Não nos debruçaremos sobre essa questão de forma aprofundada por fugir aos limites dessa pesquisa, embora 
reconheçamos que tal fato trouxe à tona uma questão relevante para futuros estudos, a identidade centrada na 
pessoa, que é múltipla por possuir diferentes vertentes (MOREIRA, 2010b), e as repercussões dessa 
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No que se refere ao tempo e à qualidade da experiência como psicoterapeuta, 

importante por considerarmos que profissionais com experiência tenderiam a trazer uma 

maior riqueza de materiais para o que nos propomos na pesquisa, delineamos que o 

entrevistado estivesse: 1. Atualmente atendendo na clínica com esta Abordagem, tendo no 

mínimo dois anos de experiência, pois, embora consideremos que a experiência dos 

terapeutas seja de difícil precisão com relação ao tempo, utilizamos como critério de exclusão 

o fato de os entrevistados não se tratarem de terapeutas iniciantes (ERTHAL, 1995), o qual 

pudesse nos assegurar minimamente um manejo mais adequado da prática clínica e alguma 

familiaridade com esta modalidade profissional; 2.  Exercendo ou que já tivesse excercido 

supervisão na prática clínica de outros psicoterapeutas, fosse particular ou vinculada a alguma 

instituição de ensino. Isto porque, por mais que o terapeuta falasse na entrevista apenas da sua 

experiência, não se reportando à experiência de supervisionandos, o fato de ele já ter exercido 

essa função pode ser tomado como um indicativo de reconhecimento de sua experiência como 

psicoterapeuta por seus pares. Também foi critério a acessibilidade e a disponibilidade para 

adesão voluntária, com a leitura e assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido39 

(APÊNDICE A).  

 

4.2.2.2 O instrumento 

 

O instrumento utilizado nesta pesquisa foi a entrevista individual semiestruturada 

(FRASER; GONDIM, 2004) registrada em áudio pelos pesquisadores. A escolha pelo 

formato semiestruturado se deu por partirmos de pressupostos teóricos e considerarmos 

relevantes alguns tópicos a serem discutidos na análise, sem, no entanto, nos fecharmos 

apenas às perguntas pré-estabelecidas. A entrevista aberta foi descartada por não nos 

assegurar necessariamente a presença ou a abordagem destes aspectos, como o espaço para a 

alteridade na relação, por exemplo, nos discursos produzidos.  

O formato semiestruturado caracteriza-se pelo embasamento da entrevista num 

roteiro que deve ser: 

 
[...] apresentado sob a forma de tópicos (tópico-guia) que oriente a condução da 
entrevista, mas que de modo algum impeça o aprofundamento de aspectos que 
possam ser relevantes ao entendimento do objeto ou do tema em estudo. [...] Além 
de ser um instrumento orientador para a entrevista, o tópico guia pode ser útil para a 

                                                                                                                                                                                     
multiplicidade. Contudo, nessa pesquisa, não adentraremos essas diferenciações, embora tomemos a teoria 
rogeriana como um discursos de múltiplos sentidos. 
39 A realização desta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Ceará 
- COMEPE (ANEXO A). 
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elaboração e antecipação de categorias de análise dos resultados (FRASER 
e  GONDIM, 2004, p. 145). 

 
O roteiro da entrevista semiestruturada contou com dois tópicos guias que tiveram 

como intuito que os entrevistados discorressem sobre experiências com o inusitado na relação 

terapêutica (APÊNDICE B). No primeiro, focamos a descrição de momentos de emergência 

da alteridade na relação terapêutica, e no segundo os entrevistados são questionados quanto ao 

lugar desse tipo de experiência para eles. Além desses tópicos, pedimos, inicialmente, que os 

entrevistados falassem um pouco sobre sua história com a abordagem e com a psicoterapia. 

Isso não estava previsto, porém surgiu na primeira entrevista diante da necessidade de uma 

pergunta inicial de aquecimento para que ambos ficassem mais à vontade. Desde então, foi 

incorporada. 

A quantidade de entrevistados e a duração das entrevistas foram delineadas 

seguindo o critério de saturação teórica (FLICK, 2009). A saturação implica em, não sendo 

encontrados mais dados adicionais, interromper a coleta de novos dados, ou seja, “[...] quando 

os dados obtidos passam a apresentar, na avaliação do pesquisador, uma certa redundância ou 

repetição, não sendo relevante persistir na coleta de dados” (FONTANELLA; RICAS; 

TURATO, 2008, p. 17). Para tanto, 

 
O ponto de saturação da amostra depende indiretamente do referencial teórico usado 
pelo pesquisador e do recorte do objeto e diretamente dos objetivos definidos para a 
pesquisa, do nível de profundidade a ser explorado (dependente do referencial 
teórico) e da homogeneidade da população estudada [...]. (FONTANELLA; RICAS; 
TURATO, 2008, p. 25-26). 

 
Nessa pesquisa, o que nos balizou quanto à saturação dos discursos, na duração da 

entrevista ou na quantidade de entrevistados, foram elementos que pudessem gerar um 

movimento de desconstrução desses discursos à luz da alteridade radical. A escolha do 

critério de saturação se deu mediante a necessidade de estratégias que gerassem a produção de 

discursos relevantes para nossos objetivos com a flexibilidade das entrevistas focadas nesse 

alcance. Nesta medida, a duração das entrevistas, que variaram de uma para outra, e do 

número de entrevistados, foram delineados durante o período de realização das entrevistas.  

 

4.2.2.3 O IX Fórum Brasileiro da Abordagem Centrada na Pessoa 

 

As entrevistas foram realizadas durante o IX Fórum Brasileiro da Abordagem 

Centrada na Pessoa, que aconteceu de 04 a 10 de setembro de 2011, na Ilha do Marajó, no 
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Pará, que contou com 123 participantes40, incluindo a comissão organizadora. Os Fóruns 

Brasileiros são eventos teórico-vivenciais que contam com a imersão de participantes de 

diferentes localidades em um mesmo espaço físico de convivência durante todo o seu período. 

Pareceu-nos, desta forma, propício para a realização das entrevistas estabelecidas por critério 

de saturação teórica, além de facilitar a acessibilidade e disponibilidade dos psicoterapeutas 

que atendam aos critérios já expostos dessa pesquisa. Por esse motivo, a participação do 

evento acabou compondo um critério para a participação na pesquisa. 

A aproximação e o convite para participar se deram de maneira direcionada na 

medida em que os primeiros dias do evento foram reservados apenas para observação e 

ambientação. Conhecemos, assim, um pouco mais das pessoas que estavam no evento a partir 

de conversas informais em que elencamos alguns possíveis participantes. Sabendo quem se 

aproximaria do perfil, buscamos realizar o convite de forma gradual e aleatória (dentro das 

possibilidades já delimitadas), explicando a pesquisa, apresentado o termo de consentimento e 

acordando o momento e o local da entrevista durante o evento.  

Foram realizadas cinco entrevistas com a duração média de uma hora. Elas 

aconteceram em locais escolhidos pelos entrevistados, a saber: uma das salas de apresentação 

de trabalhos em momento de intervalo, quarto do entrevistado, restaurante da pousada e duas 

na varanda do quarto dos participantes. Dos cinco psicoterapeutas, foram quatro mulheres e 

um homem. Todos excercem supervisão em clínica na abordagem e têm tempo variável de 

experiência na clínica, contando, no mínimo, com cerca de 6 anos e no máximo 40 anos como 

psicoterapeutas. A maioria conheceu a ACP durante a graduação, enveredando seus estudos 

posteriores nessa área. Apenas um não era professor universitário, tendo formação na 

abordagem; os outros quatro possuíam doutorado, três dos quais na área. Apesar de não nos 

propormos inicialmente a traçar um perfil dos entrevistados, optamos por expô-lo mediante as 

informações que nos foram apresentadas nas entrevistas. 

Queremos, também, ressaltar que tivemos algumas dificuldades na realização das 

entrevistas. Inicialmente, como comentado, pensamos que a imersão no evento e a 

flexibilidade dos horários das atividades facilitariam a disponibilidade de tempo dos 

entrevistados. No entanto, percebemos que não era bem assim, haja vista o caráter de 

reencontro e confraternização do grupo que, em sua grande maioria, já se conhecia e tinha os 

Fóruns como um espaço de fuga da rotina diária para encontrar amigos antigos, conhecer 

pessoas etc. Então, todos os momentos eram muito visados e, no fim das contas, foram dias 

                                                           
40 Informação obtida junto à comissão do evento a partir da lista de inscritos. 
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em que os participantes estiveram bastante ocupados, longe da ideia de tempo livre e 

disponível que tínhamos. Tudo o que acontecia naquele espaço (passeios turísticos, 

confraternizações informais, refeições, conversas informais) fazia efetivamente parte das 

atividades do evento, e as pessoas contavam com isso na sua programação pessoal. Além 

disso, as atividades definidas no inicio do Fórum passavam por redefinições constantes, seja 

com o prolongamento do tempo previsto anteriormente ou com a criação de uma outra 

atividade.  

Em meio a esta configuração, sentimos dificuldade no acesso aos entrevistados 

devido à postergação das entrevistas, que eram constantemente deixadas para depois. Isso nos 

fez rever nossa estratégia, buscando um agendamento mais formal, ainda que já próximo ao 

final do evento. Vale ressaltar, também, algumas dificuldades referentes tanto a interrupções 

nas entrevistas, por diferentes motivos, como, por exemplo, o garçon querendo arrumar o 

restaurante para o almoço, quanto o barulho em alguns locais, como o vento forte, pessoas 

conversando alto, que repercutiram nas transcrições. Consideramos que tais dificuldades 

exigiram uma maior abertura e flexibilidade dos pesquisadores, relevantes nesse tipo de 

pesquisa.  

 

4.2.3 Desconstrução dos discursos  

  

Já apresentamos o quase método utilizado para a análise dos discursos produzidos, 

a saber, a desconstrução derridiana. No entanto, como vimos, a forma como a desconstrução 

opera é singular diante dos elementos que aparecem, das contradições que emergem e do 

enfoque assumido. Neste tópico, descreveremos como se deu o movimento de desconstrução 

nessa pesquisa. 

Podemos entender que a análise foi realizada desde a produção dos discursos, pois 

foi diante de uma análise geral do que aparecia nas entrevistas que pudemos fazer valer o 

critério de saturação teórica, mas a sistematização da análise como desconstrução aconteceu 

de fato após as entrevistas e as transcrições. Realizamos a desconstrução dos discursos em três 

momentos. 

No primeiro momento, lemos exaustivamente os textos-discursos, deixando-nos 

afetar pelos rastros (elementos) que apontassem a emergência da alteridade. Devido à grande 

quantidade de informações obtidas, para além de nossos objetivos nesse trabalho, sentimos a 

necessidade de construir um quadro que auxiliasse a percepção das informações e elementos 

relevantes de cada discurso (APÊNDICE C). Os quadros elaborados, contudo, não se 
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constituem numa categorização rígida dos discursos, nem têm como objetivo a quantificação 

dos dados. Eles foram criados pela necessidade sentida pelos pesquisadores, um recurso 

facilitador para a afectação provinda dos discursos no primeiro momento da análise. 

Compreendamos como se deu sua elaboração. 

O quadro foi criado a partir da leitura das entrevistas e dos tópicos iniciais 

estabelecidos no roteiro dessas, a saber, descrição das experiências com o inusitado e o lugar 

dessas experiências para a relação terapêutica. Elencamos, inicialmente, quatro quase 

categorias: 

1. Experiências com o inusitado na relação terapêutica, em que fizemos um 

breve relato das experiências com o inusitado descritas pelos psicoterapeutas; 

2.  Concepção de inusitado, com as ideias de inusitado trazidas nos discursos; 

3. Lugar dessas experiências para a relação terapêutica, referente às 

consequências e ao espaço dessas experiências para os psicoterapeutas; 

4.  Outros aspectos suscitados, com temáticas e considerações relevantes para a 

pesquisa que surgiram nos discursos. 

O quadro foi utilizado como um recurso para facilitar a afectação provinda dos 

rastros nos discursos que indicassem a emergência da alteridade. Assim, num segundo 

momento, com o auxílio do quadro, identificamos elementos desconstrutores específicos 

permitidos pelos discursos, dos quais iremos tratar nessa pesquisa. São eles: alteridade, 

totalidade, ser afetado/vulnerabilidade e responsabilidade. 

O terceiro momento conta com o duplo gesto de inversão e deslocamento, no 

qual, tomando os elementos desconstrutores observados, começamos a nos distanciar de um 

querer-dizer dos autores acerca das experiências com o inusitado. Para isso, lançamos um 

olhar especial ao que se encontrava subordinado no texto, invertendo tal hierarquia e focando 

o que outrora era periferia ou a margem dos discursos (INVERSÃO), deslocando termos de 

uma determinada posição conceitual para outra (DESLOCAMENTO), tecendo um novo texto 

visando à compreensão das possibilidades de abertura à alteridade radical nos discursos à luz 

da ética radical. 
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5 AS POSSIBILIDADES DE ABERTURA À ALTERIDADE RADICAL NOS 
DISCURSOS DE PSICOTERAPEUTA CENTRADOS NA PESSOA 
 

Como já explicitado no capítulo anterior, partiremos dos elementos 

desconstrutores específicos que pudemos elencar diante dos discursos dos entrevistados, 

utilizando, principalmente, dos movimentos de inversão e deslocamento, na produção de um 

novo discurso acerca da abertura à alteridade radical na relação terapêutica. Adotamos, nesse 

estudo, os seguintes elementos desconstrutores: Alteridade/Inusitado, Ser 

afetado/Vulnerabilidade e Responsabilidade.  

Esses elementos nos auxiliaram, também, na organização da análise, que se 

encontra dividida em três subtópicos, perpassados por nossa questão principal de analisar as 

possibilidades de abertura à alteridade radical. Em A alteridade como inusitado, situaremos as 

possíveis perspectivas em que o Outro radical pode ser considerado e o lugar dessa alteridade 

radical na relação terapêutica. No segundo subtópico, O terapeuta ser afetado e a sua 

vulnerabilidade, consideramos a desconstrução dos discursos coletados tomando como base o 

elemento desconstrutor Ser afetado/Vulnerabilidade. No último, A responsabilidade do 

terapeuta perante outrem, apresentamos a desconstrução referente ao elemento 

Responsabilidade.  

Após essa primeira parte da análise, contamos ainda com o apontamento de 

resultados que se deram para além da proposta estabelecida inicialmente, de analisar 

possibilidades de abertura à alteridade radical nos discursos acerca da relação terapêutica, por 

não se referirem diretamente à relação terapêutica. Ainda assim, optamos por apresentar os 

desdobramentos desses questionamentos como resultados, ainda que brevemente, incitando 

espaços para futuras pesquisas. 

 

5.1 As possibilidades de abertura à alteridade radical na relação terapêutica  

 

5.1.1 A alteridade como inusitado 

 

Apesar da nossa compreensão da emergência da alteridade como fenômeno 

relacional neste espaço bicentrado (CURY, 1987) que é a relação terapêutica, é necessário, 

para o viés levinasiano de não-reciprocidade, e, consequentemente, para nossa análise, a 

elucidação de que perspectiva está sendo considerada o Outro. Freire (2003) coloca que a 

relação com a alteridade nos serviços de psicologia, relação psicólogo–cliente, se dá de 
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variadas formas. Esse autor aponta: o cliente como Outro em relação ao profissional, o cliente 

detendo um Outro de si mesmo, o Outro de si mesmo do terapeuta, o Terceiro, que são os 

outros trazidos à relação pelo cliente e pelo terapeuta, tanto pelas suas falas, como pela 

comprensão levinasiana de constituição da subjetividade a partir dos outros, da exterioridade. 

Dos discursos dos terapeutas elucidados em nossa pesquisa, pudemos alcançar as 

perspectivas apresentadas por esse autor, além da dimensão do terapeuta como Outro em 

relação ao cliente, embora o que tenha sido considerado pelos terapeutas como inusitado 

tenha se restringido às dimensões do cliente como Outro e como o Outro de si do terapeuta. 

Por estarmos estudando a abertura ética que perpassa a relação terapêutica tendo como 

enfoque as dimensões de estranhamento para o terapeuta, priorizaremos o cliente como Outro 

e o Outro de si do terapeuta, embora apontemos as demais perspectivas. 

As experiências com o inusitado aproximam-se do cliente como Outro para o 

terapeuta quando são descritas como comportamentos, conteúdos e fenômenos trazidos pelo 

cliente e que acarretam algum tipo de surpresa ou tensão para o terapeuta, como na situação 

apresentada por uma das entrevistadas: “ela foi se certificar se ela estava menstruada, ela 

baixou a roupa toda na minha frente. Num primeiro momento eu: ‘Ai meu deus, o quê que eu 

faço aqui?’ (Psicoterapeuta 4).  

O cliente aparece, assim, nas entrevistas, como Outro para o terapeuta quando, por 

exemplo, convida-o para terem relações sexuais, fala que quer se suicidar, planeja a morte de 

alguém, age ou reage de forma inesperada (incorpora um espírito na sessão, traz informações 

sobre a sexualidade que pegam o terapeuta de surpresa, dorme durante uma técnica de 

relaxamento, comemora quando a terapeuta sem perceber utiliza uma palavra com a qual 

identifica sua experiência), enfim, mexe com os valores do terapeuta (como no caso de um 

líder político foragido que teve ações que causaram a morte de muitas pessoas e afirmou em 

sessão que faria tudo de novo, o que foi de encontro aos valores da terapeuta, segundo seu 

relato). 

Foram também trazidas experiências com o inusitado como um Outro de si do 

terapeuta quando, em algumas entrevistas, são relatados comportamentos, sentimentos (em 

certos casos restritos a sentimentos conflituosos) e fenômenos suscitados no próprio terapeuta 

de forma inesperada, como o surgimento de imagens mentais e sensações intensas provindas 

da relação, tais como nas situações abaixo:  

 
Fui lá, peguei a água, quando fui entregar a água pra ela que ela pegou no copo e na 
minha mão, eu senti cólica, cólica forte. Na mesma hora, na minha cabeça: 
“Menstruei há poucos dias, que cólica é essa?”. E a cólica ficou incomodando. 
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Quando a sala desocupou, fui buscar e vinha com ela, e a dor aumentando. [...] 
Quando ela entra, ela diz: “A situação lá em casa tá impraticável”. Eu perguntei pra 
ela como que ela estava se sentindo e ela perguntou pra mim “Tu já abortaste?”. Eu 
não respondi... Sempre que o cliente me faz uma pergunta eu respondo com outra 
pergunta, não respondo. Eu disse “Como é abortar?” E ela riu e disse: “Eu também 
nunca abortei, mas o que eu sinto hoje é aqui no ventre, sabe aquela dor quando a 
gente tá com muita cólica menstrual? Como se eu tivesse que arrancar isso de mim”. 
Mulher, eu tava sentindo aquilo lá [o que a cliente descrevia] (Psicoterapeuta 2). 

 
Me dava a sensação, como se tivesse algo embrulhando o estômago e tentando me 
tomar de dentro pra fora, que era essa a sensação que ela tava trazendo, embora ela 
não tenha deixado claro e ela foi confirmando. Quer dizer, eu trouxe de alguma 
forma esse conteúdo que ela tava sentindo e era isso que eu tava sentindo até no 
corpo mesmo, quando ela foi falando. Era como se tivesse alguma coisa tomando as 
minhas entranhas, que era isso que ela falava, que isso dava muito medo, que isso 
era pavoroso (Psicoterapeuta 4). 

 
Na pesquisa, o terapeuta é tido como Outro de si quando se desconhece diante de 

algum acontecimento (ex: esquecer o cliente). Ele se depara com seus limites pessoais e sua 

insegurança, sendo tomado subitamente e de forma espontânea por imagens, sentimentos ou 

sensações vinculadas à experiência do cliente (por exemplo, o pavor que a cliente trazia, a 

sensação de aborto na forma de uma cólica forte).  

O Outro de si é “outro em si mesmo [...] como vários outros (eus) ou o diferente, 

o estranho” (FREIRE, 2002, p. 153), como se dá ainda mais claramente no discurso abaixo, 

em que a terapeuta se desconhece frente ao acontecido: 

 
Então foi inusitado, não foi bem esquecer dele [do cliente], quer dizer, foi isso, mas, 
assim, isso não é normal. Eu sou muito pontual e como eu marco cliente, eu divido 
entre a universidade e o consultório, então, eu fico o dia inteiro, eu não falto, se eu 
falto eu aviso, enfim, não chego atrasada, muito menos esquecer (Psicoterapeuta 3). 

 
Podemos nos referir, também, ao Outro de si do cliente diante de situações de 

estranhamento a certos aspectos de si mesmo, que geram medo e o não-reconhecimento de si 

do cliente, como aparece no discurso da Psicoterapeuta 5 sobre um cliente que ouvia vozes e 

tinha dificuldades de se aproximar dessa dimensão estrangeira a ele, tanto recusando-se a 

tomar medicação, quanto a experienciar esse Outro de si: 

 
Mas quando ele veio, tava há algum tempo com psiquiatra, tomando medicação e ele 
veio justamente no momento em que ele parou a medicação porque tomar a 
medicação pra ele era se reconhecer como doente, e aí fazer enfermagem, estar 
dentro do hospital, estar dentro do contexto de saúde, mexia muito com ele. Era 
como se ele quisesse se experimentar: “Eu não preciso mais dessa medicação, eu 
não sou doente”, eu sentia muito forte isso pra ele. E quando ele parou a medicação, 
ele teve um outro surto, teve todo um processo bastante complicado e foi quando ele 
me procurou [...] (Psicoterapeuta 5). 

 
[...] mesmo no delírio, na alucinação, ele sempre foi muito reflexivo, se dando conta 
do processo, com medo do processo, com medo danado de entrar naquilo que ele 
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sentia, via, experienciava. E nas sessões poder contactar com ele, que ele se 
permitisse... com muito medo também (Psicoterapeuta 5). 

 
A abertura à alteridade se daria frente ao acolhimento das diversas facetas que 

emergem, tendo-se uma escuta da pluralidade do self (MEARNS; SCHMID, 2006), 

facilitando o contato do cliente com o estranhamento de si. Abre-se espaço, assim, para o 

processo terapêutico como desconhecimento de si (VIEIRA; FREIRE, 2006). Isso pode ser 

suscitado no trecho abaixo na medida em que a terapeuta facilitou a entrada do cliente nessa 

experiência de estranhamento: 

 
E eu acho que estar ao lado dele facilitou para que ele pudesse entrar e ver as 
questões que tinham ali ligadas a tudo isso, as vozes que ele escutava...  quanto tinha 
às vezes de desejo dele nisso tudo ou o movimento de se fechar, de se trancar pelo 
medo. Tinha uma questão, ainda tem uma questão muito grande com as relações, 
com aproximação. Então, quanto que o outro era ameaçador, mas desejado 
(Psicoterapeuta 5). 

 
A fala dessa terapeuta pode ser compreendida também como uma postura de 

familiarização desse estranho, aniquilando a diferença em prol do idêntico, quando ela 

afirma: “Então, quanto tinha dele também nessa produção toda pelos medos que o 

mobilizavam?” (Psicoterapeuta 5). Nesse momento, dá-se uma busca por tornar o diferente 

em Mesmo, uma tentativa de compreender o que não é compreensível a partir de uma 

identificação com o Mesmo. 

Outro aspecto relevante trazido no relato desse caso é a dificuldade desse cliente 

em se aproximar de outras pessoas, apesar disso ser algo desejado, segundo a terapeuta.  

Numa perspectiva levinasiana, a relação com o outro é da ordem do Desejo, mas de um desejo 

que não se sacia, pois não é falta que possa ser satisfeita, é excesso (LÉVINAS, 1988b). A 

relação com o outro traz a dimensão de infinito e não a da satisfação. 

A relação com as outras pessoas do cotidiano do cliente trazidas nas sessões, 

como no trecho de entrevista que acabamos de ver, é pensada por nós a partir da dimensão do 

Terceiro. Isso aparece de forma mais marcante, por exemplo, na situação abaixo em que o 

terapeuta foi surpreendido com a ida à sessão do cliente acompanhado de uma outra pessoa 

que faz parte da sua vida (como a avó e a irmã):  

 
Eu ia atender uma moça, ela foi, tava com a avó e ela queria que a avó participasse 
da sessão. Como eu sempre tive ideia da liberdade, do respeito pela autoridade 
outro, aceitei: “Você quer? Pronto”. Agora eu vou escutar o que ela tá fazendo ali, 
pra quê que ela tá trazendo essa avó, o que é que isso me diz. Foi muito interessante. 
Foi a primeira vez lá: “Como seria isso pra mim?”, mas depois aconteceu outras 
vezes, outras pessoas traziam o namorado ou a namorada, ou uma que eu lembrei 
agora, ela até fazia psicologia, trouxe a irmã e o cunhado porque queria fazer um 
depoimento para os dois. Muito bonito Quer dizer, não tinha nada preparado pra 
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isso. Não foi uma ação minha, mas eu fui também surpreendido pela ação do outro 
(Psicoterapeuta 1). 

 
A experiência que apresentamos a seguir nos leva a pensar na questão da justiça 

levinasiana devido a terapeuta  se deixar afetar pela ideia da morte de outrem, em que irrompe 

a presença do Terceiro, que não é o cliente nem o terapeuta, mas que se apresenta na relação e 

impacta o terapeuta. Remete, assim, à ideia de ética como justiça, pois “[...] a relação 

interpessoal que estabeleço com outrem, também devo estabelecer com os outros homens; 

logo, há a necessidade de moderar este privilégio de outrem; daí a justiça” (LÉVINAS, 1988a, 

p.81): 

 
Mas o que me chamou muito a atenção, que não tinha acontecido nunca comigo, era 
“Eu não posso, eu não vou conseguir ouvir uma pessoa cuja ação gerou muitas 
mortes e que não tem nenhuma crítica e que me disse que faria tudo novamente”, e 
que, na verdade, o seguinte... Era de um país da América Latina e que ele é... Nesse 
momento seguinte, existia uma anistia se a pessoa negasse os seus crimes... E ele 
falou que ele não ia negar e ele não queria ser julgado porque ele seria condenado e 
não iria negar, que fazia parte da história dele. Ideologicamente eu concordo com 
isso, mas pessoalmente, existencialmente, eu não poderia estar com ele porque a 
minha incondicionalidade foi para o espaço [...] o inusitado foi a minha sensação de 
que eu não seria capaz de ter uma escuta limpa com essa pessoa, então eu não seria 
uma boa terapeuta (Psicoterapeuta 3).  

 
Além dessas perspectivas, podemos apontar, ainda, o terapeuta como Outro em 

relação ao cliente, na medida em que comportamentos inesperados do terapeuta surpreenderm 

e causam estranhamento no cliente. Isso aparece nos discursos quando o terapeuta relata o 

espanto do cliente diante, por exemplo, da reação da Psicoterapeuta 2, que esqueceu o 

atendimento do cliente e, na hora, conversou com ele, sendo franca e colocando sua 

dificuldade em atendê-lo. Referimo-nos, nesse estudo, ao estranhamento experienciado pelo 

terapeuta, apontando outras perspectivas para serem futuramente aprofundadas a partir de 

novos estudos. No entanto, consideramos que essas outras dimensões devam ser reconhecidas 

e acolhidas pelo terapeuta em sua atuação num entendimento de que a alteridade encontra-se 

imbricada na relação terapêutica e pode ser tomada em diferentes perspectivas. 

Ao trazer a dimensão de alteridade como surpresa, interrupções, mudança em 

resposta do outro e clarificações e reparos para o terapeuta, além de situações em que faz 

emergir de forma mais marcante a intuição desse profissional, as experiências citadas acima 

se relacionam com as descritas por Whiting, Nebeker e Fife (2005) acerca da irrupção do 

Rosto na relação terapêutica. Podemos exemplificar essa aproximação com o excerto abaixo, 

que relata a interrupção da cliente, reação diante da atuação do terapeuta, trazendo a mudança 

da postura deste em resposta à cliente: 
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Um dia eu fiz uma intervenção horrorosa, tem um ano, por aí. Tão horrorosa que eu 
acho que bloqueei a intervenção. É uma moça que tava me contando uma 
experiência dela do tipo quando era pequena. Tinha uma brincadeira de pique com 
os primos, ela foi e o primo ficava bolinando ela e que ela não gostava muito, mas 
não falava muito e tal. Eu fiz uma intervenção tão horrorosa que eu não lembro qual 
foi, mas a sensação que me deu é como se: “Isso não é nada”. Não foi isso, claro que 
não foi isso. Eu vi que não foi uma intervenção boa porque eu vi que ela reagiu, 
quando ela reagiu eu consegui escutar o que é, de qualquer forma o que se acertou 
muito ainda, mas eu vi que na hora tinha uma intervenção totalmente fora, não sei 
por que, mas acontece. O cliente me sinalizou logo em seguida porque é como se eu 
não tivesse considerando. É diferente da construção do diálogo terapêutico. Eu tava 
falando uma coisa mais ou menos desconsiderando, isso eu fico relembrando dessa 
intervenção, acho que foi uma intervenção que eu não considerei direito a 
experiência dela. Como não, se ela tava sendo bolinada? Tem coisa mais horrorosa? 
Mas na hora eu acho que eu falei que não era, não é que eu falei: “Não é”, falei 
alguma coisa que eu não dei o devido valor (Psicoterapeuta 1). 

 
Esses momentos de irrupção do Outro são considerados por Whiting , Nebeker e 

Fife (2005) como de exigência de resposta, de responsabilidade moral do terapeuta diante de 

sua condição de face-a-face com o Outro. A preocupação do terapeuta em estar atento e 

aberto ao que está sendo experienciado e comunicado pelo cliente, ao que é revelação 

(LÉVINAS, 1988b), pode ser compreendida como resposta numa postura Ética de 

reconhecimento (SCHMID, 2006a) da anterioridade do Outro. O relato abaixo traz o 

reconhecimento do terapeuta dessa anterioridade do cliente como Outro:  

 
Não foi uma ação minha, mas eu fui também surpreendido pela ação do outro, 
porque a minha, eu tô lá, às vezes, o que eu posso pensar é se aquela intervenção que 
eu fiz foi a mais apropriada, se eu ajudei de fato, agora, o cliente sinaliza quando 
você não tá intervindo direitinho (Psicoterapeuta 1). 

 
Sobre essa anterioridade, em Lévinas (1988b, p. 87), o Outro vem sempre 

primeiro, sendo a linguagem instituída a partir dessa exterioridade: “ [...] a linguagem só pode 

falar-se se o interlocutor for o começo do seu discurso, se por conseguinte ele permanecer 

para além do sistema, se não permanecer no mesmo plano que eu”. 

SCHMID (2002) nos fala da terapia como um fenômeno ético que tem sua origem 

no Outro e no qual o terapeuta precisa ter uma atitude de humildade frente ao desconhecido, 

num processo que denomina de a arte de não-saber. O reconhecimento desse não-saber é uma 

postura de abertura frente ao que quer que surja, de disponibilidade do terapeuta para e pelo 

cliente. Nessa medida, todo atendimento é inusitado, pois o profissional não sabe o que irá 

acontecer de fato, sendo cada sessão única, uma surpresa:  

 
[...] quando vou pro consultório, eu sei que vou atender às duas, às três, às quatro, às 
cinco e às seis, mas não sei o quê que vai me ocorrer. Eu diria que é mais inusitado 
porque eu não tenho ideia do quê que meus clientes vão trazer. Então cada dia de 
atendimento eu diria que é uma surpresa (Psicoterapeuta 1). 
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Para Lévinas (1988b), o Outro não se deixa apreender, nem controlar, não se 

colocando como previsível, nem mesmo partindo de uma escolha. Ao assumir a ausência de 

um controle no ambiente terapêutico o profissional se aproxima dessa compreensão, 

reconhecendo cada sessão como espaço possível de emergência da alteridade, como no trecho 

abaixo: 

 
[...] Eu não acredito, por exemplo, que num ambiente, vamos imaginar um ambiente 
de consultório, ele seja um ambiente controlado. [...] Eu acho que a gente tem alguns 
psicoterapeutas ou algumas pessoas que tem essa ilusão, pra mim, é uma ilusão. Eu 
acredito que talvez o ambiente, o ambiente de consultório, a gente tem a ilusão que 
vai ser um lugar que você vai ter... As intervenções vão vir bonitinho, que o cliente 
vai ter uma maneira de expressar X ou Y. Algumas pessoas têm essa visão porque 
parece que é um modelo um pouco formatado: eu sento, começo a falar da minha 
vida e tá, até aí é tranquilo acompanhar. Eu acho que o inusitado, ele permeia a 
relação psicoterapêutica [...] ele tá entranhado, eu não vejo um lugar específico pra 
ele não, a qualquer momento pode acontecer (Psicoterapeuta 4). 

 
Em contraste a uma postura de acolhimento à alteridade, a expectativa do 

terapeuta diante de um atendimento pode vir a reduzir o Outro a uma condição de algo já 

esperado, previsível, contrário a uma postura de abertura frente ao desconhecido. Isso pode 

ser ilustrado na fala abaixo, na qual a psicoterapeuta coloca situações que acabara de 

considerar inusitadas, como algo da ordem do esperado: 

 
Você espera que uma pessoa com diagnóstico, vivendo uma alucinação, um delírio, 
te procure, pessoa que tenha envolvimento com dependência química [...] Eu tinha 
receio, mas eu já esperava, não era estranhamento porque eu já esperava: ‘Um dia 
vai chegar um cliente que vai chegar pra mim e vai me dizer isso’ [...] Essa questão 
do suicídio me toca de forma particular, mas era um esperado (Psicoterapeuta 5). 

 
Isto traz um ensimesmamento do psicoterapeuta, de uma escuta de um dito, algo 

que se encontra já pronto, um não sair de si, em detrimento da abertura a algo que está 

sempre por dizer, que foge das amarras dos jogos linguísticos (FREIRE, 2002): 

 
Se o face a face dos sujeitos que falam precede e excede todo discurso, este não 
pode jamais se solidificar em verdades absolutas e definitivas; resta sempre à 
palavra o poder de transpassar um pensamento já feito, o poder [...] de falar como 
pela primeira vez, como se nada ainda tivesse sido dito (DARTIGUES, 1992, p. 
162). 

  
O dizer levinasiano, abertura à exterioridade, refere-se, para Vieira e Freire (2006, 

p. 430), a uma fala excêntrica que “[...] não mantém uma estrutura fixa de identidade, 

descentrando o sujeito que a pronucia, como que um discurso pela primeira vez pronunciado e 

[...] criador de novas possibilidades”. Assim, numa postura de abertura ética à alteridade, 

caberia ao psicoterapeuta se desprender de suas verdades e pré-conceitos acerca do cliente e 
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de si mesmo, abrindo-se para a fala que se estabelece na relação como um dizer e não como 

um dito, na produção e reconfiguração de novas intenções e desdobramentos. 

O mesmo sentido de totalização pode ser tomado quando a emergência à 

alteridade é tida como um fenômeno natural como qualquer outro, que precisa ser tratado com 

naturalidade e compreensão e que, por mais que mexa com o terapeuta, há sempre uma 

justificativa a ser, em menor ou maior prazo, alcançada. O que aparece como diferença é 

assim escamoteado em uma naturalização, tornando-se natural, comum, tal como no trecho 

abaixo, quando o terapeuta considera que as experiências com o inusitado devam ser 

consideradas naturais, não devendo causar impacto ao terapeuta: 

 
Eu acho que qualquer fala é um fenômeno. Eu não tenho que distinguir uma fala de 
outra, mesmo que a fala venha através de um sonho ou venha de uma explicitação de 
um desejo. Então, pra mim é muito natural isso, que dizer, é uma fala, tenho que 
tentar compreender e ajudá-la a compreender o quê que ela tá me dizendo com isso. 
Então eu não fico preocupado, pode ser qualquer fala, como da pessoa que fala pra 
mim que vai se suicidar. Isso não me assusta porque eu entendo que ela quer matar é 
a vida medíocre que ela vem levando (Psicoterapeuta 1). 

 
O enfoque dado à transformação do estranho em Mesmo, em compreensão, 

acarreta a perda da dimensão de singularidade do outro, que passa a ser visto como mais um 

dentre outros. A universalização de experiências anteriores do terapeuta, com a expectativa de 

que clientes diferentes diante de uma mesma situação estejam dentro de um mesmo padrão, 

como no comentário acerca de casos de suicídio na citação acima, denota uma prática surda à 

exterioridade, às possibilidades e vicissitudes do cliente como Outro, como imprevisibilidade. 

Em Lévinas (1988a, p. 52) “o conhecimento é sempre uma adequação entre o pensamento e o 

que ele pensa. Há no conhecimento, ao fim e ao cabo, uma impossibilidade de sair de si [...]”.  

As generalizações e pressuposições do terapeuta acerca do cliente e dos possíveis 

desdobramentos dos atendimentos trazem um saber que não é mais do que uma identificação, 

uma redução do Estrangeiro a algo idêntico ao Eu. O saber despoja o outro da sua alienação, 

referindo-se não mais a um outro enquanto tal, mas ao Mesmo, ao próprio pensamento do Eu, 

no caso, do terapeuta (LÉVINAS, 1991). A relação com o Outro deixa de se dar pela 

perspectiva de revelação, constante mistério (VIEIRA; FREIRE, 2006), como nos parece 

fazer Moreira (2009a, p. 62), quando essa autora afirma: 

 
Apesar de muitos anos de experiência que possa ter um psicoterapeuta, ele jamais 
poderá prever com certeza o que ocorrerá em um processo de psicoterapia, embora 
tenha todos os conhecimentos teóricos a respeito do processo, de suas fases e 
características. Ao contrário, a experiência confirmará que a psicoterapia é o lugar 
do novo, do criativo. Cada caso será singular, embora uma teoria do processo 
psicoterapêutico fundamente suas características universais. Corresponderá ao 
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terapeuta, justamente, caminhar na interseção da universalidade da teoria com a 
singularidade de cada paciente como ser humano. 

 
Para Lévinas (1988b) o outro é absolutamente outro, aquele que intima todo 

conhecimento estabelecido e exige resposta como abertura. A relação com o cliente traz, 

assim, a ideia de Infinito para o terapeuta, de inabarcável a qualquer teoria psicológica ou 

práticas anteriores do profissional, sendo imprevisível e exigindo como resposta a abertura, 

acolhimento e criatividade do terapeuta (SCHMID, 2006a, 2006b). É nesse sentido que 

pensamos a arte da psicoterapia, exigência do desenvolvimento da sensibilidade “na tentativa 

de integrar a naturalidade de uma relação pessoal, calorosa e humana com a seriedade 

criteriosa de uma sólida fundamentação científica” (MESSIAS, 2002, p. 96). 

O conhecimento universalizante da ciência pode acarretar em uma forma de 

totalização da alteridade, como, por exemplo, na busca pela transformação do que é da ordem 

do não-esperado em um recurso, uma técnica a ser utilizada, ainda que em prol do cliente e 

que se diferencie do sentido de técnica, como nos remete o trecho abaixo: 

 
Hoje eu já consegui um manejo melhor de utilizar a favor dali, vendo isso como um 
fenômeno natural de duas pessoas que estão ali trocando energia, dividindo um 
espaço. [...] Então, é isso, vejo [a experiência com o inusitado] como muito 
importante como recurso, como técnica, não essa técnica do pragmatismo, mas por 
não ter o nome mais apropriado, vejo como um recurso, uma técnica favorável a se 
utilizar (Psicoterapeuta 2). 

 
O Outro é diferença absoluta, fazendo-se necessário que se mantenha uma 

distância ética que impossibilita uma relação de objetificação, tal como seria ao estabelecê-lo 

como um meio, um instrumento para algo. A relação com o Outro não é da ordem da 

compreensão (apreensão), não é uma relação sujeito e objeto, nem mesmo uma relação de 

simetria, de reciprocidade ética, para que não se caia fatalmente nas armadilhas do Mesmo 

(SCHMID, 2006a). 

 

5.1.2 O terapeuta ser afetado e a sua vulnerabilidade  

 

Segundo Lévinas (1988a), o encontro ético com o Outro acontece por uma via 

diferente da racionalização, inteligibilidade calcada em um saber que se deixa ser apreendido 

e aplicado. A relação ética com o absolutamente outro se dá através da sensibilidade:  

 
Esta abertura ao Outro, embora significando uma responsabilidade radical para com 
o próximo, não é fruto de uma intencionalidade, mas de uma sensibilidade onde o 
Eu deixa-se impactar pelo estranho, pelo externo, pela alteridade [...] (FREIRE, 
2002, p. 51). 
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A via da sensibilidade como não-intencionalidade pode ser por nós vislumbrada 

na concepção de inusitado como algo intuitivo e pré-reflexivo que chega no organismo, 

resultando no compartilhamento de sentimentos e sensações ou no surgimento de imagens, 

provindos do que o cliente trazia pela sua fala ou vivenciado corporalmente por ele no 

momento da relação. Segue, abaixo, o relato da terapeuta que aponta imagens mentais 

metafóricas com elementos da vida dos clientes não mencionados anteriormente e que surgem 

de forma inesperada: 

 
Ele [o cliente] tava falando lá sobre a vida dele [...] e de repente me veio uma 
imagem mental que era assim: um guarda-roupa, um armário antigo, tabaco escuro, 
de madeira antiga e dentro desse guarda-roupa um menino com o pé dobrado pra 
dentro e o outro dobrado para fora. E eu só via isso: a porta do guarda-roupa 
entreaberta e esse menino lá dentro. E eu disse: “Tá vindo uma coisa na minha 
cabeça”. [...] Aí ele: “O que foi?”. Eu disse: “De repente a imagem de um menino 
dentro do guarda roupa com a perna pra fora e outra pra dentro”. Ele fez: “É, eu vivo 
num armário”. E veio toda a questão da homossexualidade. Aí eu disse: “É, mas eu 
não tô te vendo no armário, eu tô vendo um menino.”. Ele fez: “É. Eu sou o menino, 
ainda não consegui crescer e vivo no armário”. Só conseguimos explorar isso nesse 
dia, quando foi algumas sessões depois, ele tava falando lá da relação dele com o pai 
dele e a imagem voltou. Eu disse assim: “Eita. Aquela imagem do guarda-roupa 
voltou de novo”. Ele perguntou pra mim: “Do mesmo jeito?” Eu disse: “Não. O 
menino com uma camisa de listra”. Eu conseguia visualizar mais e visualizei uma 
camisa de listra. Aí ele fez assim: “Ah, mas eu adorava vestir uma camisa de listra 
quando eu era pequeno, só que quando eu vestia o meu pai dizia que eu era gay” 
[...]. E ele [o pai do cliente] dizia: “tira essa camisa!” E ele [o cliente]: “E eu gostava 
muito da camisa. E ele começava a me chamar de viado, pra ir tirar essa camisa. Eu 
corria pra dentro do guarda-roupa e me trancava com medo de apanhar e porque eu 
não queria tirar a camisa, porque eu gostava muito daquela camisa”. Eu fico até 
arrepiada, desculpa, mas aí “Caramba, que é isso?”, eu fiquei pra mim: “Que é isso 
meu Deus?”. Eu não sabia. Saiu e ele trabalhando... Que ele tava... Não era uma 
imagem minha, era algo dele que em algum nível do relacionamento da gente, não 
sei se o que o Rogers chama de estado alterado de consciência se aplica, aconteceu 
(Psicoterapeuta 2). 

 
Vieira (2009) afirma que a proposta de conhecimento na teoria rogeriana, e 

também na psicoterapia, é dada pela via dos sentidos, de forma organísmica, o que permite 

um conhecimento diferente do vinculado ao intelecto. Compreendendo sensibilidade como 

abertura à possibilidade de ser afetado, “vulnerabilidade ao excesso que ultrapassa a palavra 

pronunciada [...] afetação pelo que não pode nem deve ser explicado” (VIEIRA; FREIRE, p. 

429), o impacto sofrido pelos terapeutas, em algumas experiências relatadas, pode ser tomado 

como acolhimento sensível à irrupção do Outro. 

O surgimento do não-familiar que afeta o terapeuta como traumatismo gera 

tensão, sentimento de ausência de controle, em que o profissional sente-se perdido. São 

momentos em que o psicoterapeuta se depara com seus limites, com a perda de seu poder de 

ajudar, pois seus conhecimentos, teóricos e práticos, colocam-se como insuficientes diante do 
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absolutamente outro, tal como surge no relato da entrevistada, que discorre sobre como se 

sentia diante do inusitado: 

 
[...] são situações muito tensas [...] são momentos em que existe um certo grau de 
tensão em que eu sou muito perdida [...] Foi um momento de desespero, eu nunca 
sei o que vai acontecer. Isso foge um pouco do meu controle. Então, assim... O 
momento do inusitado, digamos assim, sem ser ruim, é um momento é... Não é bom, 
não é agradável. Tem um sofrimento implícito em que eu me sinto um pouco 
perdida, em que eu me sinto fora um pouco do meu lugar é... Talvez como se o meu 
poder de ajudar o outro estivesse balançado nesse momento. Eu não tenho muito 
certeza do quê que eu vou... Qual o próximo passo. Acho que é isso, não é 
confortável, não é ruim. É um desconforto até que as coisas entrassem num lugar pro 
bem ou pro mal, ou seja, se a relação termina, ou se não termina, se prossegue, acho 
é sempre benéfico, é sempre um marco, digamos assim. Isso não acontece com todos 
os clientes, não tem essa coisa de um marco (Psicoterapeuta 3). 

 
Como traumatismo, a relação com o Outro é sofrimento, uma afetação que traz 

um desconforto, como se as coisas estivessem fora do lugar, desalojadas. O terapeuta, ao se 

deparar com a irrupção do Outro, é intimado a esse desconforto de quem é tirado do seu lugar, 

pois seu lugar desde sempre é usurpação do lugar do Outro (FREIRE, 2002), com quem não 

há adaptabilidade (COELHO JUNIOR; FIGUEIREDO, 2004).  

Essa dimensão de sofrimento frente ao traumatismo do encontro com o Outro 

emergiu também no discurso da Psicoterapeuta 4, que, ao ser solicitada a descrever uma 

experiência com o inusitado, respondeu:  “Eu já sofri assim em situações de psicoterapia, de 

atendimento clínico, algumas situações, mais de uma na verdade” (Psicoterapeuta 4). A 

utilização do verbo sofrer pela entrevistada nos leva também ao caráter de sujeição frente ao 

Outro, estando refém da responsabilidade por ele, responsabilidade essa que é insubstituível 

(LÉVINAS, 1988a). 

A irrupção do outro como Rosto gera desestabilização e a possibilidade de um 

sentimento de inversão por parte do terapeuta, que passa a reconhecer o cliente como o 

especialista nesses momentos. O cliente retira o terapeuta do seu lugar de especialista, tal 

como no trecho abaixo, no qual a terapeuta relata que, diante de uma situação inusitada para 

ela, parecia que o cliente é quem era o profissional. Perder o lugar do profissional deixa o 

terapeuta hóspede na sua própria casa, pois, como já mencionamos, o seu lugar é usurpação 

do lugar do Outro, no caso, do cliente: 

 
De repente eu botei a mão na cabeça e disse assim: “Ô, fulano, para um pouquinho 
aí ó, eu tô me sentido tão impotente pra te... Eu tô com sono tão grande que eu tô me 
sentindo impotente pra te ouvir”. Menina, ele levantou da cadeira: “É isso!”, aí eu 
acordei e disse “É isso o quê?”. [O cliente disse:] “Eu sou um impotente!”. É claro 
que não manda em casa, é o provedor... É impotente, mas pra ele tomar ciência 
daquilo... Ele vinha pra mim “Menina, você me ajudou. Eu sou um impotente!” [...] 
eu, estagiária, não sabia como lidar com isso, eu nem saía da cadeira, eu não sabia 
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como lidar. No início, a gente tem aqueles momentos da insegurança e tal, e eu 
fiquei... Olhava pra ele, ele vinha, beijava a minha cabeça e saía, falava um monte de 
coisa e voltava, se ajoelhou no chão, pegou na minha mão agradecendo porque tinha 
chegado no significado da experiência dele. Parecia até que ele era o profissional e 
eu a cliente, no sentido que eu assustada com tudo aquilo que tava acontecendo 
(Psicoterapeuta 2, grifo nosso). 

 
 

A saída do ponto de referência de saber do terapeuta para o cliente caracteriza a 

proposta rogeriana (CURY, 1993; MESSIAS, 2002), diferenciando-a das demais posturas 

profissionais da época focadas na figura do profissional, na técnica e objetividade (SCHMID, 

2003, 2006b). Aqui, a proposta rogeriana aproxima-se do viés levinasiano, para quem “pensar 

o outro, o infinito, o transcendente, o Estrangeiro, não é, pois, pensar um objecto” 

(LÉVINAS, 1988b, p. 36). 

O ousado ponto de vista de Rogers foi bastante rechaçado por diminuir o status do 

profissional diante da compreensão de que as mudanças terapêuticas no cliente não eram 

efetivadas apenas com o saber racional do terapeuta acerca da situação. O cliente é o 

especialista em seu processo terapêutico, e o terapeuta assemelha-se mais a um guia sherpa 

(BOWEN, 1987; MOREIRA, 2009b; VIEIRA, 2009), a um acompanhante: 

 
[...] é não dirigir a pessoa, em sentido nenhum, o terapeuta é somente um [...] 
acompanhante e não um guia. Eu tô ali é pra ajudar a pessoa a explorar o mundo 
dela e eu fico muito feliz quando ela permite que eu penetre o mundo dela porque o 
cliente tem que te dar essa autorização, se não eu não consigo me mover 
(Psicoterapeuta 1). 

 
A abertura à alteridade aparece diante do reconhecimento do Outro como não 

disponível a um conhecimento, pois o saber já estaria na esfera de uma totalização, redução 

do Outro, relacionando-se a um poder e a uma posse (LÉVINAS, 1988b). Ao psicoterapeuta 

resta, portanto, lançar-se na sua própria vulnerabilidade, guiado pela sua sensibilidade diante 

do cliente como estranhamento absoluto. A situação abaixo relatada, o contato com a 

alteridade como acarretada por um deixar-se afetar, em que a postura do terapeuta se deu pela 

sensibilidade, no seu desespero, e não de forma racionalizada: 

 
Minha sala era em cima, precisava descer uma escada, que embaixo da escada tinha 
um sofá e aqui [em frente ao sofá] tinha a sala, a mesa da secretária, embora ela já 
tinha ido embora. Aí eu desci com mala e bagagem e tal. E desço e vou direto para a 
sala da secretária, nem olho pra aqui [mostrou o local onde ficava o sofá] e o 
Ricardo fala: “Me dá uma carona?”, eu falo: “Dou”. Eu fui pra sala da secretária pra 
ver se eu tinha recado, eu digo “Dou” e olho e dou de cara com ele [o cliente] 
sentadinho no sofá e eu me lembrei que eu esqueci dele neste momento. [...] E aí eu 
vi que esqueci e disse assim: “Não vou embora”, eu disse pro Ricardo, que tava 
descendo a escada. Eu passei por ele [pelo cliente] e falei: “Você pode aguardar um 
instante?”. Ele falou: “Eu vou pensar se eu te aguardo.” Aí eu subi, rezei, fiz tudo o 
que sabia, invoquei Rogers [...] O que faço? Abri a sala e enquanto isso eu fui me 
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acalmando por dentro, abri a sala, tirei minha bolsa e tal, preparei a sala pra ele. 
Quando ele falou isso eu pensei: “Bem, tem uma chance”. Quando eu desci e o vi, 
eu: “Pronto, vou ter uma boa chance”. Bom, aí eu convidei ele pra subir e é claro 
que... Ele era uma pessoa muito irreverente, muito irônica e tal. Ele falou: “Ah, 
fiquei aqui para pegar o número do conselho pra lhe denunciar”, ele falou assim. 
Bem, eu o deixei esbravejar tudo o que ele tinha direito, eu consegui acolher isso e 
aí eu falei pra ele que tinha sido muito bom tudo isso ter acontecido. Eu falei sério 
porque na verdade tava muito difícil essa relação pra mim, que me sentia muito 
desconfortável com ele. Bom, na verdade, o que eu fiz é o que eu ensino pros meus 
alunos, é a expressividade do terapeuta no momento certo, no desespero do 
terapeuta. [...] o inusitado foi a maneira como eu pude lidar com isso, que foi uma 
maneira muito boa que foi mais guiada pelo meu desespero do que por uma coisa 
qualquer (Psicoterapeuta 3). 

 
Ao se deixar guiar pelo seu desespero, o terapeuta abre mão de posturas 

costumeiras e, nesse sentido, controladas, para lançar-se numa relação de abertura frente ao 

desconhecido, sem racionalizações prévias e seguras acerca do que irá de fato fazer, de como 

irá se portar: “O quê que eu posso esperar de um cliente meu? Eu não crio expectativa. Pra 

mim é muito claro” (Psicoterapeuta 5).   

Para Vieira (2009), os pressupostos teóricos da ACP possibilitam a abertura a um 

não-saber, a algo que escapa à racionalidade e ao controle do terapeuta, impossível de 

previsão, pois a sabedoria organísmica reside na ignorância, dando-se por via da sensibilidade 

e dos sentimentos num processo de não conhecimento, de não racionalidade: “Pra mim, a 

questão do inusitado é eu estar com o outro e é confiar que dali nós vamos, pessoalmente ele, 

apontar o caminho para onde ele quer ir” (Psicoterapeuta 1). 

Nessa perspectiva, a abertura à alteridade radical aparece como possível através 

de uma postura de crença na sabedoria organísmica do cliente e do terapeuta, estabelecendo-

se o reconhecimento da impossibilidade de compreensão (como apreensão), restando ao 

terapeuta colocar-se disponível para acompanhar o cliente, para estar com ele: 

 
Clientes com diagnósticos de psicose e viver o delírio com ele na sessão, poder 
escutar de como é que é isso, de como é que é estar comigo naquele momento e tá 
tendo pensamentos ora na confusão de ser construção dele, ora na confusão de tá 
escutando alguma coisa externa a ele [...] É estar com ele, quer dizer, toda essa 
produção sem julgamentos em que ele pudesse fazer contato com isso porque o 
assustava muito e ele não estando na sessão, o movimento dele para se manter era 
não fazer contato com tudo isso porque pra ele fazer contato com tudo isso era... Aí, 
sim, sair da realidade. [...] E poder estar com ele nesse processo todo é legal porque 
você entra junto e sai junto também (Psicoterapeuta 5). 

 
A dor e o sofrimento são tidos como elementos que fazem parte do material de 

trabalho do psicólogo. Esse deve sofrer com e pelo o cliente sem reduzir o sofrimento a uma 

questão de sintoma (GANTT, 2000), tendo-o como algo fundamentalmente social, 
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contextualizado e singular, partindo da idiossincrasia de cada sujeito, sem dimensionamentos 

comparativos:  

 
O que distigue a dimensão de sofrimento? Sofrimento é uma coisa muito particular. 
Eu acho que não dê pra dimensionar o sofrimento: “Tem problemas mais 
importantes, tem problemas menos importantes”. Pra mim, todos são importantes 
(Psicoterapeuta 2). 

 
Ao sentir a dor do cliente o terapeuta é tocado, não saindo indiferente desse 

encontro (SCHMID, 2006a): “Olha, tem uma frase [...], uma epígrafe, que é a seguinte: ‘A 

dor do outro não é a minha dor, mas ela me dói’. Eu não tenho como ficar indiferente quando 

uma pessoa vem e abre seu coração e depois eu te conto que isso não existe” (Psicoterapeuta 

1). O terapeuta não reduz a dor do outro a uma dor sua (ensimesmamento pela posse), nem 

tem o poder de aliviar a angústia do cliente: “[...] como que eu fico? Às vezes, eu fico com um 

pesar em ver essa pessoa em um sofrimento profundo e, às vezes, um pesar também que de 

imediato eu não tenho como aliviá-la ou ajudá-la nesse alívio, é um processo” (Psicoterapeuta 

1). 

É preciso, então, do terapeuta, a disponibilidade para estar com o cliente em seu 

sofrimento: “Eu vou acalmar, colocar em panos quentes? Não. Ele tá com medo, então eu vou 

viver esse medo com ele, eu vivi esse medo com ele” (Psicoterapeuta 5). Na perspectiva 

levinasiana de proximidade ética, “é estar em contato com o Outro sem, contudo, anular sua 

alteridade, tampouco deixar-se suprimir no outro” (FREIRE, 2002, p. 56):  

 
Se a gente consegue realmente escutar o outro e, mais do que isso, tá junto com ele, 
isso tende a tornar a relação mais profunda [...] muitas vezes você se sente num 
primeiro momento chocado ou até com medo, mas se você consegue acessar e tá 
junto com aquela pessoa naquilo que ela tá trazendo, isso aprofunda a relação 
(Psicoterapeuta 4). 

 
O terapeuta acolhe e responde ao Outro em sua condição de miséria e solidão, a 

exemplo das figuras fragilizadas apresentas por Lévinas (1988b), a viúva e o orfão. Esse 

acolhimento gera uma relação profunda, que por vezes diferencia a relação terapêutica das 

outras formas de relação estabelecidas pelo cliente em sua vida (SCHMID, 2006a), tal como 

relatado abaixo:  

 
É uma intimidade tão profunda que até aquele momento ele não conseguiu com 
outra pessoa. Essa pessoa mesma que eu te falei num primeiro momento, ela nunca 
falou disso pra ninguém, mas todo mundo via que ela tava sofrendo só, que a atitude 
das pessoas em volta dela, quando ela falava, quando ela tentava falar desse ódio, 
era: “Deixa disso”, “Para de fazer isso”, “Isso tá fazendo mal pra você. Ela sabia que 
tava fazendo mal a ela, mas ninguém queria escutar ou não dava conta de escutar 
essa pessoa, de falar, de trazer da entranha mesmo esse sentimento tão sério, tão 
profundo que ela tava vivendo. Então, quando isso surge, e acho que o inusitado, pra 
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mim, nesse sentido, ele traz esse conteúdo mais visceral, talvez um conteúdo mais... 
É como se fosse aquele segredo que a gente não conta pra ninguém (Psicoterapeuta 
4). 

 
A dor do cliente chega ao terapeuta pela via da sensibilidade e na sua 

vulnerabilidade o profissional responde à intimação do Outro, numa abertura à assimetria 

dessa relação, gerando uma proximidade, uma intimidade afetiva mesmo na manutenção de 

uma distância: 

 
Essa relação ela gera uma intimidade que você não tem com seu ginecologista, nem 
eu com o meu urologista. É uma intimidade psicológica, afetiva, quer dizer, você 
sentada aí e eu aqui sem se tocar, mas te tocando como pessoa e sendo tocado pela 
outra pessoa (Psicoterapeuta 1). 

 
 

A distância que mantém essa assimetria, para Lévinas (1988b), não diz respeito a 

uma distância física, mas a uma distância ética de não poder se colocar no lugar do outro, pois 

não há reciprocidade. Assim, “[...] sou responsável por outrem sem esperar recíproca (que é 

assunto do outro)” (FREIRE, 2002, p. 57). 

Para Schmid (2002, 2006a), o terapeuta não se coloca numa posição à parte do 

cliente, numa aproximação da postura de neutralidade durante os atendimentos, mas se coloca 

em relação com o cliente. Estar em relação com o cliente, para esse autor, é ter uma postura 

tanto de estar com o cliente (de buscar compreender e valorizar o cliente) como de estar 

contra (oferencendo uma resposta humana diferente e separada), num frente-a-frente como 

acolhimento e confrontação, num reconhecimento de que terapeuta e cliente são pessoas 

diferentes (MEARNS; SCHMID, 2006). Na experiência em que a terapeuta esquece do 

cliente, ela relata como inusitado sua reação frente a isso: “[...] o inusitado foi a maneira como 

eu pude lidar com isso” (Psicoterapeuta 3). Essa reação foi a de conversar com o cliente sobre 

como estava difícil atendê-lo, que ela não concordava com algumas coisas que ele falava e 

não havia conseguido falar sobre isso até então: 

 
Do jeito que ele colocava, não havia brecha pra gente discutir e que tava difícil pra 
mim, então foi bom ter acontecido isso e tal. Ele ficou muito espantado com isso, na 
verdade, eu também fiquei espantada com isso, de ter sido tão direta assim, tão 
direta... Não é franca, é direta. Dizer de mim, eu não disse dele, eu disse de mim, 
como era difícil pra mim tá com uma pessoa assim (Psicoterapeuta 3).  

 
Nesse sentido, a escuta empática pode ser compreendida como estar em relação 

com o cliente no que ele sente e no que ele suscita no próprio terapeuta, sendo possibilidade 

de abertura, espaço não só de compreensão e acordo, mas de desacordo e não-compreensão, 
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em que o terapeuta buscaria uma maior profundidade da relação com o cliente a partir dessas 

duas dimensões: 

 
Necessariamente se desconstruiu a imagem de poder e de especialista que eu poderia 
ter até então. Eu acho que a relação ficou mais próxima, que ele sabia que qualquer 
coisa que eu sentisse a respeito dele eu iria dizer e que ele poderia dizer isso pra 
mim, em relação a mim (Psicoterapeuta 3). 

 
Porém, a compreensão empática pode ser tomada também como mera captação 

dos sentimentos e valores do cliente, uma tentativa incessante de colocar-se no lugar dele 

(contrário à ética levinasiana), ainda que diante da impossibilidade de ser o cliente (ROGERS, 

2008). O trecho abaixo traz essas duas possibilidades contraditórias quando define empatizar 

como estar com o outro no que ele sente e como captar41 os sentimentos do cliente:  

 
[...] empatizar tem muito de eu me conectar com aquilo que o outro sente, não 
tentando sobrepor a minha ótica, a minha maneira de pensar e sentir, mas estar com 
o outro. O empatizar, pra mim, é isso. Eu conseguir me colocar no lugar do outro 
sem ser essa outra pessoa. É quando eu me sinto conectado, quando eu tô... É como 
se eu captasse esses sentimentos, os valores que a pessoa atribui aquilo que ela quis, 
a experiência dela e até mesmo me emocionar, me angustiar, mas também, ao 
mesmo tempo, tendo essa percepção de que são conteúdos dela, que não 
propriamente, embora me toque, não são meus. Então, pra mim, o empatizar é esse 
processo de conseguir acessar o outro o mais próximo possível da visão dele daquela 
vivência, pra mim, é isso (Psicoterapeuta 4). 

 
Não posso nunca estar no lugar do outro, pois tenho com ele uma relação ética de 

assimetria e diacronia na qual, ao buscar me aproximar, ele já se foi, escapando das tentativas 

de compreensão como totalização (LÉVINAS, 1988b). Assim, o terapeuta, ao invés de buscar 

se colocar no lugar do cliente, reduzindo muitas vezes a experiência do cliente à sua, deve 

compreender a empatia como um “deixa(r)-se impactar pela diferença trazida pelo outro, 

deslocando-se de um lugar fixo” (VIEIRA; FREIRE, 2006, p. 430). 

Em alguns discursos, o inusitado foi trazido como apenas uma surpresa inicial, 

algo novo que acontece pela primeira vez e o terapeuta se pergunta como agir, mas que não 

chega a trazer a dimensão de um impacto para o terapeuta, no sentido radical, de 

desalojamento (ADVÍNCULA, 2001), tal como a relação ética com a alteridade em sua 

radicalidade suscita. 

 Isso pode ser compreendido em reflexões realizadas pelos entrevistados, como no 

caso em que, numa conversa informal logo após a entrevista, a terapeuta conclui que nunca 

                                                           
41 Captar é tido no dicionário como trazer para si, apreender, entender. É uma palavra provinda do latim, tendo 
em sua etimologia aproximação com: tentar apreender, obter, conquistar (HOUAISS; VILLAR; FRANCO, 
2009). A dimensão de posse presente nos significados possíveis nos remete a uma objetificação dos sentimentos 
do cliente, que são colocados como algo a ser conquistado, capturado. 
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havia tido uma experiência na clínica em que se sentisse tão afetada a ponto de ficar sem 

saber o que fazer, como veremos no seu relato exposto abaixo (cuja gravação foi retomada 

com a permissão da entrevistada), embora possa nos remeter a diversas outras possibilidades 

de interpretação: 

 
Acho que nunca alguma coisa me impactou a ponto de me travar, pode ter me 
surpreendido e vamos trabalhar com isso. No caso dessa cliente que incorporou, eu 
chamei pelo nome dela e não me respondeu pelo nome dela, aí eu me dei conta de 
que eu não tava dialogando com ela naquele momento, mas assim, não de travar, de 
“Ei, fulano”, vai, chacoalha, bota um copo de água... Assim, é isso que tá diante de 
mim, é esse fenômeno que está diante de mim, eu vou trabalhar com esse 
fenômeno... Nada que me paralisou, impedindo de um trabalho, nesse sentido, não 
(Psicoterapeuta 5). 

 
A tentativa de controle da vulnerabilidade do terapeuta por ele mesmo é uma 

forma de ensimesmamento, em que o profissional tenta fechar-se à externalidade, fugindo da 

sensação de vulnerabilidade, de estar sujeito ao outro e ameaçado de perder o controle. A 

busca por uma estabilidade nos atendimentos, impactando-se apenas num primeiro momento 

ou tendo sempre experiências em certa medida controladas, denuncia uma surdez à 

exterioridade. No trecho abaixo, o terapeuta relata uma situação inusitada vivida com uma 

cliente que o convida a ir pra cama. Nessa experiência, o terapeuta considera que, no 

momento mesmo em que a cliente fez o convite, compreendeu o que de fato ela estava 

querendo: 

 
Um dia [a cliente] veio: “Ei, vem cá, você não acha que é melhor a gente ir pra cama 
que aí a gente fica mais perto e resolveria logo as minhas questões?”. Eu nunca tinha 
escutado isso de maneira tão clara, mas eu acho que eu tava entendendo o que tava 
ocorrendo com ela... Por quê? O que é de fato que ela queria, quando eu escuto esse 
pedido dela? Ela queria uma proximidade maior, uma intimidade maior que eu diria 
mais psicológica do que física, até mesmo um desejo também de me submeter como 
ela submeteu os outros homens e como eu tentava compreender isso pra ela 
(Psicoterapeuta 1). 

 
Nesse sentido de totalização da alteridade, deixar-se afetar durante o atendimento 

pode ser visto de forma contrária ao papel que deve ser desempenhado pelo terapeuta, pois o 

profissional deve ter uma escuta que privilegie a compreensão (no sentido de apreensão) do 

que está sendo trazido pelo cliente, facilitando a tomada de consciência como familiarização 

acerca do que o cliente ou ele próprio expressam nos atendimentos: 

 
Então eu fico sempre me perguntando o quê que a fala diz, o quê que essa fala me 
diz aqui e agora. Às vezes, de imediato, eu não tenho uma clareza, por isso o diálogo 
terapêutico, pra eu tentar entender o quê que ela tá querendo me comunicar, não só 
pra mim, mas principalmente pra ela (Psicoterapeuta 1). 
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5.1.3 A Responsabilidade do terapeuta perante Outrem 

 

Segundo Freire (2002, p. 39), a proposta levinasiana implica no “[...] tratamento 

da subjetividade a partir da sensibilidade e da responsabilidade”. O terapeuta, nessa 

perspectiva, tem sua sensibilidade e afetividade (ambas não-intencionais) à serviço do cliente, 

colocando-se como responsável pelo e para o outro, acolhendo a expressividade do Rosto 

através de uma escuta (LÉVINAS, 1988a). A escuta e a forma de ser do terapeuta, a partir de 

uma atenção contínua ao que emerge da relação a serviço do cliente como presença, é o que 

Schmid (2006a) considera como congruência, uma atitude relacional de estar imediantamente 

presente para o cliente. 

A congruência do terapeuta pode ser compreendida, ainda, como a necessidade de 

integração de sentimentos do profissional, diminuindo o espaço de abertura à afetação do 

terapeuta pelo cliente e rechaçando a vivência de sentimentos ou sensações conflituosas desse 

terapeuta durante o atendimento. A congruência, como estar familiarizado com tudo o que 

emergir na relação, aparece, assim, na fala abaixo, em que a terapeuta preocupa-se com os 

não-ditos da relação : 

 
É claro que também o psicoterapeuta, ele vai ter que, é... Integrar isso que ele pode 
tá provocando, o inusitado [...] Os meus cuidados é de que não ocorram não-ditos, 
que eu consiga compreender o que essa pessoa me toca, em qual local ela está 
tocando para estar junto dela ou até para eu falar assim: “Não, eu não dou conta de 
estar, eu não dou conta de estar com a pessoa. Isso que ela tá me trazendo me 
mobiliza de tal maneira nos meus conceitos, naquilo que eu acho que é certo e 
errado, que eu não dou conta de escutá-la”, e aí eu vou chegar ao ponto de falar, 
assim: “Olha , não podemos continuar. Vou encaminhar para um outra pessoa”, mas 
se eu não tentar integrar, eu nem consigo chegar a essa conclusão. Se eu não tentar 
entender em que isso me toca, eu não consigo chegar até mesmo a essa honestidade 
e chegar pra ela “Olha, eu não vou poder continuar te atendendo” (Psicoterapeuta 4). 

 
A busca da vivência da congruência num nível intrapessoal (o terapeuta consigo) 

ou interpessoal (o terapeuta com o cliente) pode ser compreendida como um estar sempre 

atento ao que surge na relação de forma a não permitir espaço para o estranhamento, para o 

não-dito ou não compreendido. Existe até mesmo uma preocupação com relação às reações de 

surpresa do terapeuta diante da emergência da alteridade. Essas reações deveriam, nessa 

medida, serem clarificadas, dando a entender que o terapeuta não deve deixar nada escapar à 

sua compreensão (apreensão): 

 
Eu acho isso muito importante de trabalhar na Abordagem, alguma coisa como: 
“Nossa, me surpreendeu” ou “Me impactou isso que você está dizendo”, de alguma 
forma acho que é importante da gente expressar porque o cliente tá percebendo, [...] 
se não ele pode se fechar. Tem que tá aberto pra acolher, a fisionomia diz muito. 
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Tem que tá atento a essa questão da fisionomia, atento aos meus movimentos pra 
poder também dizer isso ao cliente (Psicoterapeuta 5). 

 
Surgiu, também, nas entrevistas, uma preocupação do terapeuta em apreender o 

que o cliente estava trazendo para clarificar tais elementos para si e para o outro. O termo 

apreender pode ser compreendido no dicionário (HOUAISS; VILLAR; FRANCO, 2009, p. 

165) como “fazer apreensão de; apanhar, pegar”, o que nos remete à busca por controle e 

totalização dos elementos trazidos pelo cliente, transformando o estranho em familiar. Mas 

pode significar também “sentir grande preocupação, inquietar-se” (p. 165), levando-nos a uma 

noção de deixar-se afetar, inquietando-se com o que o cliente está trazendo, aproximando-se 

de uma postura de acolhimento ao estranhamento. 

 Para isso, ele busca cessar as interferências do entorno, deixando a maior clareza 

possível tanto no que se refere ao que lhe é comunicado pelo cliente (compreensão empática) 

como pelos seus sentimentos e estranhamentos que emergem na relação (congruência):  

 
Escutar, pra mim, é ter qualidade na escuta, é você afastar os seus juízos de valor, 
afastar esse ruído do entorno, dos padrões, do que deve e do que não deve ser feito, 
mesmo no que você acha que é melhor e tentar escutar o que a pessoa te traz, mesmo 
que seja uma coisa que você sinta por dentro: “Ai meu Deus, pra mim esse não é o 
melhor caminho”. Eu achar... Eu achei e senti até medo dela fazer esse tipo de coisa, 
mas eu optei por ficar escutando ela e não deixando que isso interferisse, é mais ou 
menos por aí. É cessar um pouco essas interferências, não significa que eu não tenha 
sentimentos que é... Eu fiquei mobilizada em algum momento mais ou menos com 
aquilo, que bata às vezes nas minhas questões, mas é, eu conseguir colocar essas 
questões em segundo plano e estar ali com aquela pessoa, porque é ali que eu quero 
estar e eu acredito que é nessa relação que eu vou acrescentar a ela, então, pra mim, 
acredito que essa seja a qualidade (Psicoterapeuta 4). 

  

Valendo-nos, inicialmente, do primeiro sentido apresentado para apreender, o 

estranho é visto como ameaça, algo incômodo, como um intruso que deve ser eliminado e que 

não pode interferir na relação, embora esteja ali de alguma forma. Os sentimentos, sensações 

e valores do terapeuta são muitas vezes considerados interferências prejudiciais à relação, 

trazendo a necessidade da aceitação positiva incondicional como uma forma de afastamento 

dos juízos e valores do terapeuta em prol do cliente: “[...] é eu entender que por mais estranho 

que possa ser o comportamento dessa pessoa [do cliente], tem uma razão de ser” 

(Psicoterapeuta 1). 

As experiências e comportamentos do cliente são considerados apreensíveis, 

passíveis de serem explicados, ainda que pareçam estranhos, inicialmente, ao terapeuta. Ao 

profissional caberia não se deixar afetar pelo estranhamento trazido, apaziguando o que 

emerge de diferente na relação para que se dê a aceitação incondicional: 
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Que é algo que ainda nos assusta [casos de suicídio] e eu tinha muito receio até que 
eu tive, por exemplo, essa cliente, que eu lembrei dela agora, e eu pude tá com ela 
nessa experiência, sem  medo e sem receio dessa experiência, simplesmente estando 
com ela e explorando isso pra ela, não recuando da experiência, não querendo a 
convencer de nada, mas que ela pudesse se conectar com aquilo que ela tava dizendo 
(Psicoterapeuta 5). 

  
                   A congruência, nesse sentido, aparece como uma forma de silenciar a alteridade, 

em que o terapeuta precisa manter uma familiaridade constante com o que surgir na relação 

terapêutica, não se permitindo impactar. Mas a congruência do terapeuta pode ser vista 

também como a possibilidade do terapeuta de colocar o cliente em primeiro plano e 

reconhecer seus próprios limites ao invés do alcance desmedido de um ideal de terapeuta a 

quem nada impacte. Assim, esse profissional busca apreender (no segundo sentido 

apresentado, de inquietar-se) uma escuta do estranho que emerge e não a manutenção de uma 

surdez ou negação da exterioridade. Essa escuta é perpassada por elementos éticos de 

responsabilidade e vulnerabilidade do terapeuta, tendo-se a primazia da alteridade: 

 
Eu sabia que é porque essa relação tava difícil pra mim. Então, eu entendi que essa 
foi a forma de eu lidar com a dificuldade pra apagá-lo da minha existência naquele 
dia. É como se eu dissesse: “Ai, o quê que hoje ele vai pegar no meu pé?”. E foi 
muito bom, a gente esclareceu tanta coisa nessa sessão. Ele era muito engraçado, ele 
falou: “Ah, todo dia agora a gente vai ter que brigar porque foi tão bom e tal”. E a 
partir daí essa sessão ficou sendo... Assim, as consequências pra relação terapêutica, 
ficou sendo o encontro mais importante que a gente teve porque a gente se referia a 
ele em vários momentos, tanto eu, quanto ele. A gente se referia da dificuldade de 
uma relação, a gente se referia do papel da mulher pra ele, na vida dele, a 
necessidade de ele massacrar a mulher e tal. Então essa sessão ficou sendo quase um 
exemplo pro processo, assim, uma referência, isso. Então as consequências foram a 
continuidade de uma relação que acho que mudou a qualidade da relação naquele 
momento (Psicoterapeuta 3). 

 
 

A dificuldade em lidar com emergência da alteridade na relação terapêutica levou 

os discursos sobre experiências com o inusitado a acarretarem discussões a respeito dos erros 

e limites do terapeuta:  

 
Eu acho um erro tentar dimensionar [o sofrimento do cliente], tentar atropelar um 
tempo, não respeitar o tempo do outro, pode ser resolvido hoje como também pode 
requerer um tempo. Eu acho um erro também manter um cliente que não precisa 
mais. Tem gente que só tem um cliente pra ajudar a pagar o aluguel. O cara não 
precisa mais, vou ficar com ele pra quê? Acho um erro tornar a pessoa dependente 
de você [...] a psicoterapia é uma profissão solitária [...] o nosso objetivo é que a 
pessoa vá embora. Eu acho um erro prender, não reconhecer seus próprios limites 
[...] pra mandar pra outra pessoa... São erros que eu acho, erros sérios porque no dia 
a dia a gente vai errar muito... Acho que os erros imperdoáveis são esses aí. Agora 
errinhos bobos todos cometem. Mas o pessoal novo tem muito receio, a vontade de 
acertar é tanta que fica com medo de errar, mas você só acerta errando. Tem que 
errar primeiro pra saber o que é o certo (Psicoterapeuta 2). 
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O receio de errar do terapeuta, especialmente o iniciante, é tido nos discursos 

como algo que faz parte do processo de formação e da vida profissional do terapeuta. Porém, 

a necessidade de respeito e a anterioridade do cliente são reconhecidas quando apontadas 

como erros atividades que acarretam desrespeito ao cliente e a uma prática eticamente 

incoerente com os preceitos profissionais, como gozar com o sofrimento do cliente; mensurar 

diferentes níveis de sofrimento (considerar a partir de um parâmetro pessoal que o sofrimento 

provindo de determinadas situações é maior do que o de outras situações); atropelar o tempo 

do cliente; criar dependência no cliente da terapia. 

As experiências de irrupção do inusitado que impactam o terapeuta trazem duas 

consequências possíveis: uma maior proximidade entre terapeuta e cliente, com uma mudança 

qualitativa na relação; ou a finalização dos atendimentos, seja pelo cliente, em que o terapeuta 

passa a considerar que cometeu algum erro, seja pelo terapeuta, por compreender que não 

conseguirá realizar atendimentos efetivos com aquele cliente específico: 

 
[...] eu disse pra ele que eu havia pensado e que eu não me sentia preparada para 
atendê-lo, que eu pensei que outra pessoa, se ele queria que eu encaminhasse para 
uma outra pessoa que talvez pudesse atendê-lo. Ele não pediu grandes explicações, 
mas ele falou “Eu sabia que essa era uma possibilidade”. Eu falei “Que bom” 
(Psicoterapeuta 3). 

 
Ao se deparar constantemente com seus limites pessoais, o terapeuta é chamado a 

lidar com o estranho de si, além do cliente como outridade. Esse é o desafio da prática 

psicoterapêutica centrada na pessoa pensada a partir do acolhimento da radicalidade ética, o 

que exige grande disposição e disponibilidade do terapeuta para ir além de uma prática surda 

à alteridade que ignore o outro de si ou reduza as dimensões alteritárias provindas da relação 

com o cliente. Essas experiências de reconhecimento dos limites do terapeuta acarretam um 

crescimento pessoal e profissional do mesmo: “Eu não sei se é bem inusitado, não é aquela 

coisa, não é ter uma crise existencial, mas é uma coisa que... Que nos soma de uma outra 

forma” (Psicoterapeuta 5).  

A vivência das atitudes facilitadoras (ROGERS, 2008) pelo terapeuta fortalece o 

ensurdecimento à alteridade quando é tomada como forma de manter o terapeuta numa 

condição de harmonia com o que quer que aconteça nos atendimentos. Aqui, o terapeuta 

aparece como ideal de terapeuta (VIEIRA; FREIRE, 2006), sempre em busca da compreensão 

das coisas e afastando-se de tudo que traga a dimensão de conflito e desarmonia. Esse 

profissional tem como função trazer a harmonia, o idêntico, calar a outridade, quando, por 

exemplo, no trecho abaixo, é colocado como o profissional que tem como missão organizar o 

conflito: 
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E o sujeito que procura um psicólogo quer resolver alguma coisa que tá ruim ali, 
pessoas vão para o terapeuta assim... Então o material básico da gente de trabalho é 
o sofrimento. Eu acho que é meio mórbido. [...] Como é paradoxal isso, para que eu 
trabalhe é preciso que haja sofrimento, que haja conflito, que haja desarrumação, 
que haja coisa ruim que faz sofrer. Só que eu preciso disso, mas por outro lado que 
bom que a gente existe com a missão de resolver isso, de organizar isso 
(Psicoterapeuta 2). 

 
O conflito, o não-saber-o-que-fazer do terapeuta, são elementos da condição 

humana de sujeição ao estranho, de vulnerabilidade, necessários ao estabelecimento de uma 

relação Ética. O estranhamento sempre irrompe e nos impacta, exigindo uma escuta como 

acolhimento: “[...] foi importante para que se assentasse em mim de que não era e não é 

necessário outras coisas na terapia que não uma escuta, um acolhimento e que isso esteja 

presente numa relação, viver isso com os meus clientes” (Psicoterapeuta 5). 

Porém, as atitudes facilitadoras também podem ser compreendidas como espaços 

possíveis de abertura à alteridade quando vivenciadas em prol de um acolhimento da 

exterioridade, do estranhamento, em que cabe ao terapeuta escutar o Outro que emerge na 

relação e não ignorá-lo. Nessa medida, o terapeuta deve estar preparado para ser surpreendido 

e deixar-se impactar por algo novo com os clientes (SCHMID, 2006a), tendo nos 

atendimentos um espaço não só de harmonia e familiarização, mas de encontro com o 

inusitado: 

 
[...] acho que isso que é o inusitado: você tá aberta a quaisquer questões e lidar com 
isso [...] o inusitado só pode ocorrer se você cria um espaço para ele, eu penso 
assim. Ele vai acontecer se você criar um espaço, um ambiente para isso enquanto 
terapeuta, permitir que aconteça o inusitado, seja ele qual for (Psicoterapeuta 5).  
 
Num certo sentido, eu sempre... Não é que eu me prepare, eu faço o possível. Eu 
sempre me abro para encontrar nesse encontro, que pode ser um cliente antigo, novo 
ou mais ou menos... Eu vou atender o meu cliente e me abro para o que é possível 
ser. Então, num certo sentido, não é que eu estou preparada para o inusitado, mas eu 
me sinto aberta para o inusitado (Psicoterapeuta 3). 

 
Para uma relação ética, portanto, é preciso dar espaço, abertura, para a relação 

com outro como diferença. A ética radical não se dá por adesão, mas por anterioridade, por 

seu caráter pré-originário, que intima e exige resposta, ainda que possamos manter uma 

postura de fechamento (LÉVINAS, 1988a). Nesse sentido, ter uma postura ética em 

psicoterapia é conceber o cliente como enigma (MEARNS; SCHMID), evitando tal postura de 

fechamento. 
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5.2 As possibilidades de abertura à alteridade na ACP: a escuta ética da multiplicidade
  

Surgiram nos discursos alguns elementos que consideramos relevantes para uma 

discussão acerca da alteridade na ACP, embora não digam respeito diretamente à abertura à 

alteridade na relação terapêutica. Consideramos relevantes esses elementos por nos levarem à 

compreensão da teoria rogeriana e da psicoterapia como múltiplas de sentido, possibilitando 

uma discussão acerca da relação com a alteridade, com as diferenças provenientes dessa 

multiplicidade e da abertura ética a estas diferenças. Ainda assim, longe de esgotar as duas 

discussões aqui apresentadas, temos por intuito expô-las como apontamentos para serem 

desdobrados futuramente em outras pesquisas devido à complexidade das temáticas suscitadas 

e dos limites que configuram essa pesquisa. 

 

5.2.1 Psicoterapia, uma prática de múltiplos sentidos 

 

Nos discursos, foram trazidos diferentes espaços de atendimento clínico, como 

consultório privado e instituições governamentais (postos de saúde, serviços ambulatoriais) e 

não-governamentais (instituição que trabalha com vítimas de violência). Surgiram, também, 

nas entrevistas, experiências e reflexões relacionadas a outros contextos de atuação 

profissional, como a sala de aula, o acompanhamento terapêutico e a área de psicologia do 

trabalho, que não serão abordados aqui. Restringir-nos-emos, nesse espaço, a realizar 

apontamentos para futuras pesquisas sobre atendimento clínico, focando a amplitude e 

multiplicidade das noções de psicoterapia. 

No que se refere às instituições governamentais e não-governamentais, apesar de 

o papel do psicólogo não se restringir à atuação clínica, ele exerce também essa atuação, tal 

como relatado na entrevista: 

 
[...] embora eu trabalhe numa instituição, num programa de cunho mais social a 
gente tem esse atendimento individual que tem esse olhar clínico, essa prática 
clínica, mas que não pode se restringir a ele. A gente trabalha numa equipe 
multidisciplinar então a gente não pode se restringir apenas ao atendimento clínico. 
Mas existe esse espaço lá de fazer esse trabalho (Psicoterapeuta 4). 

 

A emergência dessa discussão nos levou a refletir sobre a pluralidade de 

psicoterapias possíveis, além da ampliação da noção de prática clínica, já reconhecida e 

estudada por autores contemporâneos (DUTRA, 2004; MOREIRA; ROMAGNOLI; NEVES, 

2007) e, atrelado a isso, da alteração da concepção de psicoterapia. 
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Uma das entrevistadas nos trouxe novas formas de conceber a psicoterapia a partir 

da influência de sua experiência em plantão psicológico, apesar de diferenças no que se refere 

ao foco da psicoterapia onde ocorrem mudanças mais profundas da personalidade. Acerca da 

aproximação entre a psicoterapia e essa outra modalidade de atendimento clínico, ela afirma: 

 
Eu defendo a ideia de que a psicoterapia não tem diferença, por exemplo, de uma 
escuta do plantão psicológico, com começo, meio e fim. Eu não tenho garantia de 
que o cliente vá voltar na próxima sessão. Eu não faço um trabalho programado, 
embora tenha perspectiva diferente que os atendimentos, eles provocam uma 
reorganização da personalidade diferente do plantão psicológico, tá claro pra mim. A 
questão é que mesmo que tenha mudança da personalidade, eu tenho que tá aberto 
numa questão, não é a continuação da outra. Se eu não fiz uma intervenção sobre 
algo que o meu cliente tava dizendo numa sessão, eu não fiz e só vou ter a 
oportunidade de fazer quando ele trouxer aquela questão novamente. Eu sempre 
trabalho com o que é importante pra hoje, não que eu não possa fazer pontuações 
que às vezes passam por questões anteriores, coisas do tipo: “Parece me fazer 
sentido mais quando você abordava isso, isso... Você consegue se localizar? Ver 
dessa forma?” ou alguma coisa assim nesse sentido, mas não é uma obrigação, nem 
deve ser um dever você ficar resgatando a sessão anterior e quando a gente faz isso, 
a gente se abre pro inusitado acontecer, eu não tô programada [...] (Psicoterapeuta 
5). 

 

Para a Psicoterapeuta 5, cada sessão de atendimento psicoterapêutico é única e 

não possui a garantia de um próximo atendimento, precisando ter claramente um começo, 

meio e fim, além de uma atuação perspicaz do terapeuta focando o momento atual e evitando 

ficar preso a sessões anteriores. Isso permite, por exemplo, extrapolar o limite convencionado 

de cinquenta minutos numa sessão, como ela nos relata: 

 
Essa questão [a angústia do cliente diante do resultado do exame de HIV] foi uma 
sessão, extrapolou o horário que a gente convencionaliza, que é 50 minutos, sei lá, 
foi uma sessão, pela necessidade dele, de uma hora e quinze, uma hora e vinte, mais 
ou menos, e eu estive com ele nesse medo, nesse pavor... Acho que é isso, é estar 
aberto pra isso, não é: “Então, vamos agora falar sobre isso que deixamos na semana 
passada”, isso em terapia centrada não deve existir (Psicoterapeuta 5). 

  
Neste sentido, passar por experiências em diferentes práticas clínicas, por 

exemplo, o plantão psicológico, tal como foi o caso da entrevistada, permite que o 

profissional construa uma dimensão diferenciada acerca da sua atuação clínica, reverberando 

mudanças na concepção de psicoterapia. Mas que dimensões diferenciadas seriam essas? E 

que reformulações a psicoterapia vem atualmente sofrendo a partir de experiências como a 

clínica em instituições, plantões psicológicos e atendimentos multidisciplinares, com a adoção 

da noção de clínica ampliada? Cury (1999), por exemplo, ilustra os ganhos da formação de 

estagiários-plantonistas (estudantes que estagiavam no plantão psicológico). Para ela, o 

estagiário 
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[...] desenvolve uma compreensão mais abrangente da comunidade, amplia sua 
capacidade diagnóstica pela diversidade de casos atendidos num espaço de tempo 
relativamente curto, e aprende a estabelecer um contato emocional com os clientes a 
partir de uma escuta empática que precisa ocorrer de imediato. Também vivencia um 
processo de amadurecimento profissional que confere maior autonomia a sua prática 
clínica (CURY, 1999, p.128-129). 

 
A multiplicidade de formatos e concepções de práticas clínicas no campo de 

trabalho do psicólogo se deu mediante a maior inserção desse profissional na saúde pública 

(CURY, 1993; DUTRA, 2004). Então, vem-se delineando uma nova concepção de clínica, 

aquém da psicoterapia, mas que acarreta, também, modificações teóricas e práticas no setting 

terapêutico. Essa outra psicoterapeuta realizou atendimento em espaços diferenciados, saindo 

da sala do consultório, a partir das necessidades específicas da relação estabelecida com 

aquele cliente: 

 
[...] para atendê-lo, eu precisava tomar alguns cuidados. Por exemplo, ele não queria 
e eu não queria o seu telefone nem o endereço dele porque ele estava sendo 
procurado. Nós não podíamos ter dia fixo, então eu tinha que aguardar ele me 
telefonar para saber quando era possível, dentro das minhas possibilidades. Eu dei 
mais ou menos os meus horários possíveis e assim combinamos. Nessa época, a 
instituição onde eu atendia [...] era em frente a uma igreja que eventualmente 
poderia ser... A segunda sessão eu atendi na igreja como se estivéssemos rezando, 
ajoelhados e atendendo [...]. Mas essa eu tentei a alternativa da igreja, do banco da 
praça, algumas alternativas (Psicoterapeuta 3). 

 
Mais preocupado com a contextualização social do cliente, mais flexível diante 

das necessidades singulares dos atendimentos, seja em relação ao local de atendimento, seja à 

duração da sessão, a psicologia clínica vem passando por mudanças, incluindo aspectos de 

formação e, consequentemente, de atuação profissional. Parece-nos que aí emerge um 

profissional mais voltado para as vicissitudes dos clientes, mais aberto ao acolhimento das 

necessidades singulares, aproximando-se da noção de responsabilidade levinasiana, de ter-ser-

pelo-e-para-o-outro, tendo-se como Outro o cliente. Outra compreensão de psicoterapia que 

surgiu nos discursos, e que se difere da noção trazida pela Psicoterapeuta 2, sendo mais 

tradicional, é a concepção de uma psicoterapia processual, com foco no diálogo terapêutico, 

estabelecido gradativamente ao longo dos atendimentos. 

Apareceram, também, outras divergências sobre a noção de psicoterapia, como 

uma maior ou menor implicação do terapeuta nas sessões, tendo o foco mais voltado para a 

relação, com maior expressividade do terapeuta, ou mais direcionado ao cliente, em que o 

terapeuta coloca-se de forma pessoal o mínimo possível na relação. A respeito dessa 

divergência, a entrevistada comenta a partir de seu ponto de vista mais relacional: 
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As pessoas confundem esse centrado na pessoa do cliente como sendo algo que 
você tem que ir só pelo percurso dele [...] ali vale no momento da relação que a 
gente tá caminhando junto. Se eu tô contigo numa estrada e estamos caminhando 
juntos, a gente pode negociar, de repente eu posso dizer: “Ô Silvia...”, Silvia só tá 
vendo aquela direção, mas eu também tô percebendo outra, então: “Silvia, o quê que 
tu acha da gente ir por aqui?”. Se ela disser não de todo jeito a gente não vai não, 
mas se ela pensar na possibilidade, a gente vai e depois a gente volta, mas eu não 
fico nessa coisa de caminhar só no discurso dele [do cliente]. Eu caminho no 
discurso que vai surgir no momento em que eu estou com ele (Psicoterapeuta 2). 

 
Outra diferença que surgiu entre os terapeutas foi quanto à suficiência das atitudes 

facilitadoras. Embasadas por sua prática, cada uma, as Psicoterapeutas 2 e 5, chegou a 

conclusões diferenciadas a respeito dessa questão. Para a Psicoterapeuta 2, essas atitutes não 

têm aparecido em sua prática como suficientes, haja vista a necessidade de lançar mão de 

outros recursos a partir de cada caso trazido:  

 
Eu questiono essas coisas, questiono a não suficiência das atitudes, a minha prática 
tem mostrado, não é suficiente. Elas são necessárias, importantíssimas, ô como são, 
mas na minha concepção, não são suficientes (Psicoterapeuta 2). 

 
Já a psicoterapeuta 5 trouxe em seu discurso a experiência na qual teve de 

aplicar uma técnica de relaxamento numa cliente que era muito ansiosa. Ao fazer isso, a 

cliente dormiu todo o horário do atendimento e ela, refletindo, percebeu que o uso da técnica 

havia partido de uma necessidade sua de cessar a ansiedade da cliente, sendo desnecessária 

por impossibilitar a relação de acontecer: 

 
Eu acho que eu tive, talvez, nesse momento, a necessidade de experienciar se era ou 
não facilitador, se as atitudes eram necessárias e suficientes ou se só necessárias, 
mas não suficientes. E essa experiência foi muito legal pra mim [de aplicar uma 
técnica de relaxamento na cliente], do inusitado, porque ela dormiu e que bom que 
ela dormiu, que eu pude fazer essas reflexões. E a partir desse momento começa a 
fazer todo o sentido pra mim, enquanto terapeuta, as atitudes necessárias e 
suficientes. Eu me dei conta de que eu não precisava de nada mais, assim, essa 
técnica que eu levei como um algo a mais pra essa relação, quer dizer, eu 
impossibilitei uma relação de acontecer, mas isso foi legal, foi inusitado 
(Psicoterapeuta 5). 

 
Essas diferenças nos remetem a uma multiplicidade de compreensões e, 

consequentemente, de práticas em psicoterapia, quer esta se dê num consultório privado ou 

em instituições outras, e ainda que compartilhem de uma mesma Abordagem. É necessário 

que essas diferenças sejam escutadas eticamente, no sentido, de serem reconhecidas e 

aprofundadas. 

Desta forma, cabe a nós, nessa pesquisa, mais do que discorrer sobre esse tema 

apresentando respostas, apontar indagações, rastros que possam acarretar futuros estudos e o 

desenvolvimento do conhecimento acerca das diversas práticas clínicas existentes no cenário 
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contemporâneo e reverberações dessa multiplicidade na formação profissional do psicólogo 

clínico. 

 

5.2.2 Identidade e multiplicidade de perspectivas da ACP 
 

Para participar da pesquisa, um dos critérios elencados foi o profissional 

considerar que atua embasado na ACP. Tal critério não se deu de forma tão simples como 

pensado inicialmente, visto os questionamentos gerados por uma das entrevistadas frente à 

sua indecisão quanto a se considerar ou não dessa Abordagem: “Passei por um momento que 

até hoje eu digo ‘Será que é ACP mesmo o que eu faço?’” (Psicoterapeuta 2).42 

Tal indecisão se deu por ela considerar seus posicionamentos diferenciados dos 

parâmetros mais tradicionais da ACP em questões teóricas e práticas. A incerteza dessa 

participante, seu sentimento de não-pertencimento à Abordagem mesclado, ao mesmo tempo, 

com a identificação com a teoria, levaram-nos a questionar a identidade dos centrados na 

pessoa. Moreira (2010) nos traz a dimensão das múltiplas vertentes que constituem uma nova 

fase de pensamento da Abordagem, a fase neo-rogeriana, contando com uma variada gama de 

teorias contemporâneas que se denominam da Abordagem ou vinculadas a essa e que 

seguiram diferentes caminhos. Uma das entrevistadas se refere a esses diferentes caminhos 

traçados na ACP: 

[...] eu acho que a gente já tá indo além do que o Rogers foi, ele foi até onde ele 
pode ir. [...] ele [Rogers] apontou a rota e a gente pegou a rota e a gente encontrou 
diversas bifurcações pelo caminho que fez com que a gente olhasse pra essas 
bifurcações e pensasse na possibilidade, que antes a gente tinha um ponto de partida. 
Eu acho que o ponto de partida é as atitudes e só nela existe enquanto perspectiva, 
que ACP não é teoria, mas na perspectiva teórica que embasa a ACP as atitudes são 
muito fortes, são pontos de partida. Mas eu posso fazer esse caminho aportando em 
diversos portos, olhando em bifurcações, indo lá e voltando, desde que eu não 
abandone esse... Saber de onde eu vim (Psicoterapeuta 2). 

 
São esses diferentes caminhos, traçados há mais de 20 anos, após a morte de 

Rogers, que Moreira (2010b) busca elucidar por entender que constituem o desenvolvimento 

da Abordagem, com a finalidade de que possamos compreender a complexidade constitutiva 

da Abordagem Centrada na Pessoa, que hoje requer de nós que adentremos tais caminhos e os 

reconheçamos. 

                                                           
42 Consideramos que, apesar de questionar um dos critérios de inclusão de participantes, seu discurso nos chegou 
muito mais como uma reflexão acerca dessa identidade plural e ainda rasa de discussões do que a adesão a outras 
teorias e formas de pensamento. Ela mesma chegou a considerar-se na Abordagem e a afirmar que só nela sentia 
poder ser o que é. Diante disso, e pela importância do questionamento trazido, o discurso da Psicoterapeuta 2 foi 
abordado de forma destacada na pesquisa. 
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Há a necessidade de uma abertura à alteridade, de acolhimento às diferenças, 

provindas dessas diversas vertentes vinculadas à Abordagem, abrindo-se mão de uma postura 

de pretensa verdade acerca do querer-dizer rogeriano, em que se pleitearia o lugar de verdade 

unívoca, fechando-se à possibilidade da multiplicidade de sentidos dos escritos rogerianos. Há 

a necessidade de nos deixarmos afetar por essas várias possibilidades provindas do discurso 

rogeriano, nos distanciando de uma compreensão dessas vertentes que busque a 

familiarização, a transformação do diferente em semelhante, aniquilando a dimensão de 

alteridade radical, de outro absoluto e irredutível (LÉVINAS, 1988b). 

O risco de aniquilamento da outridade, nesse caso, dar-se-ia diante de uma 

relativização das diferenças, do alargamento das semelhanças entre essas várias vertentes, ou 

ainda de um conhecimento das diferenças para rechaçá-las. É importante o reconhecimento 

das aproximações e divergências das vertentes e interpretações diferenciadas dos escritos 

rogerianos em que se dê o acolhimento (LÉVINAS, 1988b) da alteridade (do que não sou eu, 

do que é diferente do que penso) por considerarmos, assim como Moreira (2010b, p. 543), que 

“ignorar a pluralidade e as diferenças seria perder-se da proposta original do próprio Rogers”, 

haja vista a afirmação deste em sua última visita ao Brasil, em 1985, segundo Moreira 

(2010b), de que ele próprio não era rogeriano. Tal afirmação nos remete à questão da 

multiplicidade diante de uma possível identidade nessa Abordagem. 

Para a entrevistada, existe, na própria Abordagem, a necessidade de o profissional 

encontrar o seu jeito de ser singular, tal como nos remete a ideia de Rogers afirmar que ele 

mesmo não estaria preso ao que já escreveu, não se enquadrando numa identidade fixa a ser 

seguida, a de rogeriano. Segundo a Psicoterapeuta 2, à medida que incorporamos alguns 

preceitos da teoria (as atitudes facilitadoras, por exemplo), nos sentimos mais livres para 

explorar outros aspectos relevantes para nosso percurso pessoal, o que nos leva a uma atuação 

profissional condizente com nossa singularidade, o jeitinho de ser de cada um: 

 
Acho que Rogers não queria que a gente ficasse preso a padrões, ele queria que a 
gente encontrasse o jeito da gente de ser, então, quanto mais eu respeito esse meu 
jeito de ser, mas eu tô respeitando os princípios da ACP. Agora não sei se esse meu 
jeito de ser, de fazer, o nome Centrada na Pessoa, caiba, porque eu acho que termina 
sendo dissidente do que o próprio Rogers fazia, mas ao mesmo tempo ele dizia 
“Você vai encontrar o seu próprio jeito de ser”... Então, é um nó, é um... Meio 
paradoxo ainda (Psicoterapeuta 2). 

 
Cury (1993, p. 243-244) traz a dimensão pessoal do terapeuta como essencial 

numa atuação desta abordagem, pois, “[...] o estilo pessoal do terapeuta pode e deve ser 

valorizado e ampliado, de forma a transformar sua criatividade pessoal num recurso 
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terapêutico”. O espaço da singularidade do terapeuta, do seu jeito de ser na Abordagem, traz 

para esse viés uma dimensão de liberdade profissional: “Nesse sentido eu sou realmente da 

ACP [...] É a única instituição que eu sinto que eu tenho liberdade pra ser o que eu quiser ser, 

na hora que eu quiser ser, do jeito que eu quiser ser e isso me atrai” (Psicoterapeuta 2).  

A liberdade proporcionada por essa Abordagem também foi trazida por outro 

entrevistado como característica relevante na escolha deste aporte para sua prática:  

 
E me identifiquei muito, principalmente com a ideia da liberdade, não me agrada 
nada que me prenda, daí eu acho que a Abordagem exige muito do terapeuta, da 
pessoa dele, e permite uma criatividade muito grande também  por parte do 
terapeuta (Psicoterapeuta 1). 

 
Essa liberdade amplia as possibilidades de se estar com o cliente, o que exige 

ainda mais do profissional em termos de flexibilidade, abertura ao seu próprio processo 

experiencial (com seus limites e potencialidades) e responsabilidade. A formação profissional 

ganha destaque aqui, com a necessidade de um aprendizado pautado não apenas em 

assimilações teóricas e técnicas, mas no desenvolvimento emocional do terapeuta, diante da 

importância do papel da afetividade e da intuição em seu trabalho (CURY, 1993; SCHMID, 

2006a), viabilizando uma ética para além de regras estabelecidas (BIRRELL, 2006), pautada 

na afectação desse profissional pela via da sensibilidade (FREIRE, 2002). 

 Tal liberdade abrange ainda mais as possibilidades de práticas possíveis, 

complexificando a compreensão do que seria ou não uma prática condizente com a 

Abordagem. Ainda que não tenhamos a intenção da busca de uma identidade unívoca e rígida, 

consideramos importantes as reflexões acerca do que caracterizaria uma prática nessa 

Abordagem. Buscamos escapar do que Figueiredo (2008) denuncia como posturas de defesa 

de angústia que bloqueiam o acesso à experiência, ou seja, o ecletismo e o dogmatismo. 

Ainda que aparentemente contraditórias, tais posturas, comumente adotadas diante da 

complexidade e dispersão do espaço psicológico, recaem, segundo esse autor, no mesmo 

fechamento à alteridade que seria experimentado diante de uma postura de abertura à 

experiência. 

Trazendo essa discussão geral das psicologias para a multiplicidade de vertentes 

que se consideram da Abordagem Centrada ou vinculadas a esta, a ausência de discussões 

acerca das divergências e semelhanças dessas vertentes apenas mascara a complexidade 

dessas configurações. A ausência de reflexões sobre o que é uma prática dessa Abordagem 

nos faz recair facilmente na superficialidade de posturas dogmáticas, fixando-nos num 

formato rígido, nos fechando a uma determinada vertente como a mais verdadeira, ou 
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eclético, tendo, pela liberdade dada ao terapeuta, que qualquer formato de atuação exercida 

seja considerado da Abordagem, sem nenhuma preocupação quanto à clarificação de aspectos 

teóricos, metodológicos e éticos que perpassem tal prática. 

Para Lévinas (1988b), a espontaneidade do eu é impugnada pela existência do 

Outro, sendo a responsabilidade-pelo-e-para-o-outro anterior a qualquer questão sobre o Ser, 

como a liberdade, por exemplo. Trazemos, assim, o cliente enquanto Outro, alteridade 

irredutível, em que a responsabilidade ética por ele, ou seja, a preocupação como bondade, 

deve ser primeira, impedindo que a liberdade do terapeuta alcance expressões que neguem ou 

aniquilem outrem. Mas, contraditoriamente, essa liberdade pode dizer respeito também a uma 

maior abertura e acolhimento da outridade, com menor rigidez no formato dos atendimentos e 

a ampliação de configurações específicas diante das necessidades singulares de cada cliente, 

de cada relação terapeuta-cliente estabelecida. 

Longe de ser uma questão finalizada e resolvida, percebemos que estas 

indagações fazem parte do panorama atual da Abordagem, pelo menos no Brasil, tendo uma 

dimensão coletiva. Durante o Fórum, tivemos a oportunidade de participar de rodas de 

conversa intituladas “Qual o futuro da ACP nos próximos anos?”, nas quais profissionais de 

diferentes ramificações teóricas e epistemológicas puderam pensar juntos quanto ao futuro da 

Abordagem, a partir da pluralidade de posturas e conceitos, versando sobre a existência de 

diferentes vertentes e indagando acerca dessa identidade (“O que nos une?”, “O que nos 

diferencia?”). 

 Foi um momento marcante no qual, apesar de algumas concepções claramente 

conflitantes, pôde-se estabelecer um clima de diálogo e enriquecimento na compreensão desta 

problemática que, se não de recente emergência, com certeza está presente de forma 

expressiva no intrigante cenário contemporâneo da Abordagem. Com isso, apontamos essa 

temática da identidade plural da ACP, para futuros estudos, visando uma maior sistematização 

das diferenças e semelhanças advindas desses discursos múltiplos. Em oposição às posturas 

de dogmatismo ou ecletismo já explicitadas, defendemos a criação de mais espaços para 

aprofundamento dessa temática que sejam representativos dessa multiplicidade e permeados 

por uma postura de abertura à alteridade absoluta desses discursos e práticas, com a 

impossibilidade de aniquilamento dessas diferenças.   
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nossa pesquisa surgiu do interesse de estudar o outro como não-eu na 

psicoterapia, mais especificamente na Psicoterapia embasada pela Abordagem Centrada na 

Pessoa. Em nossa experiência na prática clínica, nos deparamos com a dificuldade de 

responder ao estranhamento trazido no aqui-e-agora da relação terapêutica. A solidão em que 

nos encontramos nos momentos de atendimento, ainda que embasados em supervisão e 

psicoterapia individual, nos fez indagar acerca dos parâmetros para a tomada de decisões no 

setting a partir da dimensão ética na psicoterapia, tendo por embasamento a Ética radical de 

Emmanuel Lévinas. 

No primeiro capítulo desse estudo, pudemos conhecer a Ética levinasiana e suas 

reverberações na compreensão da alteridade como o não-eu na psicologia, aproximando-nos 

da prática que é foco em nosso estudo, a psicoterapia. Em um segundo momento, definimos a 

Psicoterapia Centrada na Pessoa, focando a relação terapêutica instituída nessa proposta 

psicoterápica, passando pelos desdobramentos do pensamento rogeriano nas fases não-

diretiva, reflexiva e experiencial. Ainda nesse segundo capítulo, buscamos compreender a 

relação terapêutica como espaço de emergência de alteridade, refletindo sobre a alteridade 

como estranhamento nessa atuação. Alcançamos, assim, uma aproximação com a filosofia 

levinasiana a partir de estudos realizados nessa intersecção entre a Ética levinasiana e a 

Abordagem Centrada na Pessoa. 

Em seguida, apresentamos como se construíram nossas indagações de pesquisa, 

culminando com o objetivo de analisar as possibilidades de abertura à alteridade radical em 

discursos de psicoterapeutas centrados na pessoa acerca de sua prática clínica. O 

delineamento metodológico desse estudo contou com uma proposta inspirada na hermenêutica 

filosófica derridiana. Essa pesquisa se caracterizou por sua natureza qualitativa e caráter 

descritivo-exploratório. Contou com a entrevista semiestruturada e sem duração definida a 

priori , de cinco psicoterapeutas centrados na pessoa sobre experiências com o inusitado em 

sua prática clínica. A análise dos discursos foi realizada com inspiração na proposta de 

desconstrução derridiana a partir do duplo movimento de deslocamento e inversão. Aderindo 

a essa proposta, pudemos nos aproximar dos rastros da alteridade radical nos discursos, 

desprendendo-nos de uma essência ou verdade presente nas falas, o que nos permitiu ir para 

além de um querer-dizer dos entrevistados e de um julgamento da ética dos psicoterapeutas 

pelo viés levinasiano. 
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Nesta medida, o capítulo de análise nos trouxe a emergência da alteridade na 

relação terapêutica a partir dos discursos como comportamentos e fenômenos que irrompem 

na relação e causam surpresa e estranhamento, acarretando em um momento de aproximação, 

de maior intimidade, na relação entre terapeuta e cliente. Esses momentos geram 

desestabilização e sofrimento para o terapeuta, que sente seu lugar de especialista abalado, 

podendo acarretar numa melhora qualitativa na relação ou no seu término. Mesmo numa 

Abordagem que passou em seu histórico, como percebemos acompanhando as suas fases, por 

uma desconstrução do papel do terapeuta como especialista, essa diferença de papéis parece 

ser intrínseca à relação terapeuta-cliente, como afirmou Buber em sua recusa de considerar a 

relação terapêutica tal qual uma relação Eu-Tu instituída nas relações humanas sem papéis 

definidos. Chega-nos como essencial discutir em estudos posteriores esse processo de 

afastamento da figura do terapeuta como especialista, o que nos parece ser também um 

processo pessoal de cada terapeuta e que tem como limite a própria configuração da relação 

terapêutica. 

Longe de estarmos apontando em direção a uma desconfiguração da relação 

terapêutica como uma relação profissional, na qual o terapeuta tem uma função e um objetivo 

a cumprir, queremos incitar muito mais uma discussão sobre qual seria essa função e seus 

objetivos. Para nós, o papel do terapeuta está balizado pela responsabilidade para e pelo 

cliente, numa relação de escuta e acolhimento ao estranhamento. 

Na desconstrução dos discursos, pudemos nos aproximar de possíveis espaços de 

abertura à alteridade na relação terapêutica, discorrendo sobre sua vulnerabilidade e 

responsabilidade frente ao inusitado. Surgiram como espaços de abertura, por exemplo: a não-

generalização em teorias ou experiências anteriores ou expectativa do terapeuta acerca do 

cliente e seu processo; as atitudes facilitadoras como possibilitadoras do terapeuta estar com o 

cliente (por exemplo, quando está com a pessoa em seu sofrimento, sem buscar simplesmente 

diminuí-lo ou saná-lo, quando entra junto e sai junto do delírio do cliente) e estar contra o 

cliente (quando o terapeuta expressa seus sentimentos acerca da relação que podem ser, 

inclusive, negativos); o reconhecimento ético do Terceiro, ampliando a noção de relação 

como Eu-Tu, estando sempre presente também o social; o reconhecimento do Outro de si do 

próprio terapeuta e o Outro de si do cliente, como acolhimento da pluralidade do self; 

disponibilidade para e pelo cliente diante da aceitação de não-saber nos atendimentos; 

ausência de tentativas de controle no ambiente terapêutico; desprendimento de suas verdades 

e pré-conceitos; compreensão das falas que emergem na relação como dizer, desencadeadoras 
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de novos sentidos; permitir-se à utilização da sensibilidade e intuição nos atendimentos; a 

não-objetificação do cliente; e a apreciação do cliente como enigma.  

A intuição do terapeuta nos pareceu essencial para o posicionamento ético do 

profissional nesses momentos que são guiados muito mais pela sensibilidade do terapeuta do 

que pela racionalização acerca do acontecido. O inusitado aparece como a irrupção do Outro 

levinasiano, que exige resposta como escuta e acolhimento éticos do estranhamento, o que se 

afasta de uma redução da alteridade a algo familiar. 

O inusitado surgiu em alguns discursos como a configuração de imagens mentais 

e o compartilhamento corporal de sensações e sentimentos com o cliente. Experiências como 

essas são pouco elucidadas e estudadas no meio acadêmico por serem consideradas não-

científicas e denotarem angústia nos membros da academia ávidos pela produção do 

conhecimento como uma verdade pautada em resquícios positivistas das ciências naturais, sob 

o risco de perderem ainda mais o status científico da psicologia. Ainda que exista, dentro da 

própria Abordagem, como nos escritos, por exemplo, de Rogers (1983) e Cury (1993), o 

reconhecimento de experiências mais intuitivas, parece que vivemos continuamente na 

academia o dilema rogeriano de quanto mais científico, menos terapeutas e vice-versa. 

Essas experiências, que nos remetem a formas de comunicação ou vias de 

linguagem para além da via verbal (imagens mentais, sensações repentinas relacionadas ao 

cliente, dentre outras), são relatadas comumente em espaços da prática (supervisão, eventos, 

conversas informais), encontrando fortes resistências no meio acadêmico, silenciando a 

discussão dessa temática e ampliando ainda mais o abismo entre teoria e prática. Isso acaba 

por fortalecer a construção de uma teoria, de uma ciência surda à exterioridade, à afetação 

provinda da prática, e de uma prática sem embasamentos teóricos sólidos. Indo um pouco 

mais além, podemos, ainda, levar essa discussão para as dificuldades sentidas na formação de 

psicólogos, que hoje parece ser vivida em duas etapas, ainda que já tenha diminuído essa 

separação: os conhecimentos acadêmicos e os cursos e formações em institutos e centros, 

trazendo a dimensão mais prática da atuação.  

Essa questão, da qual esse tipo de experiência é apenas um exemplo, nos exige 

resposta, e pensamos que a filosofia levinasiana pode ser uma via de resposta a tais 

indagações, uma vez que nos traz a dimensão do não-apreensível e nos remete muito mais à 

sensibilidade para lidar como estranhamento do que à busca por uma compreensão racional 

que necrosaria a coisa viva e transmutaria o estranho em familiar. Apontamos, com isso, a 

necessidade de estudos que aprofundem essa temática, bem como outras questões que surjam 
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da prática clínica, ainda que causem estranhamento em nossa forma de conceber o 

conhecimento.  

Quanto à sensibilidade, intuição e criatividade do terapeuta, vistas como 

ferramentas fundamentais no exercício da clínica, podem ser compreendidas de forma mais 

aprofundada em futuros estudos, a partir de metodologias que permitam alcançar essas 

experiências sem tomá-las como conhecimentos totalizantes e reducionistas. Esses estudos 

podem nos permitir um reconhecimento mais acurado que fundamente a formação desse 

profissional, pautada no desenvolvimento dessas habilidades pessoais. Podemos elencar, 

inicialmente, a psicoterapia pessoal do terapeuta e o contato com recursos expressivos em 

formações extra-acadêmicas em centros e institutos como espaços profícuos de 

desenvolvimento pessoal do profissional.  
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  APÊNDICE A – Termo de consentimento 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Pesquisa de mestrado: Psicoterapia Centrada na Pessoa e Ética Radical: a alteridade radical 
na relação terapêutica a partir de discursos de psicoterapeutas centrados na pessoa sobre 
sua prática clínica 

Pesquisadora: Carmen Silvia Nunes de Miranda (Psicóloga e Aluna do Mestrado em 
Psicologia da Universidade Federal do Ceará) 

Orientador da pesquisa: Prof. Dr. José Célio Freire (Professor do Mestrado em Psicologia da 
Universidade Federal do Ceará). 

 

Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Você não deve 
participar contra a sua vontade. Leia atentamente as informações abaixo e faça qualquer 
pergunta que desejar, para que todos os procedimentos desta pesquisa sejam esclarecidos. 

Prezado psicoterapeuta, 

Gostaria de obter o seu consentimento para sua participação nesta pesquisa, que 
objetiva compreender as possibilidades de abertura à alteridade radical na relação terapêutica 
a partir de seu discurso, psicoterapeuta, sobre sua experiência na prática clínica embasada pela 
Abordagem Centrada na Pessoa – ACP.  

 A finalidade deste trabalho é contribuir com a discussão sobre espaços para a 
alteridade radical na psicologia, mais especificamente na psicoterapia centrada na pessoa, 
tendo em vista a prática clínica como lócus primordial de relação com o outro, portanto 
propício para se pensar sobre a emergência da alteridade e o lugar dessa em uma prática 
psicológica. 

A sua participação dar-se-á da seguinte forma: entrevista individual semi-estruturada 
gravada em áudio pela pesquisadora, na qual você participará expressando suas vivências e 
considerações pessoais sobre experiências com o inusitado na relação terapêutica. A 
entrevista será realizada durante o Fórum Nacional de ACP. Esta participação não irá 
atrapalhar suas atividades no Fórum, tendo em vista que acontecerão em horário e local a ser 
escolhido por você. Venho ainda, por meio deste termo de consentimento livre e esclarecido, 
solicitar a sua permissão para realizar a gravação de sua voz. 

Você terá a liberdade de se recusar a participar e pode, ainda, se recusar a continuar 
participando em qualquer fase da pesquisa. Sempre que quiser, você pode pedir informações 
sobre a pesquisa a pesquisadora Carmen Silvia Nunes de Miranda, pelo telefone 85-81204342 
e e-mail csilvinha@gmail.com ; ou ao professor orientador José Célio Freire, no telefone 85-
33667651 e e-mail jcfreire@ufc.br. Observando os preceitos éticos, o áudio gravado não será 
exibido publicamente, nem utilizado para outros fins alheios ao que se propõe a pesquisa.   

A participação nesta pesquisa não traz complicações legais e nem envolve nenhum 
tipo de pagamento. Os procedimentos utilizados nesta pesquisa obedecem aos critérios da 



115 
 

Ética na Pesquisa com Seres Humanos conforme Resolução 196/96 do Conselho Nacional de 
Saúde. Nenhum dos procedimentos utilizados oferece riscos à dignidade dos participantes. 
Para maiores informações sobre essas questões, você pode entrar em contato com o COMEPE 
(Comitê de Ética em Pesquisa) através do telefone 3366-8344. 

Todas as informações coletadas nesta pesquisa são estritamente confidenciais. As 
gravações e os relatos de pesquisa serão identificados com um código, e não com o nome do 
participante. Apenas a pesquisadora, o professor orientador e você terão acesso à gravação da 
entrevista para a pesquisa. Tais arquivos serão devidamente destruídos após o final da 
pesquisa (processo de análise e interpretação dos dados). A pesquisadora se compromete a 
não manter em seu poder nenhuma cópia dos arquivos gravados em áudio após o período em 
que se encerrar a pesquisa. A mesma compromete-se ainda a dar informações (retorno) a você 
sobre os resultados após a conclusão do estudo. 

Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre para que 
possa participar desta pesquisa. Portanto, preencha os itens que seguem. 

 

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

O abaixo-assinado, ______________________________________________________, 
_____ anos, RG nº__________________________________ declara que é de livre e 
espontânea vontade que está participando como voluntário da pesquisa.  

Eu declaro que li cuidadosamente este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e que 
tive oportunidade de fazer perguntas sobre o conteúdo do mesmo, como também sobre a 
pesquisa e recebi explicações que responderam por completo minhas dúvidas. E declaro ainda 
estar recebendo uma cópia assinada deste Termo.  

Tendo em vista o que foi apresentado acima, eu, de forma livre e esclarecida, 
manifesto meu consentimento para participar da pesquisa. 

 
 
  ________________, ____/_____/_____ 

              (local - data) 
 
_______________________________________________ 
Nome e assinatura do participante voluntário da pesquisa  

 

 
                                                                                Carmen Silvia Nunes de Miranda 
                                                                                            Pesquisadora responsável 
                     
 
                                                          _______________________________________  

                                           Nome e assinatura do aplicador do TCLE 
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APÊNDICE B – Roteiro de entrevista semiestruturada 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 
   

A- Descreva uma experiência com o inusitado, com algo que tenha lhe causado estranheza 
por ser inesperado, vivenciada numa relação psicoterapêutica 
 

B- Como você vê esse tipo de experiência para a relação terapêutica na sua prática clínica? 
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APÊNDICE C - Quadros com discursos dos psicoterapeutas 

 

QUADRO COM O DISCURSO DA PSICOTERAPEUTA 1 

 

1. EXPERIÊNCIAS COM O INUSITADO NA 
RELAÇÃO TERAPÊUTICA 

 

2. CONCEPÇÃO DE 
INUSITADO  

 

3. LUGAR DESSAS 
EXPERIÊNCIAS 
PARA A RELAÇÃO 
TERAPÊUTICA 

 

4. OUTROS ASPECTOS 
SUCITADOS 

 

5. EMERGÊNCIA DA 
ALTERIDADE  

 

a) A cliente convida o terapeuta para irem para 
cama: A cliente cantou o terapeuta o convidando 
para irem para a cama. O terapeuta nunca tinha 
passado por isso de forma tão direta. Ela era muito 
tentadora, mas ele sabia que não era pra ele, era o que 
ele representava. O terapeuta buscou clarificar o que 
ele percebia que estava acontecendo para a cliente. 
Ele compreendeu que ela estava querendo uma maior 
intimidade, mais psicológica do que física, além de 
ser um comportamento sempre presente em sua vida 
como uma forma de subjugar os homens. Foi 
extenuante para o terapeuta, mas colocou a situação 
em termos mais reais, dela se ver como pessoa e de 
ver o terapeuta como pessoa; 

b) Situações em que o cliente fala em suicídio: De 
uma forma geral, o cliente dizer que vai se suicidar 
não assusta o terapeuta porque ele entende que o 
cliente quer matar é a vida medíocre que está tendo;  

c) A cliente fala pela primeira vez com alguém que 
está vivendo um relacionamento homossexual: A 
cliente contou para alguém pela primeira vez que 

 

a) Só sabe que vai atender, 
mas não sabe o que vai 
acontecer, o que os clientes 
irão trazer. Cada atendimento 
é uma surpresa; 

c) Coisas que mexem com 
valores bem altos; 

d) Momentos em que o 
cliente se certifica que pode 
se entregar de uma maneira 
mais plena, do jeito que tiver 
dando conta de si, não tendo 
exigência a priori do 
terapeuta; 

e) Coisas que acontecem pela 
primeira vez e o terapeuta se 
pergunta como agir, mas 
depois acontecem outras 
vezes; 

f) O terapeuta ser 

 

a) Qualquer fala é um 
fenômeno, seja através de um 
sonho ou a explicitação de um 
desejo; 

b) É natural, é uma fala e o 
terapeuta não deve ficar 
preocupado com isso, pode 
ser qualquer fala. Ele deve 
compreender e acolher; 

c) O terapeuta sente a dor do 
cliente, fica com pesar diante 
do seu sofrimento, se sente 
tocado, não fica indiferente; 

d) O terapeuta deve estar com 
o outro e confiar que dali ele 
irá apontar o caminho para 
onde quer ir; respeito à 
liberdade e autoridade do 
outro; 

e) O terapeuta está ali 

 

a) Papel do terapeuta: Tem que tentar 
compreender e ajudar a pessoa a 
compreender o que ela está dizendo; 
entender que por mais estranho que 
pareça, o comportamento do cliente tem 
uma razão de ser; está ali para ajudar a 
pessoa a explorar o mundo dela; não 
julgar, nem criticar; ser o mais congruente 
possível; é preciso fazer sua terapia e 
trabalhar seu mundo interno; ter cuidado 
na intervenção, pois pode desviar o 
cliente do foco; 

b) Sofrimento do cliente: O terapeuta 
fica, às vezes, com um pesar em ver o 
cliente em sofrimento profundo e não tem 
como aliviar ou ajudar no alívio de 
imediato, é um processo; 

c) Relação terapêutica: Gera uma 
intimidade psicológica e afetiva entre 
cliente e terapeuta. Cada um sentado em 
um canto, sem se tocar (fisicamente), mas 

 

Cada sessão é uma surpresa, pois no 
terapeuta não sabe o que o cliente vai 
trazer, mas é o lugar em que 
primordialmente busca-se transformar o 
estranhamento em compreensão, 
entendimento; 

A emergência da alteridade, neste sentido, 
é vista como algo natural trazido pelo 
cliente, e o terapeuta deve compreender 
sem julgamentos e acolher; 

Por mais estranho que pareça ao 
terapeuta, mexendo com seus valores, o 
comportamento do cliente tem uma razão, 
uma justificativa para acontecer; 

O terapeuta deve fazer um trabalho 
pessoal para entender com tranquilidade o 
que o cliente está trazendo em sua fala; 

A emergência da alteridade apareceu 
também como um comportamento errado 
do terapeuta, com o qual ele precisa ter 
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estava se relacionando sexualmente com uma amiga 
com quem estava dividindo um apartamento. Não era 
esperado pelo terapeuta e era algo novo para a cliente 
que se relacionava pela primeira vez com alguém do 
mesmo sexo. O terapeuta percebeu como deve ter 
sido difícil para ela falar sobre isso, mas como não 
viu nenhum tensor por parte do terapeuta, conseguiu 
explorar melhor as significações disso para ela; 

d) O cliente levar convidado para a sessão: A 
cliente levou a avó e queria que ela participasse da 
sessão. O terapeuta foi surpreendido com isso. Ele se 
perguntou como seria isso para ele e seguiu o 
princípio da liberdade e o respeito pela autoridade do 
cliente, consentindo. O profissional buscou 
compreender o significado da cliente ter levado a avó. 
A ida não combinada de convidados aconteceu em 
outras situações com clientes que levaram o 
namorado ou a irmã; 

e) O terapeuta não considerou devidamente o 
valor da experiência para a cliente: A cliente 
contou uma situação da sua infância em que foi 
bolinada por um primo e o terapeuta não considerou 
devidamente o valor dessa experiência e o sentimento 
da cliente. Ela reagiu a essa intervenção indicando 
para ele que ele havia feito uma intervenção não 
coerente. 

surpreendido pela ação do 
outro. 

 

 

 

disponível, o máximo que 
pode fazer é pensar se foi uma 
intervenção apropriada, e o 
cliente sinaliza quando isso 
acontece; 

f) Ao se sentir acolhido e 
compreendido, o cliente é 
confirmado existencialmente, 
reduzindo o nível da sua 
angústia; 

g) Quando acolhido pelo 
terapeuta sem julgamentos, 
gera uma maior proximidade. 

 

  

 
 

 

tocando e sendo tocado pela outra pessoa; 

d) Acolher: Não dirigir o cliente, ser um 
acompanhante e não um guia; aceitação 
da experiência e não do comportamento. 
Faz com que o cliente se sinta livre para 
experimentar qualquer sentimento e 
desejo; 

e) Diálogo terapêutico: Às vezes o 
terapeuta não tem clareza no fenômeno 
dado no aqui e agora, por isso o diálogo 
terapêutico em que irá tentar entender o 
que o cliente está querendo comunicar 
para si e para o terapeuta. O cliente 
caminha em volta de uma mesma coisa 
por um tempo porque está entrando em 
contato com vários elementos da 
experiência até configurar o que seria de 
fato seu núcleo experiencial; 

f) Não intervir direito:  O cliente reage 
quando o terapeuta não intervém 
direitinho. O terapeuta deve estar atento a 
isso ; 

g) ACP: método fenomenológico; dá 
liberdade e mais responsabilidade para o 
terapeuta. 

cautela para cumprir sua função direito. 
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QUADRO COM O DISCURSO DA PSICOTERAPEUTA 2 

 

1. EXPERIÊNCIAS COM O INUSITADO NA 
RELAÇÃO TERAPÊUTICA 

 

2. CONCEPÇÃO DE 
INUSITADO  

 

3. LUGAR DESSAS 
EXPERIÊNCIAS 
PARA A RELAÇÃO 
TERAPÊUTICA 

 

4. OUTROS ASPECTOS 
SUCITADOS 

 

5. EMERGÊNCIA DA 
ALTERIDADE  

 

Foram descritas como experiências com o inusitado 
situações que trazem elementos não esperados, que 
causam surpresa no terapeuta e que fazem surgir 
diferentes vias de linguagem, tais como nas situações 
abaixo: 

a) Surgimento de voz que traz imagens mentais 
metafóricas para a terapeuta: Contou quatro 
situações em que a fala dos clientes trouxe imagens 
mentais em forma de metáforas com elementos da 
vida dos clientes que ainda não haviam sido 
compartilhados por esses. Ela sente na hora uma 
coisa falada, uma voz no peito que não é intuitiva, 
nem pré-reflexiva. Ela tinha muito medo no começo e 
ainda fica surpresa quando acontece, mas hoje confia 
mais e já consegue compartilhar com o cliente e 
utilizar essas imagens no processo do cliente. 
Percebe, muitas vezes, como o foco, a forma como 
trabalha; 

b) Compartilhamento e nomeação do sentimento 
de impotência do cliente: A fala do cliente trazia 
muito sono, e a terapeuta, não aguentando mais, 
compartilhou com ele seu sentimento de impotência 
em escutá-lo. O cliente reagiu eufórico por ela ter 
chegado ao “quê da coisa”, pois ela trouxe a palavra 
“impotência”, que ele considerou a mais próxima 
para se referir à sua experiência de ser impotente em 

 

a) Tem receio de falar sobre 
isso por não saber de que 
ordem é; 

b) O inusitado é o que chega 
no organismo, é intuitivo e 
pré-refexivo;  

c) São coisas que surgem não 
sei de onde e acontecem;  

d) Fenômeno natural de duas 
pessoas ali, trocando energia; 

e) O inusitado chega como 
um produto do experiencial, 
da experienciação, como 
coisas que o terapeuta sente e 
vêm da relação; 

f) Surge na hora, não é 
programado; 

g) Inusitado como algo 
anterior que resulta em 
imagens, frases e sensações 
que surgem para o terapeuta 
como vias diferentes de 

 

a) Apesar de não programada, 
é vista como técnica favorável 
a ser utilizada em prol da 
relação terapêutica; 
 
b) É um recurso, um 
instrumento que requer 
técnica para manejo, mas que 
se diferencia da forma 
positivista de pensar técnica e 
recurso; 
 
c) Traz desdobramentos, 
efeitos positivos na terapia. 

 
 

 
 

 

 

a) Limites do terapeuta: Limites físicos 
(atender com labirintite, com cólica, 
como um sair de si) e limite de 
reconhecer que “não está preparado” em 
algumas situações; 

b) Erros do terapeuta na terapia: Erros 
que fazem parte dos acertos e erros sérios 
(gozar com o sofrimento do cliente, 
dimensionar sofrimento, atropelar o 
tempo do cliente, criar dependência no 
cliente da terapia); 

c) Papel do terapeuta: Ser instrumento 
do universo a favor do outro; sofrer com 
o cliente; ter como objetivo que o cliente 
vá embora; tem como material básico de 
trabalho o sofrimento; aproveitar o que 
surge no momento em benefício da 
relação; terapeuta como o que ajuda a 
reorganizar as coisas; 

d) Psicoterapia: Profissão solitária; é 
como uma conversa qualquer, mas com 
uma escuta mais ativa; 

e) ACP: Identidade e multiplicidade; 
liberdade para lidar com essas diferentes 

 

A emergência da alteridade na relação 
terapêutica foi percebida no discurso da 
psicoterapeuta 2 na noção que traz de 
inusitado como algo inesperado, que gera 
surpresa, especialmente para o terapeuta; 

A alteridade aparece como algo provindo 
da própria relação que emerge tanto de 
sensações, sentimentos e imagens 
trazidos pelo terapeuta quanto pelo 
comportamento do cliente (pergunta 
inesperada; reação que causa surpresa) e 
impactam o terapeuta; 

Apareceram duas formas diferentes de 
surpreender o terapeuta, podendo ser uma 
surpresa inicial, sem grande impacto 
(Situação 1d) ou como algo que impacta a 
terapeuta a ponto de lhe trazer sentimento 
de insegurança (1d), fazendo-a questionar 
sobre seu lugar de profissional, seu papel 
e limites. 
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casa e no trabalho. A terapeuta não esperava por 
aquela reação. Ficou sem saber o que fazer, assustada 
e insegura diante do cliente a ponto de parecer, para 
ela, que o profissional era o cliente; 

c) Compartilhamento da sensação de cólica: Em 
contato com a cliente na recepção, a terapeuta sentiu 
cólica muito forte, que surgiu do nada. Durante a 
sessão, a cliente verbalizou que sentia como um 
aborto, uma cólica muito forte; 

d) Labiritinte da terapeuta no facebook: O cliente 
teve informação sobre a crise de labirintite da 
terapeuta e perguntou se ela havia melhorado no 
início da sessão. Ela se assustou no início, pois não 
sabia como ele tinha essa informação, mas lembrou 
que havia comentado no facebook, embora não 
lembrasse que o tinha adicionado. Usou a pergunta 
dele como mote da sessão no dia e o atendeu mesmo 
estando com labirintite; 

e) Utilizou outras formas de linguagem com 
clientes (música, jogo): Contou duas situações em 
que aderiu a outras linguagens que não apenas a 
verbal na relação terapêutica por perceber a 
necessidade. Em uma, propôs que o adolescente 
trouxesse música que ele gostasse para escutarem 
juntos; na outra levou um jogo de computador para 
brincar com a menina. A partir dessas diferentes 
linguagens a comunicação pôde se estabelecer e a 
terapia acontecer. 

linguagem. 

 

 

 

 

linguagens; não suficiência das atitudes 
facilitadoras; não desenvolvimento do 
aspecto espiritual; conceito de 
experiênciação de Gendlin; estados 
alterados da consciência; eu interior. 
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QUADRO COM O DISCURSO DA PSICOTERAPEUTA 3 

 

1. EXPERIÊNCIAS COM O INUSITADO NA 
RELAÇÃO TERAPÊUTICA 

 

2. CONCEPÇÃO DE 
INUSITADO  

 

3. LUGAR DESSAS 
EXPERIÊNCIAS 
PARA A RELAÇÃO 
TERAPÊUTICA 

 

4. OUTROS ASPECTOS 
SUCITADOS 

 

5. EMERGÊNCIA DA 
ALTERIDADE  

 

 a) Impossibilidade de ter uma escuta limpa com o 
cliente: O cliente era um líder político de um país da 
America Latina e estava sendo procurado. As sessões 
não tinham hora, nem dia, nem local marcados, 
precisando variar a cada semana, chegando a 
acontecer em banco da praça e na igreja. A terapeuta 
não tinha nenhum contato do cliente, ele que toda 
semana ligava para combinarem. A terapeuta teve 
receio pelos seus colegas de trabalho e família, mas 
topou atendê-lo. Porém, o que para a terapeuta foi 
inusitado foi o sentimento de que não seria capaz de 
ter uma escuta limpa com ele, de ser uma boa 
terapeuta, pois a sua incondicionalidade foi para o 
espaço diante do fato das ações do cliente terem 
matado muita gente e ele não possuir nenhuma crítica 
quanto a isso, afirmando que faria tudo de novo. Ao 
se deparar com isso, a terapeuta conversou com o 
cliente finalizando o atendimento e o encaminhando 
para outro profissional. 

b) Esquecer o cliente: Quando a terapeuta estava 
indo embora da clinica, deparou-se com o cliente a 
aguardando e percebeu que o havia esquecido. Pediu 
que ele aguardasse um pouco, voltou para a sala e 
tentou se acalmar. Ela estava desesperada com a 

 

a) Algo que acontece a 
primeira vez; uma coisa que 
nunca tinha feito; que impacta 
o terapeuta; 

b) São situações tensas; 
momentos em que existe um 
certo grau de tensão; 

c) Momentos em que o 
terapeuta fica muito perdido; 

d) Momentos de desespero 
que nunca se sabe quando vão 
acontecer, foge do controle do 
terapeuta; 

e) É ruim, não é agradável, 
tem um sofrimento implícito 
em que o terapeuta se sente 
perdido, fora do seu lugar, 
como se o poder de ajudar o 
outro estivesse balançado; 

f) Não se tem muita certeza 

 

a) Tem como possíveis 
consequências: o término da 
relação terapêutica ou a 
continuidade com uma 
mudança qualitativa na 
relação; 

b) Ficaram mais próximos e 
mais verdadeiros; 

c) Desconstrução da imagem 
de poder e de especialista que 
a terapeuta poderia ter até 
então; 

c) Quando a relação continua, 
é sempre benéfico, um marco 
que não acontece para o 
terapeuta com todos os 
clientes; 

d) Maior confiança do cliente 
de que a terapeuta não iria 
machucá-lo. 

 

a) Guiada pelo desespero: Se deixar 
guiar pelo desespero deu uma grande 
lucidez, esclarecendo muitas coisas;  

b) Limite do terapeuta: O inusitado faz 
com que o terapeuta se depare com os 
seus limites; 

c) Escuta limpa: Aparece como escutar 
de forma incondicional o cliente. 

 

A emergência da alteridade no discurso 
da psicoterapeuta 3 se deu a partir de 
sentimentos conflituosos e 
comportamentos inesperados da terapeuta 
que chegaram como estranhamento para 
si mesmo e para o cliente; 

Esta emergência traz tensão, ausência de 
controle e um sofrimento implícito para o 
terapeuta por colocá-lo inseguro quanto 
ao seu poder de especialista e de ajuda ao 
cliente. 
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possibilidade da relação ser interrompida por um 
equívoco seu. Preparou a sala e desceu para chamá-
lo. O cliente estava bastante chateado e comentou que 
havia ficado para pegar o número do Conselho de 
Psicologia pra denunciá-la. A terapeuta acolheu a 
raiva dele e o deixou esbravejar à vontade no 
caminho para a sala. Lá chegando, buscou se 
expressar em meio ao seu desespero, dizendo que 
havia sido muito bom que isso tivesse acontecido 
porque para ela estava difícil atender uma pessoa 
como ele, que fazia sempre afirmações incorretas 
sobre ela e não colocava brecha para se discutir. Ela 
ficou espantada de ter sido tão direta, e o cliente 
também. Eles conversaram sobre a dificuldade do 
cliente, que se sentia mal frente às mulheres e 
precisava espezinhá-las, como estava fazendo há um 
tempo com a terapeuta. Ficou sendo o encontro mais 
importante que tiveram, sendo uma referência para o 
processo dele, constantemente citado em outras 
sessões pela terapeuta ou pelo próprio cliente. O 
inusitado para ela foi ter esquecido e a maneira como 
lidou com a situação, guiada pelo seu desespero.  

de qual é o próximo passo; 

g) Gera desconforto até que 
as coisas se definam para o 
bem ou para o mal, ou seja, 
quer a relação termine ou 
continue. 
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QUADRO COM O DISCURSO DA PSICOTERAPEUTA 4 

 

1. EXPERIÊNCIAS COM O INUSITADO 
NA RELAÇÃO TERAPÊUTICA 

 

2. CONCEPÇÃO DE 
INUSITADO  

 

3. LUGAR DESSAS 
EXPERIÊNCIAS 
PARA A 
RELAÇÃO 
TERAPÊUTICA 

 

4. OUTROS ASPECTOS 
SUCITADOS 

 

5. EMERGÊNCIA DA 
ALTERIDADE  

 

a) Assassinato por encomenda: A cliente contou 
para a terapeuta que encomendou a morte do homem 
que estuprou sua filha e estava preso. A terapeuta 
ficou sem saber o que fazer. Buscou acolher a 
experiência de ódio da cliente e o desejo de matar, 
acreditando na integração dos sentimentos desta, mas 
ficou com o coração na mão sem saber o que de fato 
iria acontecer até a sessão seguinte. Na sessão 
seguinte, soube que a cliente não prosseguiu com o 
plano do assassinato. A cliente sentiu-se escutada e 
chegou a empatizar com a mulher do presidiário e ter 
compaixão dele. A terapeuta “respirou aliviada” e 
atribuiu o sucesso do atendimento à qualidade da 
escuta oferecida, com ausência de julgamentos; 

b) Sentir pavor da cliente: Durante atendimento, a 
terapeuta foi tomada por um sentimento forte de 
medo da cliente, “um terror de dentro para fora 
revirando as entranhas”. Na hora, foi descrevendo, a 
partir da fala da cliente, a sensação que estava 
sentindo no corpo com cautela e sem atribuir se isso 
era mais dela ou da cliente. Depois da sessão, a 
terapeuta percebeu que conectou tão profundamente 
com o medo da cliente que quase que não conseguia 

 

a) Inusitado como causador 
de sofrimento: “Eu já sofri 
situações assim”; 

b) Inusitado traz conteúdos 
mais viscerais, aquele segredo 
que a gente não conta pra 
ninguém; 

c) É o terapeuta ser 
surpreendido com algo, 
trazendo sentimentos, 
sensações, incômodos e 
precisar ouvir os sentimentos 
do cliente apesar disso; 

d) O terapeuta está sujeito a 
ele a todo o momento. 

 

 

a) Toda relação terapêutica é 
inusitada, pois o consultório 
não é um ambiente 
controlado, apesar de alguns 
terapeutas terem a ilusão de 
um modelo formatado; 

b) O inusitado está 
entranhado na relação 
terapêutica; 

c) Se o terapeuta consegue 
escutar, acessar e estar junto 
com o cliente naquilo que ela 
está trazendo, aprofunda a 
relação e fortalece o vínculo; 

d) Gera uma intimidade muito 
profunda que até aquele 
momento ele não conseguiu 
com outra pessoa. 

 

 

a) Prática clínica: traz outros espaços de 
atendimento clínico que não apenas a 
psicoterapia; 

c) Qualidade da escuta: Capacidade de 
intervir na fala e na experiência do 
cliente, fazendo emergir o sentimento que 
vem junto com a fala. Seria cessar 
interferências, tirando o “ruído do 
entorno”, juízos de valores e padrões do 
que deve ou não ser feito (mesmo que o 
terapeuta tenha opinião definida) para 
captar os sentimentos do cliente; 

d) Cessar interferências: Não é o 
terapeuta deixar de ter sentimentos, mas, 
apesar disso, colocar suas questões em 
segundo plano e estar com o cliente; 

e) Empatizar: Conectar-se com o que o 
outro sente, estando com ele X captar 
sentimentos e valores; acessar o outro o 
mais próximo possível da sua vivência; 

 

A emergência da alteridade na relação 
terapêutica, pelo discurso da 
psicoterapeuta 4, aparece em situações de 
inusitado provindas tanto do cliente em 
comportamentos e elementos trazidos por 
este como dos sentimentos do próprio 
terapeuta; 

O terapeuta precisa lidar com situações de 
emergência de alteridade do cliente e de 
si; 

Esses comportamentos e sentimentos 
causam estranhamento e devem ser 
compreendidos o mais breve possível 
pelo terapeuta sob pena de atrapalhar seu 
papel; 

Ao assumir o consultório como um 
espaço não controlado, traz a ideia de que 
toda relação terapêutica é inusitada, ou 
seja, não-programada. 
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perceber que aquele medo que estava sentindo invadir 
não era dela, mas era o medo sentido pela cliente.  
Essa linha é muito tênue; 

c) Cliente abaixa a roupa: Atendimento num posto 
de saúde em que a cliente baixou a roupa na frente da 
terapeuta. A terapeuta ficou se perguntando o que 
fazer e foi buscando compreender junto com a cliente 
que ela estava verificando se estava menstruada, pois 
tinha distúrbio psiquiátrico e acreditava estar grávida 
de Jesus. 

 

 

 

 

 

f) Papel do terapeuta: Precisa integrar as 
sensações e sentimentos que surgem, ou 
seja, parar para se escutar, ver no que está 
tocando e como pode trabalhar com isso. 
É entender o que aconteceu 
compreendendo no que determinado 
cliente toca, para poder ser terapêutica ou 
encaminhar, se necessário; Apesar de, 
diante de algumas situações, ficar em um 
primeiro momento chocado ou com 
medo, é preciso acessar o que o cliente 
traz e estar junto da pessoa. 

g) Limites do terapeuta: Ao integrar os 
seus sentimentos, o terapeuta se depara 
com os seus limites. 
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QUADRO COM O DISCURSO DA PSICOTERAPEUTA 5 

 

1. EXPERIÊNCIAS COM O INUSITADO NA 
RELAÇÃO TERAPÊUTICA 

 

2. CONCEPÇÃO DE 
INUSITADO  

 

3. LUGAR DESSAS 
EXPERIÊNCIAS 
PARA A RELAÇÃO 
TERAPÊUTICA 

 

4. OUTROS ASPECTOS 
SUCITADOS 

 

5. EMERGÊNCIA DA 
ALTERIDADE  

 

a) Cliente incorpora um espírito: A cliente, que era 
médium, incorporou um espírito no atendimento. A 
terapeuta não imaginava que isso pudesse acontecer 
num atendimento psicoterápico, mas está habituada a 
esse tipo de fenômeno em outro contexto. Ela 
continuou atendendo mesmo considerando que não 
era mais a cliente e quando esta voltou, conversaram 
sobre. A cliente ficou envergonhada com a situação. 
A terapeuta considera o mais inusitado que já 
aconteceu em sua prática, embora a situação lhe seja 
familiar em outros espaços, não demonstrando, 
portanto, grande estranhamento; 

b) Suicídio: A cliente, na primeira sessão, falou em 
suicídio. A terapeuta falou que estaria ali 
independente da decisão da cliente, o que lhe foi 
difícil, e conseguiu estar com ela nessa experiência, 
sem receio, simplesmente estando com ela e 
explorando isso para ela, não recuando da 
experiência, não querendo convencê-la de nada, mas 
possibilitando que ela pudesse se conectar com aquilo 
que estava dizendo. Em outras sessões, chegaram à 
compreensão de que a cliente queria matar os seus 
problemas. A terapeuta tinha receio desse tipo de 
situação, sendo o suicídio algo que a assusta, mas 

 

a) Experiência diferente que 
impacta em termos de 
trabalho; 

b) Tudo que pode causar num 
primeiro momento um 
impacto;  

c) Se deparar pela primeira 
vez com algumas situações, 
mesmo que sejam, em certa 
medida, esperadas, e lidar 
com isso; 

d) Causa uma crise 
existencial no terapeuta ou 
soma de alguma outra forma; 

e) Da ordem do não esperado; 

f) Está na transformação das 
coisas (relaciona com a 
metáfora do pôr do sol que 
Rogers traz em um de seus 
livros); 

 
 
a) Sente-se impactada e 
motivada para o trabalho pela 
dimensão de transformação 
do cliente relacionada a esse 
tipo de experiências;  

b) Não se sente assustada ou 
sem saber o que fazer;  

c) Nunca se sentiu paralisada, 
impedindo um trabalho; 

d) O inusitado só pode 
acontecer se houver abertura 
para isso, se o terapeuta criar 
espaço, um ambiente em que 
o inusitado aconteça, seja ele 
qual for; 

e) Vê positivamente que o 
inusitado aconteça. 

 

 
 

 

a) Psicoterapia: Não são necessárias 
outras coisas na terapia que não uma 
escuta, um acolhimento e que isso esteja 
presente numa relação, viver isso com os 
clientes; Dor e sofrimento fazem parte da 
clínica e das questões que mobilizam; 
semelhanças com o plantão psicológico 
(cada sessão é única e tem começo, meio 
e fim) em que se vive o que emerge em 
cada sessão ao invés de ficar resgatando 
as sessões anteriores; 

b) Terapeuta: estar atento à própria 
fisionomia e expressar o que sua 
fisionomia denota, mesmo que seja sua 
surpresa ou impacto diante de algo; 
conseguir acolher; saber apreciar o que o 
cliente trouxer, inclusive o inusitado; 

c) ACP: suficiência das atitudes 
facilitadoras; passagem sobre o pôr do 
sol. 

 

A emergência à alteridade aparece, para a 
psicoterapeuta 5, mais como reações e 
fenômenos trazidos pelo cliente, e que 
impactam de alguma forma o terapeuta, 
do que algo suscitado no terapeuta; 

Apareceu também como o estranhamento 
de si mesmo do cliente; 

Este impacto não aparece na forma 
afectação do terapeuta. É algo que o 
cliente proporciona e que, ao lidar com 
isso, acrescenta ao terapeuta, mas não 
aparecem momentos de fragilidade do 
terapeuta, insegurança ou se deparar com 
seus limites; 

Há a necessidade de abertura, ao mesmo 
tempo em que o terapeuta precisa saber 
lidar com a alteridade, ter controle das 
situações. 
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nessa experiência considera que foi bom ter dito que 
estaria ali. Questiona até que ponto foi inusitado por 
ser algo, em certa medida, esperado; 

c) Psicose e delírio: O cliente tinha delírios, 
alucinações e muito receio de entrar nisso. A 
terapeuta buscou estar com o cliente, sem 
julgamentos, de poder se conectar e viver o delírio 
com ele na sessão (“você entra junto e sai junto 
também”). São casos esperados, a terapeuta já 
esperava atender algum caso assim; 

d) Cliente dormiu após técnica de relaxamento: A 
cliente era muito ansiosa. A terapeuta aplicou uma 
técnica de relaxamento e a cliente acabou dormindo. 
Enquanto a cliente dormia, a terapeuta pôde pensar 
no que havia acontecido e percebeu que não havia 
conseguido aceitar a ansiedade da cliente e queria 
intervir, diminuindo de alguma forma essa ansiedade. 
Daí utilizou a técnica que a fez dormir, 
impossibilitando a relação de acontecer. Para a 
terapeuta, foi uma confirmação de que não é preciso 
mais do que as atitudes facilitadoras; 

e) Suspeita de ser soropositivo: O cliente descobriu 
que havia se relacionado com uma pessoa que era 
soropositivo e estava apavorado aguardando resultado 
de exame. A terapeuta percebeu que ele estava com 
muito medo e viveu esse medo com ele. A sessão 
extrapolou o tempo estipulado, usualmente de 50 
minutos, diante da necessidade dele.  

g) O inusitado já faz parte da 
psicoterapia, quando se abre 
mão de expectativas e de um 
trabalho programado em cada 
sessão, que é única, pois não 
se sabe se ele retorna; 

h) Seria estar aberto a 
quaisquer questões e lidar 
com isso. 
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ANEXO A – Parecer favorável do Comitê de Ética 
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